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Após o rompimento da barragem de rejeitos de mineração, ocorrido em 05 de 
novembro e 2015 em Mariana - Minas Gerais, as entidades burocráticas estatais em 
todos os níveis empreenderam medidas administrativas e judiciais no sentindo de se 
externalizarem prontas e diligentes diante do que se percebe ser um dos maiores 
desastres tecnológico e socioambientais ocorridos no país. Os arranjos jurídicos 
institucionais mobilizados para a solução negociada da reparação, centrados no 
Ministério Público, expressaram formalmente a preocupação com a efetiva 
participação dos atingidos em todo o processo. Porém, na prática, observou-se uma 
concentração do poder decisório com pouca interação com a comunidade atingida. 
Adotou-se, pragmaticamente, práticas liberais próprias do sistema judicial de 
democracia representativas, resultando em atos por maior transparência, diálogo e 
participação, sobretudo nas questões que envolvem a escolha e papel dos experts. O 
trabalho sugere, a partir de uma perspectiva teórica dos estudos sociais da ciência e 
tecnologia, que questões ambientais, com alto grau de complexidade e incerteza 
científica, não se coadunam com o sistema hermético do processo judicial brasileiro, 
cuja representatividade ocorre de maneira puramente institucional e o papel do expert 
reproduz neutralidade científica. Mesmo as soluções alternativas, como os Termos de 
Ajustamento de Conduta, adotados para o caso de Mariana, necessitam assegurar 
maior ambiente participativo para revestir-se de legitimidade social e validade jurídica, 
sob pena de conferir poder político inadequado a autoridades jurídicas. Tal conduta 
gera desconfiança social e explica, em certa medida, a frustração e ineficiência das 
medidas adotadas até o momento para o desastre.  
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Following the November 5, 2015 breach of the Mariana mining dam in Mariana – state 
of Minas Gerais, bureaucratic entities at all levels undertook administrative and judicial 
measures. They acted to promptly and diligently address what is perceived to be one 
of the most significant technological and socio-environmental disasters in the country. 
The institutional, legal arrangements mobilized for the negotiated remedy solution, 
focused on the Public Prosecution Service, formally expressed concern about the 
active participation of those affected throughout the process. However, in practice, 
there was a concentration of decision-making power with little interaction with the 
affected community. Pragmatically, liberal methods natural to the representative 
judicial system of democracy were adopted. They resulted in acts for greater 
transparency, dialogue, and participation, especially in matters involving the choice 
and role of experts. From a legal and social perspective, this research suggests, based 
on social studies of science and technology, that environmental issues with a high 
degree of complexity and scientific uncertainty do not fit the hermetic system of the 
Brazilian judicial process. The representativeness in this system occurs in a purely 
institutional way the expert plays the role of scientific neutrality and supremacy. Even 
alternative business solutions, such as the Terms of Conduct Adjustment adopted for 
Mariana's case, would need to ensure a more democratic and participatory 
environment to have social legitimacy and legal validity, under penalty of conferring 
inadequate political power on the legal authorities. This conduct has generated and 
keeps generating social distrust. It explains, to some extent, the frustration and 
inefficiency of the options so far adopted to Mariana’s disaster, even with the 
transposition of cases to a foreign court. 
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Na tarde do dia 05 de novembro de 2015, em Mariana, estado de Minas 
Gerais, ocorreu o evento reconhecido até a presente data como o maior desastre 
ambiental do Brasil: o rompimento da barragem de Fundão.1 
Pertencente ao complexo minerário de Germano e operada por Samarco 
Mineração S.A., subsidiária do consórcio entre BHP Billiton e Vale S.A., a barragem 
de Fundão cedeu e despejou mais de 34 milhões de metros cúbicos de rejeitos de 
mineração, causando mortes, destruição da localidade de Bento Rodrigues e outras 
áreas urbanas, além de severos impactos sobre cerca de 680 km dos rios Gualaxo do 
Norte, Carmo e Doce, bem como sua área estuarina (Ibama 2015, 2016).  
A pluma de turbidez atingiu áreas costeiras e marinha no entorno da foz do 
rio Doce no oceano Atlântico, numa extensão de pelo menos 170 km. Em função deste 
evento, milhões de reais em multa foram aplicados à mineradora pelas agências 
ambientais e diversas ações judiciais foram propostas para exigir a reparação e 
mitigação dos danos socioeconômicos e socioambientais, bem como a compensação 
proporcional aos impactos não reparáveis ou mitigáveis (Ibama 2015, 2016).  
A partir do ajuizamento das ações, iniciaram-se intensas tratativas que 
visavam à solução consensual do litígio, com a criação de força-tarefa no âmbito dos 
Ministérios Públicos Estaduais (MPE/MG e MPE/ES) e Federal (MPF), instituição de 
um Comitê Interfederativo (CIF), atuação de organizações representativas da 
comunidade afetada e da academia, bem como a criação pelas mineradoras de uma 
fundação responsável pelas medidas de reparação (Fundação Renova 2019).  
Na sequência observou-se o acirramento da disputa representativa em 
torno do processo de escolha e fiscalização dos experts que atuariam junto às esferas 
públicas de decisão, seja o Poder Judiciário, seja o Ministério Púbico. O conflito vem 
se desenvolvendo com base na organização dos grupos de interesse e comunidades 
mais dispersas em busca de melhores resultados de suas demandas no processo 
decisório. 
A dinâmica observada na disputa pela participação e ingerência sobre os 
domínios da expertise ambiental no caso de Mariana justifica a escolha do evento 
 
1 Barragem de Fundão entendida como estrutura de represamento de rejeitos oriundos da cadeia 
produtiva do minério de ferro, sob responsabilidade das empresas Samarco Mineração S.A de 




como objeto de estudo pois contém arranjos institucionais, judiciais e extrajudiciais, 
atuação científica em variadas formas do campo interdisciplinar, bem como extensa 
mobilização política e social de forma a fornecer amplos elementos sobre a validação 
científica e sua determinação para a solução do conflito.  
A questão da participação social dentro do modelo democrático ocupa os 
espaços de discussão no campo dos estudos sociais da ciência e tecnologia - ESCT 
e coloca em confronto duas teorias: (a) os defensores de uma participação significativa 
nos processos de produção do conhecimento com interação entre cientistas e não 
cientistas (Jasanoff 2003; Wynne 2003); e (b) aqueles que se filiam à tese de uma 
participação mais institucional, setorizada e restrita, com vistas a não estimular a 
contaminação entre as esferas do conhecimento científico e leigo (Collins e Evans, 
2002). 
Debruçar-se sobre questões ambientais revela a aptidão histórica para 
impulsionar o desenvolvimento de novos paradigmas e a desconstrução de outros, 
refundando e fundindo estruturas sociais e científicas, estimulando o desenvolvimento 
de novas linguagem e práticas, bem como a reflexão sobre novas perspectivas do 
estilo de vida, conceitos de bem-estar e segurança. (Giddens 1999; Beck 1999). 
Estruturas seculares desenvolvidas no âmbito do Estado para estabelecer 
o controle social, governança de risco e poder à luz do meio ambiente são submetidas 
a transformações que atenuam as atribuições outrora exclusivas, ocorrendo 
verdadeira interpenetração de competências, aumentando a pluralidade participativa, 
anulando-se a “pureza” técnica e independente dos atos de governança que se 
cogitava originariamente (Beck, 1999). 
O avanço tecnológico e da produção em massa, para além da geração de 
externalidades, também exigiu da legislação - e dos órgãos de controle - o 
enfrentamento do dilema da sustentabilidade. O desenvolvimento de arenas políticas 
para a tomada de decisão compõe importante substrato de análise sobre as disputas 
de poder e assimetrias, envolvendo processos sociais e científicos (Ozawa 1996). 
Nesse cenário, o Poder Judiciário foi alçado à última instância dos 
processos sociais, ampliando sua competência para além das questões legais, 
tratando doravante de assuntos tecnológicos e de políticas públicas. Originalmente 
idealizado como poder do Estado, inerte e responsivo unicamente a uma provocação 




transformou-se, ao longo do tempo, em destinatário das mais complexas e incertas 
questões da sociedade reflexiva, dentre elas, as ambientais. 
Assim, as atividades produtivas são submetidas ao crivo judicial desde o 
planejamento, discussão, licenciamento, medidas mitigadoras e compensatórias até 
a responsabilização dos culpados pelos desastres ocorridos. Este contexto, 
transforma o juiz - antes voltado a fatos pretéritos para o reequilíbrio das relações 
presentes - em atual gestor do futuro, praticando verdadeira engenharia social 
regulatória em substituição a outros poderes e arenas, a priori e conceitualmente, mais 
aptos para tal mister. 
Ao mesmo tempo em que as sociedades modernas observam a escalada 
do protagonismo judicial em todas as esferas técnicas e políticas, questões como 
morosidade, inadequação e ineficácia da tutela judicial impulsionam o 
desenvolvimento de soluções Alternativas para Resolução de Controvérsias – 
Alternative Dispute Resolutions (ADRs). Deste modo, o Estado passa a estimular 
soluções negociadas para todas as questões, mesmo aquelas envolvendo bens 
indisponíveis, não importando se já estiveram postas em juízo ou não.   
A peculiaridade do sistema judicial envolve fatores estruturais, sociais e 
científicos que podem contribuir para o esclarecimento das opções institucionais por 
parte dos atores envolvidos na controvérsia. Teorias sobre o papel da expertise 
(Ozawa, 1996; Pielke Jr, 2007), o gerenciamento das incertezas e as controvérsias 
sociais sobre o conhecimento técnico (Nelkin, 1975) servem de base para a análise 
do caso concreto do rompimento da barragem de Fundão, dado que revelam fatores 
potencialmente influenciadores das escolhas públicas. 
 O desenrolar das controvérsias sociotécnicas e jurídicas que ainda se 
sucedem após o rompimento da barragem de Fundão possibilitam uma análise crítica 
para a compreensão e aperfeiçoamento dos instrumentos institucionais em busca de 
maior efetividade e abrangência interdisciplinar às medidas de mensuração, 
responsabilização e reparação de desastres ambientais de grande vulto. 
A questão ambiental envolve a interação entre conhecimento técnico-
científico e poder em diversas esferas. A partir do momento em que os prejuízos 
causados sobre o meio ambiente deslocam-se ao Poder Judiciário em busca de 
reparação dos danos coletivos com aplicação de justiça corretiva, as formas de 




em que envolvem maior ou menor acesso à justiça, regulação e respostas às práticas 
empresariais na produção, disponibilização e descarte de bens de consumo. 
O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver investigação baseada 
no estudo de caso envolvendo um desastre ambiental de grande vulto representado 
pelo rompimento de barragem de Fundão em Mariana-MG, sobre como as evidências 
e incertezas técnico-científicas se inserem e interagem com as instituições e 
comunidade envolvida no sentido de influenciar a escolha da decisão jurídica de 
responsabilização ambiental.  
Metodologia 
A metodologia de estudo de caso foi escolhida pois trata-se da estratégia 
preferida quando perguntas "como" ou "por que" estão sendo feitas, quando o 
pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco está em uma 
questão recente dentro de um contexto prático (Yin 2003). O estudo de caso é uma 
estratégia comum em pesquisas sobre reparação e engajamento público em 
desastres ambientais, pois possui uma forte capacidade de lidar com uma variedade 
de evidências, documentos existentes, registros de arquivo e entrevistas com atores 
envolvidos. 
A proposta metodológica deste trabalho consiste na coleta e mapeamento 
de dados técnicos, processuais e sociais antecedentes e posteriores ao desastre, 
revelando relações de causalidade e efeito, bem como as decisões tomadas após a 
judicialização do desastre, acompanhando basicamente as duas maiores ações 
coletivas que envolveram o caso. 
Assim, primeiramente, no capítulo 1, apresentar os dados do desastre de 
Mariana, a partir do rompimento da barragem de Fundão, com o surgimento de 
conflitos em variadas esferas mediante levantamento online e in loco de dados 
fornecidos pelas agências ambientais de controle: IBAMA, SEMAD (MG) e Secretaria 
de Meio Ambiente do Espírito Santo para compreender a dimensão socioambiental do 
desastre. Também será possível retroceder aos antecedentes do evento, com análise 
do relatório produzido pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social - MTPS para 
conhecer as possíveis relações de causalidade tecnológica, econômica e 
administrativa. 
  Ainda na primeira parte, observa-se alguns conflitos surgidos no pós-




interessados. O acompanhamento é possível através de cobertura midiática do evento 
e com a presença em audiências públicas, realizadas na Assembleia Legislativa de  
Minas Gerais e Fundação Dom Helder Câmara, em Belo Horizonte, com coleta dados 
fornecidos por movimentos sociais como Movimento dos Atingidos por Barragens - 
MAB e Cáritas Diocesana, entidades que se destacaram na representatividade dos 
atingidos de Mariana. Dentre os conflitos identificados, o trabalho centrará atenção 
naqueles eclodidos a partir da intervenção judicial no caso. 
 O capítulo 2 apresenta a dimensão judicial do desastre a partir dos dados 
constantes nos processos instaurados. Analisando especificamente as duas principais 
ações civis públicas ajuizadas perante a 13ª Vara Federal de Belo Horizonte e 
entrevistando procuradores do Ministério Público Federal responsáveis pelo caso e o 
juiz competente, é possível conhecer o desenvolvimento do sistema jurídico sobre o 
reconhecimento do bem ambiental como objeto de tutela, até as dificuldades em se 
julgar casos ambientais impregnados de incertezas técnico-científicas e multiplicidade 
de interesses em jogo. 
Ao abordar os desafios institucionais da esfera jurídica, a comparação 
sistêmica entre o modelo brasileiro e americano justifica-se na ampla literatura 
disponível e a inspiração que o desastre do Golfo do México em 2010 representou 
para as medidas jurídicas de Mariana. Por exemplo, em ambos os casos, além da 
proporção dos seus efeitos, houve a criação de fundos privados de mediação de 
conflitos com objetivos e valores absolutos equivalentes2. 
O capítulo 3 propõe a utilização dos estudos sociais da ciência e tecnologia 
como ferramenta teórica para se compreender como a produção técnica interage com 
as decisões públicas. Embora poucos autores relacionem essas decisões públicas às 
decisões judiciais, este trabalho sugere elaborar uma relação teórica possível, 
principalmente para enfrentar questões levantadas a partir dos conflitos surgidos na 
arena judicial3, como a necessidade de participação, transparência e modelos de 
democracia. 
 
2 No caso americano, foi criado o GCCF – Gulf Cost Claims Facility, com um orçamento inicial de 
20 bilhões de dólares; no caso brasileiro, foi criada a Fundação Renova, no bojo de uma ação civil pública no valor 
de 20 bilhões de reais. Cf. https://www.pbs.org/newshour/science/bp-to-hand-over-damage-claims-process-gulf-
coast-claims-facility acesso em 12.10.2019  
3   Embora o conceito de “arena” utilizado ao longo deste trabalho aproxime-se mais daquele trazido 




O capítulo 4 levanta dados dos ajustamentos de conduta firmados entre 
Ministério Público e as mineradoras, apresentando-os como a solução negocial 
adotada para o caso de Mariana como alternativa ao desfecho judicial. Discute os 
meios alternativos de solução de controvérsias como uma forma de poder atribuído a 
autoridades jurídicas para, em nome da sociedade em geral, fazer escolhas privadas 
e celebrar acordos com o causador do dano ambiental. A questão dos limites e 
parâmetros a serem respeitados pelos agentes públicos é ainda controversa no 
âmbito jurídico e será desenvolvida neste tópico. 
 O capítulo 5 é dedicado a apresentar discussão acerca dos resultados 
obtidos com a aplicação dos dados coletados às opções teóricas e metodológicas 
concebidas ao longo do trabalho.  
A análise do material coletado à luz das premissas teóricas revisadas 
conduz à discussão dos resultados obtidos, a partir do caso concreto, objetivando 
responder à indagação norteadora da pesquisa: como a expertise e a comunidade 
interagem dentro da arena jurídica de controvérsia no sentido de responsabilizar e 
orientar medidas de reparação pelos danos decorrentes do derramamento de rejeitos 
de mineração da barragem de Fundão em Mariana-MG? 
  
 
jurídico cujas regras e formas de atuação já são predeterminadas pela lei. Para uma maior análise epistemológica 




CAPÍTULO I – O DESASTRE DE MARIANA SEUS CONFLITOS 
O rompimento da barragem de rejeitos de Fundão (BRF) foi escolhido como 
o caso em estudo deste trabalho por conter, em abundância, os elementos iniciais de 
investigação sobre a pergunta posta.  
O desastre de Mariana apresenta magnitude e complexidade que permitem 
a observação da diversidade dos atores envolvidos em questões que apresentam 
incertezas e controvérsias científicas, desde as evidências causais do evento, até as 
medidas de reparação a serem gestadas em ambiente predominantemente judicial. 
  Fornece, assim, substrato empírico suficiente para análise das dinâmicas 
sociotécnicas que se apresentam como desafio para a arena judicial de conflitos, 
permitindo aferir se o sistema processual vigente no Brasil favorece, ou não, a solução 
de conflitos socioambientais, bem como mensurar se há validação comunitária 
representativa ou participativa nesta via. 
Esta primeira parte aborda, predominantemente e de forma não exaustiva, 
os dados do desastre com suas causas e consequências até então conhecidas. Relata 
os conflitos que se tornaram mais evidentes e as maneiras com que Poder Público, 
entidades organizadas, atingidos, experts e empresas se viram desafiados a negociar 
ou litigar por uma resolução.        
Aproximadamente às 15:45h do dia 05 de novembro de 2015, rompeu a 
Barragem de Rejeitos de Fundão (BRF), pertencente à mineradora SAMARCO 
MINERAÇÃO S/A, localizada no município de Mariana-MG. O colapso provocou a 
liberação de mais de 34 milhões de metros cúbicos de rejeitos. No dia do rompimento, 
mais de 600 pessoas, dentre empregados e terceirizados trabalhavam no local. Treze 
trabalhadores faleceram. Doze trabalhadores tiveram como causa da morte asfixia por 
soterramento, afogamento e/ou politraumatismo. Um trabalhador morreu em 
decorrência de mal súbito, logo após o rompimento da barragem. Todos trabalhadores 
falecidos eram terceirizados. Há um empregado da Samarco desaparecido, cujo óbito 
ainda não foi oficialmente declarado (MTPS, 2016). 
O rejeito que se espalhou pelo vale do Córrego do Fundão galgou a 
Barragem de Santarém e alcançou o distrito de Bento Rodrigues, matando cinco 
moradores, sendo atingidos mais de 600 km de cursos d'água e comprometidos quase 




A lama, que aumentou a turbidez da água, provocou a morte de milhares 
de peixes e outros animais e, segundo o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - das 80 espécies de peixes nativas, 11 são 
classificadas como ameaçadas de extinção e 12 existiam apenas nos rios que foram 
atingidos (IBAMA, 2015). Em duas semanas a lama percorreu toda a extensão do Rio 
Doce até desaguar em sua foz no município de Linhares, no Espírito Santo. 
Cerca de 200 edificações foram soterradas apenas no distrito de Bento 
Rodrigues, situado aproximadamente 5 km a jusante da barragem, e que foi a 
comunidade mais atingida resultando em 600 famílias desabrigadas. O fornecimento 
de água para os moradores de cidades abastecidas pelos rios da região, como 
Governador Valadares, município com cerca de 276 mil habitantes, teve que ser 
temporariamente interrompido e só foi retomado dias depois. O prejuízo apenas com 
danos em infraestrutura no município de Mariana, segundo a prefeitura, foi da ordem 
de R$100 milhões (MTPS,2016). 
 
 





Figura 2 - Complexo Germano de Mineração com destaque para barragem de Fundão. 
 
Figura 3 - Distrito de Bento Rodrigues após o derramamento de lama. Fonte: Márcio Fernandes//Estadão 






Figura 4 - Lama na foz do Rio Doce em Regência/ES e Oceano Atlântico. Fonte: foto por Avener Prado/Folhapress)  
Para compreender a dinâmica que orienta a conduta dos diversos atores 
após a ocorrência do derramamento do rejeito, inclusive manifestações a favor da 
manutenção das atividades da mineradora logo após o desastre (G1 MG, 2015), é 
necessário identificar o contexto em que se insere a atividade minerária e o que ela 
representa dentro do paradoxo como fonte de riquezas e riscos à sociedade num país 
cuja identidade econômica se baseia na produção e exportação de commodities, 
dentre elas o minério de ferro.  
A importância econômica da atividade minerária reflete-se também nos 
procedimentos de licenciamento e fiscalização, muitas vezes considerados entraves 
ao desenvolvimento econômico. Assim, a regulação ambiental da mineração sofre ao 
longo do tempo diversas pressões no sentido de afrouxar o rigor (Câmara dos 
Deputados. 2019) e até mesmo adotar um modelo de autorregulação, favorecendo a 
negligência nas atuações de prevenção e inaplicabilidade das medidas emergenciais, 
com adiante se observará. 
1.1 Contexto econômico da atividade minerária na região de Mariana-MG 
Mariana é um município de 58.802 habitantes localizado na parte nordeste 
do Quadrilátero Ferrífero do estado de Minas Gerais, região que concentra a maior 




Ouro Preto, localiza-se o complexo minerário de Alegria, cujas reservas de minério de 
ferro são estimadas em 4 bilhões de toneladas. 
A Samarco se instalou na cidade de Germano no ano de 1977 com o 
objetivo de construir um sistema de extração, tratamento e transporte do minério de 
ferro apropriado para produção de larga escala. A empresa construiu um sistema que 
no momento do acidente lhe conferia capacidade produtiva de aproximadamente 30 
milhões de toneladas de ferro anuais (Salinas 2016). 
Em Germano a Samarco extrai o minério de ferro em três cavas principais. 
Em seguida, submete o material extraído a um processo de beneficiamento que retira 
os materiais indesejáveis e aumenta a concentração do seu teor de ferro. Na unidade 
de Germano há três usinas de concentração mineral ou beneficiamento primário. Os 
rejeitos gerados neste processo são armazenados em barragens, que nada mais são 
do que estruturas de terra construídas para armazenar, em caráter perpétuo, os 
resíduos de mineração. O minério de ferro exportado pela Samarco é direcionado a 
todos os continentes na seguinte proporção: África e Oriente Médio (23,1%), Ásia, 
exceto China, (22,4%), Europa (21%), Américas (17%) e China (16,5%) (Wanderley 
et. al., 2016). 
 As operações da Samarco em mais de três décadas de atividade 
contribuíram para o crescimento econômico de Mariana. Em 2010, o PIB per capita 
de Mariana era de R$114.347,90, muito superior ao equivalente nacional, de R$ 
26.445. Mariana ocupava a 31ª posição nacional e a 5ª posição estadual de PIB per 
capita. Entre os anos de 2010 e 2013, o PIB de Mariana cresceu quase 80%, 
passando de 3,7 bilhões para 6,59 bilhões por ano, sendo que o setor industrial 
(constituído majoritariamente pela extração mineral) foi responsável por 70% do valor 
adicionado do PIB do município. Este foi um período em que a Samarco aumentou 
sua capacidade produtiva em 37% para evitar perdas de lucratividade diante da queda 
do preço do minério de ferro no mercado internacional. 
A presença da Samarco na região contribui também para a sustentação 
financeira do Município de Mariana. Entre 2011 e 2015, os recursos arrecadados com 
royalties de mineração, que no Brasil são denominados “Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais” (CFEM), e com o imposto sobre valor 
agregado – denominado “Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 




Intermunicipal e de Comunicação” (ICMS) – representaram 95 % da receita do 
Município.  
 
Figura 5 - Principais fontes de renda de Mariana Fonte: ESTADO DE MINAS GERAIS (2015, 31) 
Em 2015, Mariana foi o município mineiro com a maior arrecadação da 
CFEM, sendo que no ano-base de sua arrecadação (2014) a Samarco teve um lucro 
líquido de R$ 2,81 bilhões (Porto et. al. 2016). A alta arrecadação de Mariana permitiu 
que o município tivesse taxa de funcionalismo público (6,29% da população) superior 
à média de Minas Gerais (3,36%) e à média do Brasil (3,20%) (Porto et. al. 2016). 
A Samarco soube se adaptar às fases e ciclos do mercado internacional de 
minérios ao longo da sua atividade. Exemplo disso é o boom das commodities, que 
perdurou de 2003 a 2013, quando as importações globais de minério cresceram 
vertiginosamente, gerando um aumento do preço da tonelada de minério de ferro, que, 
de 2000 a 2011, variou entre USD 32,00 a USD 196,00. Neste ciclo, o Brasil chegou 
a ocupar o segundo lugar mundial na exportação de minérios, tornando a mineração 
responsável por 5% do PIB nacional e o minério de ferro responsável por 92,6% de 
toda a exportação de minérios do país (Wanderley et. al. 2016).  
A Samarco, por sua vez, assumiu protagonismo neste processo, tornando-
se a segunda maior exportadora transoceânica de minério de ferro do mundo e a 10ª 












Além disso, a empresa soube também se adaptar ao pós-boom das 
commodities, caracterizado pela queda de demanda, e, consequentemente, do preço 
do minério de ferro. Esta queda de preços, que em parte foi gerada por um excesso 
de oferta de minério num contexto pós- crise de 2008, intensificou-se em 2014 pela 
expansão da produção de baixo custo do minério de ferro. Neste contexto, os países 
que lograram êxito em oferecer minério de ferro a baixo custo, como a Austrália e o 
Brasil, assumiram vantagem competitiva neste novo ciclo do mercado de commodities 
(World Bank 2014, 8; Salinas 2016, 5). 
1.2. O processo de licenciamento, fiscalização da atividade minerária e o 
controle de estabilidade de barragens 
Com a finalidade de regular a gestão de riscos e aplicação dos princípios 
da prevenção e precaução às atividades potencialmente poluidoras, a Lei 6.938/81 - 
que disciplina a Política Nacional de Meio Ambiente -, institui o licenciamento 
ambiental que atribui à administração pública o poder-dever de exigir do 
empreendedor o cumprimento de determinadas etapas para a obtenção de 
autorização para a prática da atividade. 
O licenciamento ambiental é regulamentado pela resolução nº 237/97 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 4  que define quais atividades 
necessitam de licenciamento e quais as etapas que devem ser satisfeitas para sua 
obtenção. 
Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às 
seguintes etapas: I - Definição pelo órgão ambiental competente, com 
a participação do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos 
ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento 
correspondente à licença a ser requerida; II - Requerimento da licença 
ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, 
projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida 
publicidade; III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante 
do SISNAMA , dos documentos, projetos e estudos ambientais 
apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 
necessárias; IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações 
pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, uma única 
vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos 
ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração 
da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações 
não tenham sido satisfatórios; V - Audiência pública, quando couber, 
de acordo com a regulamentação pertinente; VI - Solicitação de 
 
4 O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA é o órgão consultivo e deliberativo do Sistema 




esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 
competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, 
podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e 
complementações não tenham sido satisfatórios; VII - Emissão de 
parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; VIII - 
Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 
publicidade.5       
 
A competência para o licenciamento ambiental da atividade minerária em 
Mariana, considerando a região de seu impacto, é atribuída ao órgão estadual. Porém, 
a lavra de qualquer tipo de minério - bem pertencente à União6 - ainda depende de 
um procedimento de outorga por parte do órgão gestor federal, à época denominado 
Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM. O procedimento não prescinde 
do licenciamento ambiental estadual e ainda inclui outras tantas exigências de ordem 
mais técnica e peculiar à atividade. Dentre elas, a apresentação de declaração de 
estabilidade da barragem, assinada por peritos habilitados contratados pela 
mineradora. 
Este modelo de autodeclaração de regularidade coloca o Estado 
fiscalizador em posição passiva e desaparelhado perante as funções de prevenção 
de desastres, haja vista que presume a veracidade das declarações fornecidas 
unilateralmente pelo empreendedor ou por peritos por ele contratados. Declarações 
essas (como o relatório anual de segurança) que se demonstraram em contradição 
com a realidade de eventos constatados na barragem de Fundão.  A Samarco detinha 
as três licenças ambientais para operar: Licença Prévia – LP; Licença de Instalação-
LI e Licença de Operação – LO. (MTPS 2016)   
Outro aspecto relevante refere-se à forma de apresentação dos estudos 
ambientais para os órgãos ambientais.  Ao todo, somente considerando a barragem 
do Fundão, foram três diferentes EIA-RIMA’s disponibilizados à sociedade e 
submetidos às audiências públicas. 
 Além destes, a cada novo projeto de ampliação de mina ou de qualquer 
infraestrutura da Samarco, elaborou-se um novo estudo igualmente apresentado aos 
órgãos ambientais, mas que não obrigatoriamente por lei tenha sido disponibilizado 
para a sociedade e submetido a procedimentos de audiência pública (Wanderley et 
al, 2016). 
 
5 Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 1997. 




Esse tipo de abordagem configura uma estratégia de fragmentação do 
processo de licenciamento, orientado ao subdimensionamento dos impactos gerados 
e do número de grupos atingidos, compreendendo-os separadamente e como 
especificidades de cada projeto ou obra. 
Nunca se disponibilizou uma abordagem integrada sobre as implicações da 
atividade minerária, considerando o projeto original e o projeto final contemplando 
globalmente seus efeitos e riscos.  
1.3 A (in)segurança da barragem de Fundão 
O diagnóstico sobre os fatores antecedentes ao colapso da barragem de 
rejeitos do Fundão (BRF) foram descritos em um relatório elaborado por auditores do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social no ano de 2016 (MTPS, 2016).  
A análise das possíveis causas do acidente foi realizada durante os meses 
de novembro de 2015 a abril de 2016. Foram entrevistados gerentes responsáveis 
pelas áreas de segurança do trabalho, de projeto e de operação da barragem; 
trabalhadores que estavam no local no momento do ocorrido; engenheiro projetista 
responsável pelo projeto original da barragem (Pimenta de Ávila Consultoria LTDA) e 
técnicos da empresa responsável por laudos de monitoramento e segurança da 
barragem (VOGBR Recursos Hídricos e Geotecnia LTDA). 
 Foram realizadas inspeções na área da barragem para avaliação da 
magnitude do desastre e compreensão da dinâmica do rompimento e das medidas 
mitigadoras adotadas imediatamente após o evento. Todos os depoimentos foram 
conduzidos e tomados na SRTE-MG - Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego em Minas Gerais. 
Foi também analisado volumoso acervo de documentos e arquivos 
eletrônicos sobre vários aspectos do projeto, construção, operação e monitoramento 
da barragem fornecidos pelas empresas Samarco, e pelas auditoras contratadas 
Pimenta de Ávila e VOGBR.  
Segundo o documento "Disposição de Rejeitos no Vale do Córrego do 
Fundão” - Manual de Operação (emissão inicial 2007, elaborado pela Pimenta de Ávila 
Consultoria), o projeto das estruturas de disposição de rejeitos que seriam 
implantadas no vale do córrego de Fundão foi concebido para conter todo o rejeito a 
ser gerado na Usina de Beneficiamento de Germano e na Nova Planta de 




Apesar de o próprio documento prever a necessidade de avaliações 
periódicas anuais, já se antecipando à possibilidade de adaptações operacionais 
frente àquelas inicialmente planejadas, a primeira e única revisão deste Manual de 
Operações ocorreu em 2012. Consta também na versão 2012, a necessidade de 
revisão do manual a cada dois anos ou sempre que houver mudanças nas 
características da barragem e/ou condições operacionais. Entretanto, até a data do 
acidente do rompimento da barragem, o Manual não havia sido revisado. 
Em 09 de outubro de 2014, foi lavrado pelo Eng. Alder Marcelo de Souza, 
da FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, o auto de fiscalização N° 
49081/2014. Do auto de fiscalização lavrado pode-se destacar: 
"Foram identificados alguns focos erosivos em pontos 
específicos no talude de jusante da Barragem do Fundão que 
deverão ser tratados conforme o programa de manutenção e 
monitoramento definido pela empresa". 
"Foi verificada também a obstrução de algumas canaletas de 
drenagem superficial que deverão ser limpas antes do início do 
período chuvoso" (MTPS, 2016, p.65). 
 
Diante disso, o Ministério do Trabalho verificou que os problemas de 
manutenção da barragem de Fundão se repetiram ano após ano, deixando 
transparecer que a manutenção das estruturas que compunham a BRF não ocorria 
de maneira satisfatória, contribuindo então para fragilizar a barragem como um todo. 
Entretanto, as declarações anuais de regularidade não forneceram dados nesse 
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Quadro 1 – Dados anuais informados pela Samarco. Fonte: (MTPS 2016, p. 103) 
Outro fator relevante observado pelos auditores foram as diversas 
alterações na edificação para aumentar sua capacidade (alteamentos), mesmo a 
mineradora ciente dos graves problemas de infiltração trincas nas estruturas.  
O método adotado para os alteamentos foi o “alteamento à montante” que 
consiste em utilizar a própria estrutura da barragem como base para novas 
edificações, aumentando, consideravelmente, a pressão sobre as bases existentes. 
Embora mais econômico, é considerado o método menos seguro, principalmente 
quando a elevação se dá em ordem temporal superior à recomendada.  
Este método de alteamento, o mais utilizado pelas mineradoras no 
Estado de Minas Gerais, é o mais econômico, uma vez que a 
construção da barragem é realizada por etapas (alteamentos 
sucessivos), reduzindo o custo inicial da obra. Porém, como informado 
acima, é o que apresenta maior risco de acidentes estruturais e 
ambientais devido à dificuldade de controle da superfície 





De acordo com o relatório do MTPS, a literatura sugere que o alteamento 
se dê numa ordem até 10 metros por ano, ao passo que a BRF foi alteada em taxa 
superior. 
Soares (1998), apud Castro (2008), também aponta que uma das 
restrições da barragem elevada à montante refere-se ao seu 
alteamento, sendo recomendado entre 5 a 10metros/ano. Assim, 
observa-se que a Samarco assumiu o risco de realizar o alteamento 





Figura 6 - Modelos de alteamento (MTPS 2016, p. 19) 
A conclusão final do relatório dispõe que o rompimento da BRF foi um 
evento “multicausal”, resultado da interação de uma série de fatores de natureza 
variada que vão desde a alteração de premissas de projeto sem a realização dos 
cálculos correspondentes, desconsideração de irregularidades apontadas em 
relatórios de auditorias internas e externas, bem como falhas graves na construção, 
manutenção e operação do reservatório. Dentre as causas determinantes foram 
citadas:  
1. Dispositivos de monitoramento ausentes e/ou inoperantes 
(piezômetros); 
2. Adiamento na eliminação/neutralização dos riscos conhecidos 




(trincas na crista da barragem, elevação do solo, surgência de água, 
piping e sinkhole);  
3. Ausência de manutenção e projeto (galerias de drenagem, valas 
e bermas com falhas estruturais);  
4. Falta de critério tecnológico: opção técnica do “alteamento à 
montante” e em escala 02 vezes maior que o recomendado (10,0 
metros/ano); 
5. Saturação de rejeitos acima da quantidade e velocidade 
recomendada; 
6. Percolação do material, infiltração no solo e estruturas, excesso 
de carga e movimentação na crista da barragem, somadas a 
explosões adjacentes e atividades sísmicas no período. (MTPS, 2016, 
114-121) 
 
Os elementos causais trazidos pelo relatório da fiscalização do Ministério 
do Trabalho indicam que o desastre resultou de escolhas por tecnologias menos 
custosas reconhecidamente desaconselháveis pela comunidade científica, aliadas a 
condutas que passam pela negligência quanto ao monitoramento da estabilidade das 
estruturas e vão até omissão diante de dados aferidos. 
Demonstra-se que, além dos riscos inerentes a operações tecnológicas, o 
modelo de licenciamento e fiscalização de tais atividades sob alto gradiente de risco 
contribuíram mutuamente com os resultados do desastre. 
1.4 Rompimento da barragem de Fundão. Danos socioambientais. 
Após o evento de rompimento da barragem, foi instituído pelo Ministério do 
Meio Ambiente um Grupo de Trabalho (GT-MMA)  para elaborar e consolidar os 
resultados das discussões ocorridas no âmbito Grupo, cuja finalidade é coordenar a 
posição ambiental na esfera federal relacionada ao desastre de Mariana e 
especificamente: avaliar os danos ambientais, estabelecer diretrizes e acompanhar as 
ações de recuperação e revitalização ambiental dos Rios Gualaxo do Norte, Carmo e 
Doce, tal como ecossistemas estuarinos e costeiros atingidos.  
O GT MMA, constituído por representantes dos órgãos ambientais federais 
e dos estados de MG e ES e pelo presidente do Comitê da Bacia do Rio Doce, tão 
logo instalado em janeiro de 2016, passou a discutir um plano de recuperação 
ambiental para a Bacia do Rio Doce e demais áreas atingidas pelo desastre. 
Após 100 dias do rompimento, o GT MMA já dispunha de um relatório 
ambiental com um levantamento preliminar da caracterização e dimensionamento dos 




e contribuiu para formação das bases técnicas das ações judiciais que foram 
propostas. 
Segundo a nota técnica 001/2016 da Presidência do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente (IBAMA 2016), a barragem do Fundão, de propriedade da Empresa 
Samarco Mineração S/A, continha aproximadamente 50 milhões de m³ de rejeitos de 
mineração de ferro, sendo que 34 milhões de m³ de lama vazaram com o rompimento. 
A onda de água e lama atingiu a localidade de Bento Rodrigues causando 
mortes e a destruição do povoado. Em seguida, água e rejeitos percorreram os Rios 
Gualaxo do Norte e Carmo entrando no curso do Rio Doce por cerca de 600 Km até 
sua foz em Linhares-ES. No caminho, os rejeitos destruíram comunidades, estruturas 
urbanas, áreas de preservação permanente, alterou de forma drástica a qualidade da 
água, levando ao extermínio da biodiversidade aquática, incluindo espécies 
ameaçadas, a ictiofauna, e, também, indivíduos da fauna silvestre. 
Os níveis de turbidez da água e dos sedimentos levaram à interrupção do 
abastecimento de água dos municípios e das atividades econômicas com captações 
nos rios atingidos. 
Além das vítimas fatais e dos feridos, foram constatados ao longo de todo 
o trecho afetado danos ambientais, econômicos e sociais diretos, tais como a 
destruição de moradias e de estruturas urbanas, destruição de áreas de preservação 
permanente, isolamento de comunidades, mortandade de animais de produção, 
impacto em plantações nas áreas rurais, restrições à pesca, danos à saúde, 
mortandade da fauna silvestre e doméstica, interrupção da geração de energia elétrica 
pelas hidrelétricas atingidas, suspensão do abastecimento de água e danos às áreas 
ambientalmente sensíveis.   
Os relatórios e laudos produzidos pelos órgãos ambientais envolvidos na 
gestão do evento crítico (ANA; IBAMA 2016) demonstram que o rompimento da 
barragem de Fundão trouxe consequências ambientais e sociais graves, um desastre 
que atingiu cerca de 680 km de corpo d´água nos estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo, além de impactos à região estuarina do rio Doce, regiões costeiras e marinha. 
Entre os danos socioambientais decorrentes do rompimento da barragem 
do Fundão estão (Nota Técnica IBAMA 1/2016, 6-9): 
a) Destruição de habitat e extermínio da ictiofauna em toda a 
extensão dos Rios Gualaxo, Carmo e Doce perfazendo 680 km de rios; 




c) Suspensão do abastecimento público nas principais cidades 
banhadas pelo Rio Doce; 
d) Suspensão das captações de água para atividades econômicas, 
propriedades rurais e pequenas comunidades; 
e) Assoreamento do leito dos rios e dos reservatórios das 
barragens de geração de energia; 
f) Soterramento das lagoas e nascentes adjacentes ao leito dos 
rios; 
g) Destruição da vegetação ripária e aquática; 
h) Interrupção da conexão com tributários e lagoas marginais; 
i) Alteração do fluxo hídrico; 
j) Impacto sobre estuários e manguezais na foz do Rio Doce; 
k) Destruição de áreas de reprodução de peixes; 
l) Destruição das áreas de “berçários” de reposição da ictiofauna 
(áreas de alimentação de larvas e juvenis); 
m) Alteração e empobrecimento da cadeia trófica em toda a 
extensão do dano; 
n) Interrupção do fluxo gênico de espécies entre corpos d’água; 
o) Perda de espécies com especificidade de habitat; 
p) Mortandade de espécimes em toda a cadeia trófica; 
q) Piora no estado de conservação de espécies já listadas como 
ameaçadas e provável ingresso de novas espécies no rol de 
ameaçadas; 
r) Comprometimento da estrutura e função dos ecossistemas 
aquáticos e terrestres associados; 
s) Comprometimento do estoque pesqueiro - impacto sobre a 
pesca; 
t) Impacto no modo de vida e nos valores étnicos e culturais de 
povos indígenas e populações tradicionais; 
u) Impactos ambientais sobre sítio catalogado pela Convenção 
Ramsar (Parque Estadual Rio Doce); 
v) Impactos sobre o ambiente costeiro-marinho abrangido pelas 
unidades de conservação Reserva Biológica de Comboios, Refúgio de 
Vida Silvestre de Santa Cruz e a Área de Proteção Ambiental de Costa 
das Algas (NT – IBAMA 01/2016, 6-7). 
 
De acordo com o GT MMA, os danos já quantificados até aquela data são: 
a) Vazamento de cerca de 34 milhões de m3 de rejeitos de 
mineração constituídos por areia, sílica, com altos teores de Fe (ferro) 
e Mn (manganês). Estima-se que a maior parte destes rejeitos esteja 
contida no leito e nas margens dos Rios Gualaxo do Norte, Carmo e 
Doce no trecho até a UHE Risoleta Neves, conhecida como 
Candonga. Outra parte destes rejeitos, inclusive sob forma coloidal, 
atingiu toda a extensão do Rio Doce até a foz e áreas costeiras e 
marinha; 
b) Devastação da vegetação e soterramento por rejeitos de uma 
área de 2.000 h nas margens dos Rios Gualaxo do Norte e Carmo; 
c) Elevação da turbidez nos rios atingidos para mais de 100.000 
NTU, sendo que o padrão para rios Classe 2, conforme a Resolução 
CONAMA 357/2005, seria de no máximo 100 NTU/UNT. O 
monitoramento ambiental diário que vem sendo realizado desde o 
incidente demonstra claramente que, três meses após o evento, os 




d) Mortandade de três toneladas de peixes no rio e outros 500 kg 
no mar, próximo à sua foz devido à alta carga de sólidos em 
suspensão que entupiram as lamelas secundárias das brânquias dos 
peixes, onde a troca de oxigênio acontece. Apenas no estado do 
Espírito Santo, 7.277 peixes foram coletados mortos; 
e) Interrupção do abastecimento de água em diversas localidades 
e municípios; 
f) Contaminação por lama de 170 Km de praias, sendo 110 Km ao 
norte da foz do rio Roce e 60 Km ao sul, incluindo a Reserva Biológica 
(Rebio) Comboios, local de desova de tartarugas. O mapa a seguir, 
sobre imagem do dia 07/01/16, exemplifica a dispersão da pluma no 
mar.  
g) Impacto ao período de defeso ao longo do Rio Doce desde o 
evento e nas áreas estuarinas, costeiras e marinha atingidas desde a 
chegada da lama no mar em 21 de novembro de 2015. Na foz do rio 
Doce a pesca está proibida, após o defeso, por força judicial. A 
proibição da pesca na Bacia do rio Doce está em estudo, ante aos 
resultados do monitoramento ambiental realizado. (NT- IBAMA- 
01/2016, 8-9) 
 
O Laudo Técnico Preliminar da Coordenação Geral de Emergências 
Ambientais considerou indiscutível que o rompimento da barragem de Fundão trouxe 
consequências ambientais e sociais graves e onerosas, em escala regional, devido a 
um desastre que atingiu 663,2 km de corpo d´água nos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo, além de impactos ao estuário do rio Doce e à sua região costeira. 
O Laudo descreve que Ferro, Manganês e metais pesados apresentam 
riscos consideráveis de contaminação quando entram na dinâmica do sistema hídrico 
por não se degradarem e permanecerem solubilizados ou precipitados no fundo do 
corpo hídrico. 
Destaca que não se trata de um dano pontual na área atingida. Segundo o 
mesmo estudo, um dano desta magnitude altera os ciclos ecossistêmicos locais e 
afeta os recursos ambientais disponíveis na base da cadeia trófica. Isto, segundo o 
relatório, perpetua os efeitos negativos ao longo dos níveis tróficos, em um efeito 
conhecido como bottom-up (efeito cascata a partir do impacto na base da cadeia 
trófica). Este impacto atinge principalmente os espécimes de flora e fauna 
remanescentes, afetando a sobrevivência dessas populações locais. Os alimentos 
disponíveis para a ictiofauna, por exemplo, tornar-se-ão mais escassos, devido à 
degradação da qualidade da água por décadas, o que afetará de forma significativa o 
reestabelecimento das populações remanescentes. 
Concluiu que a lama oriunda da barragem alterará as características físico-




remanescentes. Este impacto provocará mudanças no desenvolvimento vegetativo e 
na fenologia das espécies arbóreas, alterando a composição das populações 
remanescentes (NT-IBAMA 01/2016, 11). 
 
 
Figura 7- Bento Rodrigues antes e depois. Fonte: GlobalGeo (2015) 
 





1.5 Atuação emergencial da empresa e das agências de controle 
Logo após a ocorrência do rompimento da barragem de Fundão, além dos 
esforços públicos para o encontro e resgate de vítimas, órgãos públicos ambientais 
focaram na contenção do rejeito e na aplicação de penalidades como embargos e 
aplicação de multas. Até a data da elaboração desta pesquisa, grande parte das 




As penalidades aplicadas foram coletadas a partir da data do evento até o 
final de 2018, de acordo com dados fornecidos pelo IBAMA, Ministério Público 
(Federal e dos estados de MG e ES) e agências ambientais dos estados de MG e ES.  
O Ibama já aplicou 25 autos de infração contra a Samarco, que totalizam 
R$ 350,7 milhões (IBAMA 2018). 
O CIF aplicou 4 multas à Fundação Renova: R$ 30 milhões pelo 
descumprimento da dragagem na área da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves 
(Candonga); R$ 3,3 milhões pelo descumprimento de obrigação relacionada ao 
cadastro de pessoas atingidas no Espírito Santo; R$ 280 mil por problemas no 
fornecimento de água à comunidade quilombola de Degredo (ES); e uma quarta multa 
relacionada à indenização de pessoas atingidas, em fase de recurso (CIF 2019). 
O ICMBio aplicou 3 autos de infração, que totalizam R$ 143 milhões. 
(ICMBio, 2016) 
O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito 
Santo aplicou 6 multas, que totalizam R$ 2,65 milhões (IEMA 2019). 
A Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas 
Gerais aplicou 33 autos de infração, que totalizam R$ 369,9 milhões (SEMAD 2019). 
O levantamento demonstra que aproximadamente 6% das multas foram 
pagas. A maioria delas oriundas da agência ambiental estadual de Minas Gerais. A 
maioria encontra-se em grau de recurso. 
1.5.2 Ações emergenciais de mitigação 
O Comitê Interfederativo - CIF determinou medidas consideradas 




decorrentes do rompimento da barragem de Fundão. Entretanto, nota técnica emitida 
pelo IBAMA 07 meses após o desastre relata que, apesar da magnitude do desastre, 
as alternativas para controle dos rejeitos apresentadas pela Samarco até aquele 
momento estavam “atrasadas e insuficientes” (Quadro 02). 
 
 




 Demonstração do comportamento de 
cada estrutura de contenção ao longo 
do tempo. 
Parcialmente atendida. 
 Alternativas de contenção. Não atendida. 
 Plano de gestão das águas Não atendida. 
 Alternativas ao dique S4 Não atendida. 
 Plano de dragagem de Candonga e 
cronograma das atividades. 
Parcialmente atendida. 
 
Monitoramento e medidas mitigadoras 
para minimizar impactos resultantes da 
movimentação de rejeitos durante as 
operações de dragagem de Candonga. 
Não atendida. 
 
Previsão de elevação gradual no nível 
d’água no plano  
Parcialmente atendida. 
 
Projetos de controle da erosão e 
reconformação dos cursos d’água entre 
Fundão e Candonga.de dragagem. 
Não atendida. 
 
Projetos e cronogramas para contenção 
e gestão dos rejeitos depositados nos 
leitos dos rios atingidos 
Não atendida. 
 
Apresentar os trabalhos a serem 
executados até o início das chuvas e em 
2016 para contenção dos sedimentos e 
melhoria da qualidade de água. 
Parcialmente atendida. 




Diante da magnitude do evento, o Poder Público viu-se inabilitado para 
lançar meios próprios de contenção dos rejeitos. Assim, o foco da atuação pública nos 
primeiros momentos consistiu em amparar emergencialmente as vítimas e forçar as 
empresas, por meio de autuações e multas, a providenciarem a logística necessária 
para mitigar os efeitos do desastre. Contudo, a atuação administrativa surtiu pouco 
efeito em compelir à adoção de medidas, que só seriam implementadas parcialmente 
após o ajuizamento de ações e bloqueio de valores das empresas.  
O Comitê Interfederativo – CIF, criado para fiscalizar a atuação da 
Fundação RENOVA no bojo da primeira Ação Civil Pública aprovou, em agosto de 
2018, as bases mínimas para a implementação do Programa de Proteção Social, de 
caráter reparatório, com o objetivo de assegurar atendimento a todos os impactados 
diretamente e indiretamente, além de oferecer condições de subsistência à população 
atingida por meio do acesso à água e segurança alimentar. As medidas de maior efeito 
emergencial, como, por exemplo, a realocação dos moradores e auxílio financeiro 
foram implementadas no escopo da atuação judicial.  
Aproximadamente 70.000 habitantes, distribuídos em 8 municípios, são 
abastecidos por sistemas de caráter emergencial, mesmo após três anos do desastre, 
representando a precariedade das medidas. A ações de maior permanência se 
resumem ao transporte de água bruta ou tratada por meio de caminhões-pipa que, 
além dos riscos envolvidos no deslocamento de toda operação, implicam em elevados 
custos de distribuição, os quais vem se acumulando ao longo do tempo.  
Um dos casos mais críticos relacionado ao abastecimento emergencial é o 
do município de Baixo Guandu/ES, onde o manancial, utilizado atualmente para 
suprimento de água (Rio Guandu), recebe mais de 90% da contribuição de esgoto in 
natura da população, e o ponto de captação está localizado à jusante dos lançamentos 
(MPF, 2019, Relatório de Monitoramento Consolidado, 6-7). Além disso, a estrutura 
utilizada para captação apresenta condições precárias, com risco iminente de 
desabastecimento, agravada ainda mais pelo fato de não existir nenhuma alternativa 
de suprimento a não ser a operação com caminhão-pipa (MPF, 2019, Relatório de 
Monitoramento Consolidado, 6-7) (Ministério Público Federal - MPF, 2019). 
O desastre de Mariana impactou a vida de muitas comunidades. As mais 
severamente impactadas foram as localizadas nos subdistritos de Bento Rodrigues, 




Outras que usavam o rio Doce como meio de subsistência, como pescadores, 
agricultores, comunidades indígenas etc. também foram afetadas. Os estragos 
atingiram diretamente esses grupos porque tirou seus meios de produção econômica, 
social e cultural. 
236 famílias em Bento Rodrigues, 108 em Paracatu de Baixo e 8 em 
Gesteira ficaram desabrigadas após o desastre. Com o deslocamento dessas pessoas 
de seus territórios, a comunidade e as relações de vizinhança que estruturavam seu 
cotidiano foram destruídas. 
Desde novembro de 2015, ex-moradores de Bento Rodrigues, Paracatu de 
Baixo e Barra Longa passaram a residir na cidade de Mariana, em moradias isoladas. 
Inicialmente, esses moradores eram acomodados em hotéis (Aver, 2015) e, 
posteriormente, em casas alugadas pela Samarco. Essas medidas de emergência 
foram prolongadas ao longo do tempo, enquanto uma solução definitiva não foi 
alcançada com o pagamento de danos às pessoas afetadas.  
Todos viviam fechados juntos. Morávamos ao lado um do outro. Agora 
estamos todos vivendo em moradias isoladas aqui. Nossa casa 
pertencia aos meus pais. Havia uma parte em que minha irmã morava. 
Ela tinha um restaurante no quarteirão. A casa dela era próxima. Meus 
amigos. Todo mundo vivia fechado junto. Todo mundo vive separado 
de todo mundo aqui. Vivendo em hotéis separados. Ficamos dois 
meses em um hotel, em um quarto. Então nós fomos para as casas e 
as coisas melhoraram um pouco, você sabe. Porque ficar dois meses 
em um hotel é muito ruim ... Todo mundo se conhecia. E os idosos, 
um ficou deprimido, outro já morreu. Meu irmão ficou mentalmente 
perturbado. Ele costumava criar muitos animais de estimação: 
passarinhos, cães, gatos ... que foram deixados para trás, porque ele 
não teve tempo suficiente para abrir as gaiolas e libertá-los. E nossas 
casas estão no local mais afetado. Havia duas mangueiras. Estava ao 
lado da igreja e está cercado agora. Havia duas mangueiras e nossa 
antiga casa está lá, ao lado da igreja. Seu restaurante ainda tem um 
pedaço do banheiro e você pode ver dois fogões à lenha que ainda 
estão lá. Lá costumavam ser três fogões à lenha, mas restavam dois 
lá (Maria, ex-moradora de Bento Rodrigues. Transcrição de Audiência 
Pública realizada em Mariana, julho de 2017) 
De acordo com o relatório de monitoramento consolidado realizado pela 
consultoria Ramboll, sob encomenda do Ministério Público Federal, nenhuma família 
teria sido reassentada até março de 2019. (MPF – Relatório de Monitoramento 
Consolidado 2019, 5) 
 Aproximadamente 414 moradias temporárias foram disponibilizadas às 
famílias atingidas. Considerando os 232 imóveis vistoriados, 56% apresentam algum 




localizadas em áreas consideradas como de risco geotécnico ou de inundação pelo 
Plano de Municipal de Redução de Risco de Mariana ou pela CPRM em Barra Longa. 
Cerca de 72 moradias apresentam problemas de habitabilidade relativos à 
iluminação/ventilação inadequada e/ou à falta de acabamentos. Por outro lado, 
verifica-se que as moradias “temporárias” que foram disponibilizadas perderam esta 
qualificação, já que estão abrigando a população atingida das comunidades de Bento 
Rodrigues, Paracatu e Gesteira pelos últimos 3 anos, transcorridos desde 05/11/2015 
(MPF – Relatório de Monitoramento Consolidado 2019). 
 Ao considerar que ainda resta um período de, no mínimo, 24 meses para 
o início da solução do reassentamento, no caso de Bento Rodrigues, estas famílias 
permanecerão nas moradias temporárias, por um período de, pelo menos, 5 anos. 
 Com relação à obra de Bento Rodrigues, há áreas de preservação 
permanente que não foram assim reconhecidas nem no projeto urbanístico aprovado, 
tampouco no licenciamento ambiental, uma vez que 42 lotes privados estão 
localizados sobre linhas de talvegue 7  existentes no terreno, contrariando as 
legislações urbanísticas vigentes e comprometendo aproximadamente 17% dos 240 
lotes do reassentamento, além de outras 2 das 10 áreas públicas. Destaca-se que a 
probabilidade de ocorrência de processos erosivos é muito alta em situações onde os 
caminhos d’água são alterados e ocupados.  
Por outro lado, considerando as caraterísticas do projeto, onde haverá lotes 
com desníveis entre frente e fundo que giram em torno dos 20 metros, verifica-se que 
há 58 famílias insatisfeitas com a situação dos seus lotes por não permitirem a 
reprodução dos modos de vida que dispunham em Bento Rodrigues. Segundo a 
consultoria do Ministério Público, duas variáveis definem o caminho crítico do 
processo de reassentamento de Bento Rodrigues: 1) o processo de adesão; e 2) a 
emissão do alvará de construção para início das obras das casas (MPF – Relatório de 
Monitoramento Consolidado 2019, 5). 
A adesão das famílias ao reassentamento coletivo (assinatura do Termo de 
Adesão ao Reassentamento Coletivo) só é realizada após a visita aos lotes e a 
emissão do Alvará de Construção pela Prefeitura. Nessas visitas, muitas famílias têm 
 
7 linha sinuosa em fundo de vale, resultante da interseção dos planos de duas vertentes e na qual 




reconhecido a situação real dos seus lotes e manifestado sua insatisfação. A adesão 
é necessária para dar início às obras das casas.  
O cronograma do reassentamento de Bento Rodrigues apresentado pela 
Fundação Renova prevê uma probabilidade de 80% de alcance da data de 
agosto/2020. Entretanto, se for considerado o fato de que as aprovações das casas 
podem se estender por muito mais tempo do que o planejado, este cronograma pode 
não se materializar, comprometendo o planejamento previsto para a entrega das 
chaves das casas na Nova Bento Rodrigues(MPF – Relatório de Monitoramento 
Consolidado, 2019, 5-6).  
O mesmo sentimento de perda e deslocamento foi sentido por quem usava 
o rio Doce como meio de subsistência. A comunidade indígena Krenak afirma que o 
desastre ambiental causou a morte do rio Doce (watu é kwen) (Oliveira, 2015)   
Aproximadamente 400 indígenas Krenak, que usaram o rio Doce como 
meio subsistência e contribuição para a atividade agrícola, foram forçados a parar por 
causa da contaminação da água por resíduos. Uma cerca entre a comunidade e o rio 
teve que ser instalada pela Companhia para impedir que o gado pertencente aos 
Krenaks se aproximasse do rio contaminado (fig. 09).  
Desde então, a população não consegue pescar, alimentar seu gado, nadar 
no rio ou chamar a chuva. Essa separação, no entanto, trouxe mais perda de 
identidade do que perda econômica para os Krenaks. O rio Doce, referido pelos 
nativos como watu (grande rio, grande pai), era o local de escolha para rituais e 
tradições, como batismos de crianças e ritos de pesca e caça (MAB 2016; Oliveira 
2015). 
Douglas Krenak, o líder da comunidade, afirma que 
 “o rio Rio Doce é mais do que apenas água para nossas pessoas; vai 
além do suprimento de água. É uma entidade sagrada para o Krenaks. 
(...) Algumas pessoas não entendem. Não basta trazer caminhões de 
água ou distribuir água mineral para a nossa comunidade. Lá são 
pessoas que sofrem, principalmente os idosos, que agora não 
conseguem passar em nossas tradições. Estamos em busca de uma 
maneira de preservar nossa cultura. (LEGISLATURA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. Comissão Extraordinária de Barragens - Discussões 






Figura 9 - Cerca que separa a comunidade Krenak do rio Doce contaminado. Fonte: Maris (2016) 
Alguns dos afetados pelo colapso da barragem de Fundão não foram 
reconhecidos como tal. Deve-se definir quais pessoas têm direito a danos 
emergenciais, na forma de pagamento de uma bolsa mensal em dinheiro e, 
especificamente para os sem-teto, uma bolsa de habitação. 
Segundo o Movimento dos Atingidos por Barragens-MAB, uma organização 
ativa na defesa dos direitos das pessoas afetadas pelo desastre em Mariana, a 
Samarco considerou afetados apenas aqueles que sofreram danos físicos e 
econômicos deslocamento diretamente devido a um desastre. A política de 
reconhecimento adotada pela Samarco é restritiva. 
Em Mariana, apenas aqueles considerados indivíduos afetados pela 
Defesa Civil são registrados, e não todos os afetados pela tragédia 
como um todo. Como seremos capazes de mapear as pessoas 
afetadas indivíduos que tiveram toda a sua vida afetada, tanto em 
termos de renda e rio, água, depois do crime? Representante do MAB 
(LEGISLATURA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Comissão 
Extraordinária de Barragens - Discussões - 2016). 
 
Outros conflitos surgiram sobre os critérios utilizados para o 
reconhecimento da condição de atingido com a finalidade de recebimento de 
compensações financeiras por parte das mineradoras. Assim, em muitos casos, 




desigual por parte das empresas, pois a solução adotada pela Samarco excluiu muitos 
indivíduos afetados da programas compensatórios de emergência (Freitas 2018).  
Para determinar se os demandantes que reivindicam danos 
compensatórios de emergência caíram na categoria “indivíduo afetado”, a Samarco 
realizou reuniões, entrevistas e tentou negociar um acordo com os autores. No caso 
específico dos sem-teto, os queixosos devem comprovar que costumavam residir, de 
forma permanente, nas áreas afetadas território para ter direito à indenização 
reivindicada. 
Ainda em termos de reconhecimento como atingido, no litoral capixaba, em 
São Mateus, há comunidades que se declaram como “tradicionais” (a autoafirmação 
é tida pela OIT 169, a qual o Brasil assina, como necessário para o reconhecimento 
da comunidade como tradicional) e estão buscando, com a ajuda de pesquisadores 
universitários, o reconhecimento oficial. São elas: Barra Nova Sul, Barra Nova Norte, 
Gameleira, Nativo, Sítio Ponta, Ferrugem, São Miguel e Campo Grande. São povos 
dos Manguezais, pescadores artesanais, marisqueiros e catadores de siri, que 
guardam o saber da cultura caiçara (MPF 2019, 35).8 
Além dessas, há outras dezenas de comunidades que não estão passando 
por esse processo de reconhecimento, mas que são mantenedoras de saberes 
ancestrais. Os municípios atingidos de Nova Almeida à Conceição da Barra, passam 
por um estado de invisibilidade. A Fundação Renova foca seus trabalhos na Vila de 
Regência Augusta, na foz do Rio Doce, por ser mais visada por meios midiáticos. 
Assim, é construída a ilusão de que há reparação nas comunidades no litoral 
capixaba, ao passo que a realidade das comunidades tradicionais dessa região é de 
pobreza e marginalização (MPF 2019). 
Quanto às pessoas que não perderam suas casas, mas dependiam do rio 
Doce para sobreviver, como pescadores e agricultores, suas dificuldades são ainda 
maiores. Centenas de pescadores tiveram que parar de pescar e afirmam nunca ter 
recebido nenhuma assistência financeira da Samarco. Esses pescadores tiveram que 
procurar outros meios de subsistência durante o período em que a pesca era proibida 
no rio Doce, e alguns deles nunca retomaram esta atividade, pois o comércio de 
peixes do rio Doce foi prejudicado (Caritas Brasileira, 2019).    
 




Além de desmantelar as relações sociais das pessoas afetadas pelo 
desastre e todas as dificuldades que enfrentaram na tentativa de satisfazer seus 
direitos, os antigos moradores das cidades afetadas pelo rompimento da barragem de 
Fundão ainda enfrentam preconceitos por condição como “indivíduo afetado”. As 
crianças dos distritos devastados pelos rejeitos da barragem de Fundão, que foram 
morar e estudar em Mariana, são chamadas de pé-de-lama na escola. O promotor de 
direitos humanos de Mariana, Guilherme de Sá Meneghin iniciou uma investigação 
para apurar a criação de uma petição solicitando que alunos sejam removidos da 
escola para a qual foram enviados (Ribeiro e Fernandes, 2016). 
Os pais dessas crianças são vistos como "freeloaders" 9  por parte da 
população de Mariana que depende da mineração e defende a retomada imediata das 
operações Samarco. Esse preconceito contra os afetados pelo desastre decorre, em 
parte, do fato de os afetados residirem na cidade “às custas” da Samarco, enquanto 
uma parte significativa dos moradores agoniza economicamente pela interrupção do 
operações da empresa. “Um ano depois do dia em que eles tiveram que fugir por suas 
vidas, deixando atrás de todas as suas propriedades, os moradores do subdistrito de 
Bento Rodrigues, em Mariana, Estado de Minas Gerais, agora são discriminadas 
como se fossem a causa da tragédia que atingiu a cidade" (relato do Promotor 
Guilherme de Sá Meneghin em audiência na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 
2016).10 
Surgiram, ainda, controvérsias a partir da implementação de medidas 
restritivas administrativas e judiciais como, por exemplo: a paralisação das atividades 
na mineradora e a proibição da pesca de crustáceos e moluscos em áreas costeiras. 
 No dia 12 de março de 2016, moradores, políticos e funcionários da 
Samarco fizeram uma manifestação em favor da mineradora, reivindicando o retorno 
das suas atividades com a liberação das licenças cassadas por ocasião do 
rompimento. O movimento enalteceu a importância econômica da mineração para a 
região e para a vida dos seus habitantes. 
 
9 Em tradução livre a expressão é atribuída pejorativamente a pessoas que usa, dinheiro, comida, 
hospedagem fornecida por outras pessoas sem nenhuma contraprestação para tanto. 
10Audiência pública realizada na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, realizada em 07 de 





Figura 10 - Manifestantes pedem o retorno das atividades da Samarco em Mariana - MG. Fonte: G1 MG (2016) 
Em Linhares, a Justiça Federal Interditou as atividades pesqueiras por 
tempo indeterminado na costa do Espírito Santo entre a Barra do Riacho, em Aracruz, 
até Degredo/Ipiranguinha, em Linhares-ES, numa profundidade inferior a 25 metros, 
posteriormente readequada para 20 metros, após estudos de contaminação 
apresentados pelo ICMBIO. Entretanto, apesar da paralisação compulsória das 
atividades, o mesmo juiz negou auxílio aos pescadores a ser pago pela Samarco, 
rejeitando, também, pedido para que a Samarco fosse obrigada a custear as 
atividades de fiscalização e monitoramento realizados pela Marinha do Brasil 
(combustível, uso de embarcações especializadas, equipamentos e pessoal). (ACP nº 
0002571-13.2016.4.02.5004, 1ª Vara Federal de Linhares, 1001-1021).  
A interdição judicial provocou reações da comunidade de pescadores de 
crustáceos e moluscos, pois, segundo eles, o perímetro de proibição envolve todo 
habitat desses pescados, exterminando completamente a atividade (fig. 11).    
Controvérsias técnicas iniciam-se a partir de laudos encomendados pela 
mineradora Samarco, minimizando os efeitos da lama sobre a toxicidade do pescado. 
Refutaram a possibilidade de contaminação do pescado na foz do Rio Doce. Alegou 
que a medida judicial não tem amparo em Parecer da ANVISA, órgão que tem, 
segundo ela, competência privativa para regulamentar, controlar e fiscalizar alimentos 
que envolvem o risco à saúde (ACP nº 0002571-13.2016.4.02.5004, 1ª Vara Federal 




Em sua defesa, além de classificar o evento como “acidente”, apresentou 
estudos a demonstrar que: i) a passagem da pluma de turbidez pelo Rio Doce não 
resultou em contaminação de peixes, no que diz respeito aos metais chumbo, arsênio, 
níquel, cobre, zinco, mercúrio e cádmio; ii) não houve a contaminação de camarões, 
peixes e ostras na região da Barra do Riacho, Barra Nova, Barra Seca, Regência, 
interior do Rio Doce e Santa Cruz; 
Segundo a mineradora Samarco, estudo realizado por especialista, Dr. 
Anthony Wong, médico toxicologista e doutor em medicina pela USP, apontou que, 
em amostras de águas do Rio Doce examinadas, não se confirmou o nexo causal de 
contaminação, nem o potencial danoso ao consumo humano do pescado afetado: 
 i) “[...] os níveis de metais que estiveram ligeiramente acima da 
normalidade não são considerados perigosos ou tóxicos e são 
provenientes da poluição humana e de atividades de agricultura na 
região”, não se relacionando aos rejeitos oriundos do acidente; ii) “[...] 
a qualidade dos peixes usados na alimentação não deve sofrer 
alterações em razão do acidente, visto que os particulados 
decorrentes do derramamento da lama da barragem não contêm 
quantidade nem concentração suficientes para causar intoxicação 
humana”. (ACP nº 0002571-13.2016.4.02.5004, 1ª Vara Federal de 
Linhares, 1056-1082) 
 
Por outro lado, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária permanece 
atestando a presença de metais nos pescados em quantidade nociva ao consumo. 
Entre novembro e dezembro de 2018, a Anvisa recebeu 11 mil resultados de 76 
espécies diferentes de peixes, camarões e lagosta. Foi descoberta a presença de 12 
elementos nos pescados da região afetada: cádmio, cromo, cobre, chumbo, ferro, 
manganês, mercúrio, arsênio, alumínio, níquel, prata e zinco (ANVISA, 2019). 
Como exemplo de controvérsias e incertezas levantadas a partir do 
desastre e suas consequências ambientais, equilíbrio ecológico e saúde, 
pesquisadores da FIOCRUZ e USP chegaram a relacionar o desastre ao surto de 
febre amarela que ocorreu logo após na região, alastrando-se para outras localidades 





Figura 11 - Pescadores costeiros reivindicando o desembargo da área de pesca. Fonte: Gazeta Online (2016) 
Após o início da judicialização, os conflitos que mais se acentuaram foram 
referentes à ausência de participação nas tomadas de decisão judiciais. Aliás, por 
conta da falta de transparência nos procedimentos adotados, muitas desconfianças 
foram levantadas contra os promotores e o juiz do caso. 
 





Figura 13 - manifestações reivindicando maior participação dos atingidos nas decisões judiciais Fonte: G1 (2017) 
Ao longo de 04 anos que se sucederam ao desastre surgiram inúmeros 
estudos e levantamentos periciais sobre os mais variados aspectos ao longo da bacia 
do Rio Doce e Plataforma Continental.11 Muitos deles, conduzidos por universidades 
públicas, foram considerados extraoficiais por não receber acolhida no cenário de 
controvérsia jurídica.  
A inadmissão do acervo técnico realizado, apesar de altamente rico em 
dados, contemplando metodologia e validação da comunidade científica, não foram 
aproveitados nos processos judiciais, havendo a formulação de um acordo preliminar 
entre MPF e mineradoras unicamente para a escolha dos peritos.12     
Embora desprezados no ambiente processual, a ampla divulgação social 
de dados científicos serviu para disseminar alguma desconfiança no trabalho técnico, 
servindo como uma espécie de propulsor para a maior reivindicação de assistência 
 
11  Um exemplo foi a criação em redes sociais de um grupo de pesquisadores e voluntários 
denominado Grupo Independente para Avaliação de Impacto Ambiental – Samarco-Rio Doce – GIAIA. 
Cf. (Marques, 2015)  




técnica mais próxima às comunidades atingidas como mecanismo de contraposição 
de dados científicos trazidos pelo “establishment” processual (fig.13). 
Como visto neste capítulo, o desastre de Mariana gerou diversos conflitos, 
muitos deles sequer identificados neste trabalho, de diversas perspectivas e 
naturezas. No campo político, as atividades de licenciamento e fiscalização falharam 
sob a perspectiva da prevenção. No aspecto repressivo, a dependência econômica 
dos entes à atividade minerária inibe medidas mais efetivas contra as empresas. 
Soma-se a isso a possibilidade de recursos administrativos com alongamento de 
prazos e descumprimento de obrigações. 
A via judicial, a seguir exposta, culminou por centralizar o debate sobre o 
diagnóstico do desastre e a governança das reparações, embora tradicionalmente 
voltada a solucionar conflitos menos pulverizados. Tal fato gerou novas controvérsias, 
basicamente focadas nos seus métodos, parcialidade e sistema participativo.          
São nessas controvérsias técnicas surgidas no âmbito das ações judiciais 
e no desafio de governança remodelador do sistema de jurisdição que este trabalho 
se concentra. A maneira peculiar em que a prova técnica ingressa em juízo e é 
valorada no caso das principais ações civis públicas sobre o caso; a forma como se 
desenvolvem os arranjos entre os atores processuais na escolha dos experts, e, por 
fim, o grau de participação comunitária neste domínio técnico e jurídico compõem o 





CAPÍTULO 2 – JUDICIALIZAÇÃO DO DESASTRE SOCIOAMBIENTAL 
A proposta deste capítulo é apresentar como o desastre ambiental de 
Mariana adentrou à arena judicial, buscando traçar a evolução do papel que hoje 
exercem a instituições jurídicas na tutela coletiva do meio ambiente.  
Na sequência, será desenvolvida investigação sobre a relação entre ciência 
ambiental e sociedade quando a questão já se encontra judicializada e, portanto, 
inserida nos domínios das instituições jurídicas que, uma vez acionadas, tornam-se 
centrais e preponderantes sobre as demais esferas políticas decisórias. Isto porque, 
a partir da judicialização, somente por ela haverá a liberação de recursos, desembargo 
de atividades, compensações de multas e diretrizes de reparação. A ferramenta 
teórica utilizada advém dos estudos sociais de ciência e tecnologia, adaptados ao 
processo judicial.   
Embora tenham sido ajuizadas centenas de ações individuais decorrentes 
do desastre em Mariana com diferentes objetos e atores, a presente pesquisa opta 
por focar nas atuações judiciais coletivas que visaram alcançar toda a dimensão do 
desastre e dos seus efeitos e que, em última análise, repercutiram e ainda repercutem 
na esfera individual dos atingidos.  
Após o desabamento da barragem de Fundão e a partir dos dados 
preliminares das agências ambientais, em especial o relatório preliminar de avaliação 
dos danos ambientais elaborado pela Coordenação Geral de Emergências Ambientais 
– CGEMA da Diretoria de Proteção Ambiental – DIPRO do IBAMA e a Nota Técnica 
nº 24/2015/CEPTA/DIBIO/ICMBIO13; União, Estado de MG e ES, ingressaram com 
ação em face da Samarco S.A, mineradora responsável pela barragem de Fundão e 
suas controladoras Vale e BHP. A ação visava a reparação integral dos danos 
socioambientais causados pelo desastre, ainda não totalmente identificados. A ação 
teve um valor estimado de 20 bilhões de reais (ACP nº 69758-61.2015.4.01.3400 – 
12ª Vara Federal de Belo Horizonte). 
 Menos de quatro meses do desastre, porém, as partes já haviam chegado 
a um acordo denominado Termos de Transação e Ajustamento de Conduta – TTAC 
onde, dentre outras medidas emergenciais, foi criada uma fundação privada 
denominada RENOVA, cuja função foi concentrar as ações de reparação. Ficou 
 




também estabelecido um mecanismo de governança onde os entes público federais 
e estaduais envolvidos supervisionam as atividades por meio de um Comitê 
Interfederativo – CIF.14 
Sob forte acusação de falta de participação dos atingidos e de que a 
negociação, por um lado, beneficiaria as empresas que poderiam negociar livremente 
com os atingidos as formas de indenização em relação absolutamente desigual e; por 
outro, favoreceria os entes da federação que invisibilizaria suas próprias 
responsabilidades omissivas sobre o evento, o Ministério Público Federal resolve 
ingressar com ação contra as mesmas mineradoras, e também contra União, MG e 
ES. Desta vez, a ação foi estimada em 155 bilhões de reais. No âmbito destas ações 
foram firmados outros três acordos, desta vez tomados pelo Ministério Público federal 
e as empresas: TAP, aditamento do TAP e TAC-Governança, que serão tratados mais 
adiante.15 
Mesmo diante da ausência de elementos periciais ainda não integralizados 
ao processo, as primeiras respostas judiciais mediante atuação dos Ministérios 
Públicos, Defensorias e Advogados resultaram em medidas adotadas pelas 
empresas, tais como a fixação de uma renda mensal de 01 salário mínimo aos 
pescadores da bacia do Rio Doce, adicionando-se 20% por dependente, aluguel aos 
desabrigados e abastecimento de água potável aos Municípios afetados (Fundação 
Renova 2019). 
As medidas foram alcançadas por decisão judicial cautelar ou por meio de 
acordos firmados nos processos judiciais. Dados fornecidos pela Fundação Renova 
apontam que o auxílio financeiro emergencial é atualmente pago a 13.673 pessoas 
com dependentes, totalizando 31.184 pessoas que tiveram de interromper atividades 
produtivas ou econômicas em razão do desastre. (Fundação Renova, 2019).16   
Moradores de cidades que tiveram o fornecimento de água potável 
interrompido por mais de 24 horas receberam reparações por danos morais. A 
indenização pelo desabastecimento de água foi paga a 313.506 pessoas em 10 
municípios, totalizando 262 milhões de reais. Foram pagos R$ 1 mil por pessoa em 
Governador Valadares (MG) e R$ 880 em outros oito municípios, incluindo a cidade 
 
14 Cf. TTAC no anexo I. 





de Colatina (ES), com acréscimo de 10% para cada familiar vulnerável. (MPF 2019, 
Relatório de Monitoramento Consolidado, 4).    
Segundo relatou o Promotor de Justiça da Comarca de Mariana, Guilherme 
Sá Meneghin17 , a postura das empresas (e Fundação Renova) ao praticar tais atos 
em favor do atingidos nunca foi de colaboração espontânea, pois, segundo o 
Promotor, independentemente da forma como foram formalizados, as medidas 
emergenciais após o desastre somente foram adotadas após o ingresso em juízo das 
ações civis públicas.  
O mesmo relato se depreende do Comitê Interfederativo criado para 
coordenar a governança das reparações ambientais do caso de Mariana. Em 
julgamento de recurso, a presidente do CIF assim asseverou: 
Para o devido funcionamento da governança CIF, a Fundação Renova 
deveria seguir as diretrizes e determinações emanadas pelo Comitê 
por meio das deliberações e demais atos e encaminhamentos. Ocorre 
que, por diversas vezes, a Fundação se recusa em cumpri-las ou 
atrasa injustificadamente o cumprimento de determinadas obrigações, 
fazendo com que o CIF adote providências para garantir seu fiel 
cumprimento, inclusive através da imposição de sanções, multas e 
notificações. (CIF 2018, p. 11)    
 
Além disso, em caráter preventivo, foram judicialmente bloqueados valores 
e bens das empresas e a obrigação do depósito de 1,2 bilhões de reais para assegurar 
a efetiva reparação dos danos aferidos presentes e futuros. Entretanto, tal obrigação 
foi posteriormente suspensa após o juiz entender haver notório “esforço colaborativo” 
entre as partes na busca por uma solução negocial (Rodrigues 2017). 
No caso da comunidade quilombola de Degredo, no Espírito Santo, a 
atuação judicial revela-se ainda mais controversa. Após decisão concedendo auxílio 
emergencial e determinar o fornecimento de água potável, tal decisão foi reformada 
pelo próprio magistrado com base em laudo apresentado pela Samarco dando conta 
de que a comunidade já era desprovida de saneamento básico antes do desastre e 
que não caberia às mineradoras substituir o Poder Público neste mister.  
É de todo evidente que qualquer comunidade atingida gostaria de ser 
abastecida por água mineral, notadamente quando se tem ciência de 
que a água disponível estaria eventualmente contaminada por 
coliformes fecais (esgoto). Ocorre, entretanto, que a Fundação 
Renova (Samarco, Vale e BHP) não é garante universal de água 
 





potável (e mineral) a todas as comunidades brasileiras, em toda e 
qualquer hipótese de contaminação” (Couzemenco, 2019). 
As ações judiciais não chegaram a ter um desfecho decisório. Antes 
mesmo de partirem para a produção de provas, foram firmados acordos que, ao final, 
suspenderam a ação de 155 bilhões e extinguiram a ação de 20 bilhões (Couzemenco, 
2019).  
A partir desse momento, o Judiciário passou a exercer função 
predominantemente mediadora da governança que se estabelecia pelos arranjos 
negociais entre as partes antes litigantes. Assim, de acordo com os acordos 
assinados,18 o Ministério Público Federal e as mineradoras alinhavaram diretrizes que 
eram submetidos ao crivo do juiz titular da 12ª vara federal de Belo Horizonte. Por 
vezes, cobrando uma definição em pontos de inflexão, por vezes alterando parte dos 
acordos ou, até mesmo, decidindo questões incidentais em que houve divergência 
entre as partes (ACP nº 23863-07.2016.4.01.3800, 12ª Vara Federal de Belo 
Horizonte).    
Passados 04 anos do desastre, as esferas jurídicas não trouxeram um 
horizonte de solução definitiva. Muitas pessoas permanecem sob medidas de 
emergência adotadas após o rompimento. Diante do quadro de incertezas e ausência 
de soluções sob as instituições jurídicas brasileiras, surgiu uma nova opção jurídica 
aos atingidos: a internacionalização da demanda coletiva. 
Sendo a mineradora Samarco controlada pela brasileira Vale S.A e a anglo-
australiana BHP Billiton, cujo escritório é sediado em Londres, abriu-se a oportunidade 
de que a justiça do Reino Unido aceite ação coletiva pelo desastre de Mariana. 
Desta forma que o escritório multinacional de advocacia SPG Law se 
instalou na região afetada, e, associado a advogados brasileiros, captou a adesão de 
aproximadamente 200.000 pessoas entre atingidos pessoas físicas e jurídicas, dentre 
elas a igreja católica, movimentos sociais, organizações da sociedade civil, empresas, 
comunidade indígena e diversos municípios (Parreiras e Ronan, 2018).      
A promessa dos advogados estrangeiros é de que, em pouquíssimo tempo, 
a Alta Corte de Justiça de Liverpool – onde a ação foi distribuída – possa condenar a 
BHP pelos danos materiais e morais dos atingidos em valor bem superior ao 
estipulado pela justiça brasileira.    
 




A ação não pode contemplar medidas de reparação ambiental, por uma 
questão de competência exclusiva do brasil. Portanto, trata-se de ação meramente 
indenizatória aos atingidos que aderirem à ação coletiva (class action).  
Outra vantagem apresentada é a gratuidade do processo. No sistema 
judicial inglês a firma de advocacia patrocina os custos da ação na expectativa de 
lucrar com percentual sobre o valor total de uma futura sentença indenizatória. A 
estimativa é de que as reparações possam ultrapassar cinco bilhões de libras (cerca 
de R$ 26,5 bilhões). O custo do processo, a ser desembolsado pela SPG Law é 
estimado em US$ 20 milhões (em torno de R$ 80 milhões).19 
Assim, em virtude de todos os fatores estruturais e conceituais acima 
discorridos, que resultaram na ausência de respostas adequadas aos anseios dos 
atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão reforçam a ampla adesão ao 
processo estrangeiro, bem como demonstram o explicito descrédito que recai sobre 
as instituições jurídicas do Brasil.  
Certamente novas questões surgirão ao longo da ação estrangeira, desde 
a dinâmica processual no país britânico, até a extensão, cumulação e conflitos entre 
a decisão inglesa e as proferidas no Brasil. 
Como se observa até aqui, o caso judicial de Mariana apresenta uma 
dinâmica paradoxa. Primeiramente, ocorreu uma quase imediata judicialização como 
resposta do Estado para falhas políticas sobre o desastre (menos de dois meses). 
Porém, uma vez ajuizada a ação coletiva, inicia-se um movimento igualmente breve 
no sentido de se solucionar a questão fora das barras dos tribunais, mediante 
instrumentos negociais (menos de quatro meses), devolvendo a governança aos 
domínios políticos.  
Além disso, a solução consensual da controvérsia judicial deveria atender 
ao ideal do esforço colaborativo enquanto princípio processual de pacificação.  
Contudo, após quatro anos do desastre, não se observou a esperada pacificação 







Figura 14 - Protestos marcam 04 anos do desastre de Mariana (G1 MG 2019b) 
Para compreensão desses fenômenos, faz-se necessário percorrer a 
construção da judicialização ambiental no Brasil a partir da concepção do meio 
ambiente como objeto de proteção jurídica.  
Posteriormente, passa-se a abordar o modelo processual e seus desafios 
na modulação, validação da prova técnica e o problema da legitimidade do 
procedimento judicial perante a comunidade. Questões como governança em 
ambiente judicial, transparência e participação serão levantadas. 
2.1 Relação entre ciência, ambiente e sociedade. A construção social da questão 
ambiental como objeto de tutela judicial.  
Este tópico busca relacionar fatores que contribuíram para o atual estágio 
do reconhecimento do meio ambiente como objeto de proteção jurídica e os 
antecedentes da legislação ambiental. O rompimento da barragem de Fundão foi 
caracterizado como um “evento com origens em decisões técnico-organizacionais 
tomadas ao longo da história do sistema” (MTPS 2016, 114) e se insere no que Beck 




desprovidas de segurança e cujos efeitos extrapolam o sistema de produção para 
atingir uma coletividade indefinida. 
Precedem o marco da Conferência das Nações Unidas de 1972, a evolução 
do paradigma técnico-científico para o campo da incerteza a partir de acidentes 
industriais em larga escala e a percepção sociológica da sociedade de risco (Beck, 
1992). 
A partir de um paradigma tecnocrático, adotado ao longo da evolução da 
ciência e tecnologia como orientadores das atividades humanas, o século XX 
testemunhou um modelo racional de planejamento e decisão determinado pela 
evolução autônoma e suprema da ciência e tecnologia. Cientistas e seus porta-vozes 
têm agressivamente lutado para reafirmar e proteger a imagem de uma ciência neutra. 
Proponentes de apoio financeiro governamental à pesquisa científica argumentam 
que a comunidade científica deve e pode permanecer independente. (Ozawa 1991) 
De acordo com sua dinâmica, articulação e autonomia, a comunidade 
científica já foi chamada de "sacerdócio" (Lapp 1965), uma "propriedade" (Price 1965) 
e uma "república" (Polanyi 1962) e cientistas, consequentemente, foram descritos 
como "objetivos", "desinteressados", "incorruptíveis" e "imparciais"(Ozawa 1991, 7). 
Padrões uniformes de validação de fatos e a autorregulação do método científico são 
oferecidos como garantidores de que a ciência é uma busca despersonalizada e 
altruísta da verdade em nome do "bem comum". 
Cientistas contemporâneos, intencionalmente ou não, reforçam a imagem 
da ciência ao testemunhar sobre questões específicas de política pública, afirmando 
a distinção entre seus pontos de vista "profissionais" e "pessoais". (Ozawa 1991, 7) 
As escolhas públicas fundadas nas asserções técnicas garantiam o bem-
estar e a qualidade de vida das sociedades modernas baseadas na premissa de que 
o conhecimento científico seria racional, imune a falhas e isento de influências 
políticas. Merton (1973, 267) dizia que o “ceticismo organizado” seria uma 
característica legitimadora do normativismo científico que se implementa através de 
práticas como a denominada “peer review”, condicionando a aceitação das 
descobertas científicas somente após os padrões de veracidade e objetividade sejam 
comumente convencionados pelos seus pares20.      
 
20 Merton argumenta que o elevado grau de confiabilidade científica, repousa na metodologia em 




Nesse modelo denominado de modernização clássica ou primeira 
modernidade (Beck 1999), tem-se uma maior centralização do Estado como regulador 
e fiscal das atividades, refletindo um estilo de vida apoiado na ciência e tecnologia, 
disciplinar e previsível para evitar e proteger a sociedade de eventuais riscos 
ambientais, sendo a década de 80 marcada por forte incidência de marcos 
regulatórios sobre meio ambiente no mundo. (Machado 2003) 
A partir da metade do século XX, e, com mais ênfase nos anos 80, muito 
em virtude de acidentes ocorridos pela larga escala de produção química e nuclear, 
como Bophal e Chernobyl, as sociedades reconhecem estar vulneráveis a ameaças 
que sequer poderiam imaginar (Beck 1999). 
Riscos imateriais, internacionais, cujos mecanismos tradicionais do Estado 
não conseguem ilidir, passam a ser construídos como problemas a partir da maior 
percepção de que os avanços tecnológicos e a produção em larga escala não eram 
assegurados pela ciência que pouco responde a incertezas que se apresentam. Tal 
construção insere o mundo no contexto da “segunda modernidade” ou “modernidade 
reflexiva”, relacionando-a com uma “sociedade de risco” e a globalização (Giddens 
1991, Beck 1992). 
Nos moldes da atual modernidade, o enfraquecimento do Estado enquanto 
ente centralizador e dotado de poder, doravante inapto para responder 
adequadamente às atuais demandas da modernidade, inverte as funções tradicionais 
de poder e controle entre público e privado, gerando a ideia de solução regulatória 
dentro de um ambiente menos impositivo, negociado e construído em rede pelos 
próprios atores envolvidos.  
A literatura menciona um enfraquecimento do Estado regulador. Porém, na 
função judicial, o estado teve suas funções alargadas e fortalecidas na medida em 
que a legislação dotou as instituições jurídicas de ferramentas de proteção coletiva 
dos bens ambientais.  
O Estado regulador/fiscalizador se notabiliza pela atividade dos órgãos 
públicos ou agências ambientais que exercem as funções de normatização e 
fiscalização de políticas públicas, ao passo que o Estado-Juiz é caracterizado pelo 
exercício exclusivo da função jurisdicional, ou seja, a solução de conflitos pelo Poder 
 
reproduzível. Baseia-se, ainda, em três outras características denominadas: comunialismo, 




Judiciário.  Embora se tenha desenvolvido vasta literatura acerca da modernidade 
reflexiva do Estado regulador/fiscalizador (Beck, Giddens e Lash 1997), poucos 
estudos inseriram o Estado-Juiz nesse cenário de modernidade (Pardo 2015).  
O modelo ocidental de jurisdição, de tradição romana (civil law) e britânica 
(common law) reservou ao Judiciário a exclusividade na aplicação da lei para solução 
de controvérsias sociais e a função de decidir soberanamente sobre a vontade das 
partes (Silva 1997).  
Se, por um lado, a exclusividade da jurisdição tradicional, calcado na 
certeza e segurança jurídica teve que, modernamente, enfrentar questões científicas 
complexas e mesmo conviver com a incerteza inerente às questões ambientais (Pardo 
2015); por outro, novos desafios se apresentam para judicialização dos conflitos 
nessas áreas, como, por exemplo, as formas como a população enxerga e participa 
politicamente das questões judicializadas e o dilema de um Judiciário sensível a esse 
controle social, ao mesmo tempo em que se pretende ser um poder 
contramajoritário.21 Este é o campo de investigação que se desenvolve neste trabalho. 
Conceituar meio ambiente como objeto de proteção jurídica envolve o 
enfrentamento de paradigmas que refletem a evolução sobre as formas de relação 
entre o ser humano e a natureza, desde uma análise biológica, social, econômica e 
jurídica. Toda atividade humana se estabelece de alguma forma a representar tipos 
de relação com o mundo biofísico. O entendimento do que seja “desenvolvimento” 
envolve necessariamente transformações nessa relação. 
 Ao longo do século XX a população mundial triplicou, ao passo que a 
economia expandiu na escala de 20 vezes o que era nos idos de 1900. Dados 
registram que, entre 1950 e 1986, a população dobrou de 2,5 para 5.0 bilhões, assim 
como quadruplicaram o produto mundial bruto e o consumo de combustíveis fósseis 
(DALY 1990). 
A percepção cognitiva dos riscos ambientais sofre constantes mudanças, 
variando de acordo com a construção social que se prática em determinado momento, 
local ou contexto histórico. É certo, porém, que, a partir da era industrial, e 
 
21 Nas palavras de Campagnoli e Mandalozzo (2014): “Para que se possa analisar essa citada 
dificuldade, há que se partir do pressuposto que o Poder Judiciário (diversamente do Legislativo e do 
Executivo) é o único dos poderes que não tem seus representantes eleitos pelo povo e, por isso, pode-
se afirmar que não representam a vontade da maioria. Desta forma, ao exercerem o controle de 




potencialmente no século XX, após as Guerras Mundiais, a sociedade e as ciências 
sociais incorporaram a questão ambiental, dando-lhe relevância e contornos próprios 
(Ferreira 2016). 
No intuito de ilustrar a evolução entre sociedade e natureza que se refletiu 
na legislação e na forma como o Judiciário passou a reconhecer e proteger o meio 
ambiente, os paradigmas de Colby (1990, 08-11) permitem distinguir cinco formas de 
concepção entre sociedade e natureza (Figura 15). 
O primeiro denomina-se “Economia de Fronteira” no qual a natureza é vista 
como mero recurso em benefício das atividades humanas, como fonte infindável em 
prol do consumo e da produção. Não existiria conexão entre os sistemas de capital e 
consumo e de proteção natural, salvo a necessidade de avanços tecnológicos para 
solucionar questões de escassez e maximização da produção. Segundo o autor, a 
principal falha seria a ausência de consciência sobre a unidade básica da economia 
humana de um vasto conjunto de recursos físicos e biológicos, finitos, degradados em 
escala global, causando escassez irreversível e desequilíbrio entre países econômica 
e geograficamente distintos em termos de tolerância às mudanças ambientais.  
O segundo paradigma, “Ecologia Profunda” veio em contraposição 
diametral ao primeiro. Surge de movimentos políticos que introduziram critérios éticos 
de formas de vida em harmonia com a natureza. Coloca o ser humano em 
subordinação ao sistema global da natureza, com igualdade das espécies, diversidade 
ecológica e críticas ao desenvolvimento tecnológico. Representa um biocentrismo 
radical e perdeu força por sua inaplicabilidade prática. 
O terceiro paradigma faz menção à “Proteção Ambiental” surgido, 
notadamente, como resposta a desastres ambientais relacionados com a expansão 
da atividade humana e da manipulação tecnológica na produção industrial. Esse 
paradigma impulsionou o surgimento de políticas de prevenção e cautela, com a 
criação de agência de proteção, exigência de estudos de impacto, controle de danos, 
restrições às atividades temerárias e o desenvolvimento de teorias econômicas 
reconhecendo o meio ambiente como externalidades da cadeia produtiva. 
O quarto paradigma é conhecido como “Gerenciamento de Recursos” e 
apresenta-se como uma evolução do paradigma anterior, avançando na concepção 
do meio ambiente como parte integrante do sistema social e econômico. Deixa de ser 




atmosfera e em diversos biomas, visualizando a assimetria em países menos 
desenvolvidos, orientando o pagamento compensatório e políticas mais efetivas de 
sustentabilidade. Não chega a ser revolucionário, mas admite que o futuro comum 
depende da preservação dos recursos naturais e institucionaliza medidas de uso 
racional.  
Por fim, o quinto paradigma “Ecodesenvolvimento”, as sociedades 
incorporariam profundamente a economia verde com a mudança do meio de vida, com 
tecnologias sustentáveis e inclusivas, gerando desenvolvimento mútuo do ser humano 
e da natureza, solidamente voltado a diminuir as incertezas com relação ao futuro e 
evitando ao máximo a ocorrência de efeitos nocivos à qualidade ambiental. Envolve 
uma mudança de estilo denominado ecocentrismo, cuja integração ser humano-
natureza seja harmônica, sustentável e ecologicamente segura. Não era um 
paradigma totalmente estabelecido à época da redação do artigo. Até o presente, 
quase trinta anos após o trabalho do autor, não se pode afirmar que este último tenha 
se consolidado como paradigma global. 
 
Figura 15 - Representação gráfica dos 05 paradigmas em fluxo articulados por COLBY (1990 ,6) 
 A interação entre ciência e sociedade recebeu importante contribuição das 
questões ambientais porque traziam com muita clareza exemplos de gerenciamento 
das incertezas e o papel do cientista nos modelos de democracia participativa. Uma 
vez efetuada a passagem de um padrão positivista e tecnocrata para outro mais fluido 
e socialmente aberto, diga-se democrático, surge a questão dos limites em que esta 




Se, por um lado, autores construtivistas defendem um cenário amplo de 
participação não apenas no estabelecimento do framming da pesquisa, mas de seus 
métodos, com a inserção do conhecimento local como forma de contextualização 
identitária, relativa a espaço e tempo (Jasanoff 2003; Wynne 1992); outros, mais 
focados na procedibilidade institucional dentro de valores em comum como 
norteadores de políticas públicas, defendem o estabelecimento de ambientes próprios 
e bem definidos onde a ciência desenvolve seus métodos e a sociedade delibera 
dentro de critérios de democracia representativa (Collins e Evans 2002). 
Dentro deste debate, o presente trabalho insere e contextualiza a arena 
jurídica que se apresenta como substitutiva aos fóruns de política pública.  
2.2  A judicialização da questão ambiental no Brasil: evolução histórica   
Neste tópico, o trabalho descreve e contextualiza o marco regulatório 
ambiental no Brasil, assim como sua proteção jurídica que passou por uma 
reformulação do processo judicial, Antes organizado para resolver conflitos individuais 
e bem definidos de bens privados, evolui para o reconhecimento dos direitos coletivos, 
dentre eles o direito ambiental que a todos pertence, sem exclusividade ou 
apropriação privada.   
As questões ambientais chegam ao Poder Judiciário na medida em que 
elas passam a ser normatizadas e alçadas à condição de direitos em disputa, isto é, 
objeto juridicamente protegido em face de um conflito de interesses.  
Assim, o reconhecimento de interesses coletivos enquanto objeto de tutela 
jurisdicional coletiva inicia-se na Itália na década de setenta, dentro do movimento de 
reconhecimento dos chamados direitos humanos de terceira geração (Grinover 2000). 
Anteriormente, o judiciário resolvia questões ambientais como meros conflitos de 
vizinhança como consequência do uso anormal da propriedade22. Por exemplo, se 
uma fábrica produzisse fumaça tóxica, o problema deveria ser solucionado sob o 
prisma dos incômodos e prejuízos aos seus vizinhos, nunca em face de uma 
coletividade indefinida com direito à boa qualidade do ar.  
O primeiro instrumento legal internacional a considerar a qualidade 
ambiental nos fundamentos dos direitos humanos foi o Pacto Internacional dos 
 
22 Por exemplo,  a solução inserida no premiado Teorema desenvolvido por Ronald Coase no qual 
danos ambientais enquanto problemas entre vizinhos seriam melhor resolvidos dentro da lógica de 




Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 (artigo 12, II) em sentido oposto ao 
Pacto de Direitos Civis e Políticos, do mesmo ano, que assegurava a livre disposição 
do ser humano aos recursos naturais, numa visão claramente desprovida dos dados 
de escassez. 
Entretanto, tem-se a Declaração de Estocolmo, de 1972, como o marco da 
positivação internacional da vida digna em ambiente saudável como direito 
fundamental do ser humano, por ser a primeira conferência mundial convocada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas para a questão. 
 Não se pode deixar de mencionar que o Relatório de Meadows - elaborado 
pelo Clube de Roma (Meadows et al 1972) - bem como a crise do petróleo foram 
fatores fundamentais que trouxeram à baila o problema de escassez dos recursos 
naturais e das questões ambientais tratadas na Conferência das Nações Unidas de 
1972. 
A partir daí, além de outros inúmeros instrumentos internacionais, o direito 
interno dos Estados passou a implementar medidas em níveis constitucionais de cada 
país, como alguns exemplos: Constituição do Equador e Peru (1979), Constituição do 
Chile e Guiana (1980) e Constituição de Portugal (1976, art. 66,1). (Machado 2003, 
95) 
O Brasil, embora um dos pioneiros na proteção legislativa do ambiente, não 
obteve, por parte das Constituições anteriores, uma proteção ampla, específica e 
global, sendo a Carta Fundamental de 1988 a primeira a conter a expressão “meio 
ambiente” (art. 225). (Milaré, 1991). Não se pode olvidar que a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio/92, priorizou a 
necessidade da promoção do desenvolvimento sustentável, enfocando o ser humano 
e suas futuras gerações como centro das preocupações. 
A seguir pela linha de raciocínio da linha antropocêntrica radical, a 
qualidade de vida do ser humano como objetivo principal do equilíbrio ambiental, não 
raras vezes entra em conflito com a qualidade de vida de outros seres inseridos no 
ecossistema. Da leitura do primeiro princípio insculpido na Declaração de Estocolmo, 
percebe-se um alargamento do conceito da vida como direito fundamental. Tem-se a 
consagração do “desfrute de condições de vida digna, em um ambiente de qualidade 




Esta ampliação de conceitos de vida para condições dignas e bem-estar 
surge da indivisibilidade dos direitos humanos que jazia desenvolvida. Ocorre que, a 
despeito da finalidade de assegurar a qualidade de vida humana, o meio ambiente foi 
alçado à condição de destaque enquanto habitat do ser humano, da flora e da fauna. 
Em outras palavras, ao ser humano foi atribuído o dever de preservar o ambiente que 
não habita com exclusividade, protegendo a natureza independentemente da relação 
com o seu direito à vida. 
A preocupação trazida pela Declaração de 1972 deu ensejo à postura 
conhecida como “ecocentrismo ambiental”, ou seja, liberta-se a estrutura jurídica de 
proteção ao meio ambiente das limitações trazidas de sua concepção finalística e 
instrumental de satisfazer o ser humano enquanto detentor de direito à vida saudável, 
para desenvolver-se na esfera valorativa da ampla biosfera da qual ele faz parte. 
(Milaré e Coimbra 2004).  
A evolução da tecnologia e da utilização desenfreada de recursos gerou 
reações legislativas que restringiram o ser humano do acesso a determinados 
recursos em nome do que Machado (2003, p. 50) considera como “harmonia com a 
natureza”, protegendo-se a vida nas mais variadas formas de fauna e flora, 
considerando, inclusive, sua função ecossistêmica.  Ao discorrer sobre o objeto a ser 
protegido judicialmente pelo artigo 225 da Constituição Federal de 1988, assevera 
Silva (2014, p. 171):  
Assim, é possível afirmar que o conceito de meio ambiente é um 
conceito construído culturalmente em uma dada sociedade num 
determinado momento histórico. E o momento histórico no Brasil do 
processo constituinte foi um momento de redemocratização, no qual 
movimentos sociais e populares trouxeram à baila um conjunto de 
reivindicações, dentre as quais a inserção no texto constitucional de 
um capítulo garantindo a todos o direito ao meio ambiente sadio. 
Entende-se, portanto, que o meio ambiente sadio corresponde ao 
conjunto de elementos, espaço e meio que regem, influenciam e 
condicionam a própria vida. 
Desta forma, pode-se concluir que o meio ambiente se apresenta 
como um sistema imaterial de inter-relação entre os diversos 
elementos ambientais (físico, químico, biológico e antrópico), estes de 
natureza material, que proporcionam o equilíbrio da vida na terra. 
Adota-se um conceito vasto a fim de integrar ao patrimônio ambiental, 
além dos elementos naturais, os valores culturais, históricos e 
paisagísticos. 
O ordenamento jurídico protege a estrutura ecossistêmica através de seus 
elementos que possuem regimes jurídicos próprios e, ao mesmo tempo, determina 




integram o objeto tutelado. Em outras palavras, o meio ambiente merece proteção 
enquanto meio e por seus elementos para se atingir o objetivo de equilíbrio. 
O equilíbrio ecológico tem que ser entendido com vistas à realidade 
impactante do ser humano sobre a terra. Esse equilíbrio pode ser descrito como o 
atingimento e a manutenção das condições naturais e artificiais que proporcionem a 
qualidade de vida em todas as suas formas. O meio ambiente é um sistema dinâmico 
cujo ordenamento prevê e não proíbe a utilização de recursos naturais que, por isso 
mesmo, são considerados recursos. 
Esse conceito de interdependência sistêmica do meio ambiente, aliado ao 
desenvolvimento sustentável permite alguma discussão acerca da disponibilidade de 
certos elementos ou recursos ambientais com vistas à própria manutenção do 
equilíbrio ambiental, nele inserida a qualidade de vida contemporânea dos seres 
humanos. Trata-se de valoração dos impactos negativos e positivos que norteiam o 
licenciamento ambiental e da ideia de dano tolerável como forma de reconhecer até 
que medida as esferas decisórias podem admitir a consecução de tais impactos 
negativos (Leite 2003, 104). 
Portanto, com a inserção da questão ambiental na esfera dos bens 
juridicamente protegidos, não se poderia negar o amplo acesso à justiça àqueles que 
se encontram em posição de vulnerabilidade ambiental. Em consequência, surge na 
maioria dos países ocidentais uma nova espécie de conflitos judicializados, implicando 
em desafios à estrutura judicial tradicional.  
A natureza difusa da controvérsia também abriu uma via de acesso 
processual universalizante, com múltiplos atores e interesses conflitantes, na qual a 
evidência técnica e a remodelação do papel do juiz e do sistema jurídico se fazem 
primordiais. 
A temática dos interesses difusos surgiu ao se verificar a inadequação dos 
tradicionais sistemas de “processo de duas partes”, típicos de uma sociedade pré-
industrial, para a solução de conflitos coletivos, de massas, inerentes aos tempos 
atuais (Cappelletti 1991). 
No processo tradicional, apenas o indivíduo lesado poderia ajuizar medidas 
reparatórias do dano e somente na medida em que este dano o houvesse afetado. Tal 
solução jurídica apresenta vários inconvenientes, como a falta de consciência do 




poder muito superior ao seu, a desigualdade de informações e de recursos entre as 
partes, além do fato de que, por diversas vezes, seu prejuízo é muito pequeno tendo 
em vista o dispêndio que teria com a propositura de ações judiciais. Todos estes 
fatores tornam o indivíduo lesado verdadeiramente impotente ante os infratores de 
larga escala. Sobre o tema, aponta Cappelletti (1991, 27) que:  
[...] perante o fenômeno da massificação, mencionado acima, o 
indivíduo é simplesmente inábil para proteger a si próprio. Normas 
tradicionais de legitimação obrigariam, por exemplo, que cada um 
dentre as centenas, milhares ou milhões de consumidores que fossem 
lesados pelo acondicionamento impróprio de um produto de consumo 
de massa, ajuizasse uma ação com fundamento em seu dano 
individual. Isto é irrealista. Apesar de que o dano total poderia ser 
enorme, o dano individual em casos como este é normalmente muito 
difuso e muito pequeno para levar o consumidor a procurar proteção 
judicial; os custos psicológicos e financeiros de sua ação seriam 
desproporcionais, e o poder econômico, organizacional e de 
informações de seu oponente seria normalmente excessivamente 
maior  que  o seu. Portanto, se estas situações de conflito devem 
contar com um remédio judicial, é necessário abandonar os conceitos 
e estruturas puramente individualísticos do processo judicial 
Neste ponto, merece destaque um primeiro aspecto. Vislumbra-se a 
existência de conflitos coletivos que poucos prejuízos acarretam para cada lesado, 
mas que podem significar, no total, prejuízos de vulto. Nesses casos, pode-se dizer 
que os direitos ou interesses difusos são fragmentados. 
Quanto a estes direitos ou interesses, o objetivo do sistema jurídico de 
pacificação social não é atingido se ficar relegada ao indivíduo a possibilidade de 
combate à prática de condutas antissociais, na base de mera reparação individual, 
tanto no caso em que ele nem mesmo se sinta habilitado ou interessado a buscar a 
reparação de seu dano, como no caso em que ele, fazendo-o, não a obtenha, ou, se 
bem-sucedido, obtenha apenas a reparação de seu próprio prejuízo.  
De um lado, tem-se um indivíduo isolado, que pode ou não obter a 
reparação de seu dano. De outro, frequentemente, uma organização que atua com os 
olhos postos nos retornos financeiros que sua conduta acarretará, avaliando-os 
criteriosamente. Ao verificar que apenas uma pequena parcela dos lesados levará ao 
Poder Judiciário a sua pretensão de indenização por danos por ela causados, e que, 
destes, uma parcela ainda inferior obterá a satisfação da mesma, com simples cálculo 
aritmético, saberá o infrator se vale ou não a pena desobedecer determinada norma 
legal (por exemplo, a que exige a implantação de certo componente de segurança na 




Assim, concluindo que seja economicamente mais vantajosa a 
desobediência à norma, com grande probabilidade persistirá ela com a prática da 
conduta ilícita (Cappelletti 1991).  
 Observa-se, deste modo, que aqueles instrumentos individualizados de 
reparação de dano não terão, neste caso, sido aptos a desencorajar a conduta 
antijurídica daquela organização. Mesmo reparando o dano causado a alguns 
indivíduos, a conduta ilícita resta incentivada pelo sistema jurídico (ainda que de forma 
indireta e não desejada). 
Cumpre salientar que os sistemas tradicionais de responsabilidade civil têm 
o objetivo duplo de reparação do dano causado ao lesado e de coibição da conduta 
ilícita, tendo em vista sofrer o infrator uma diminuição de seu patrimônio, quando 
efetivamente satisfeita a pretensão de reparação da vítima. Este duplo objetivo se 
torna insuficiente, porém, numa sociedade de massas, se o dano é difundido pelo 
corpo social e a reparação atinge apenas uma diminuta parcela do mesmo. Cria-se 
uma terceira necessidade: a prevenção do dano. 
Este novo contexto fático, de relações jurídicas massificadas, de 
disparidades profundas (econômicas, políticas e organizacionais) entre os sujeitos 
destas relações e de existência de infrações e danos também massificados, impôs a 
criação de meios para a tutela dos interesses e direitos coletivos. Tal evolução jurídica 
não poderia deixar de se fazer presente, mais dia menos dia, também em nosso país, 
posto viver ele as mesmas transformações sociais verificadas em outros países, 
decorrentes de uma sociedade com características pós-revolução industrial (Mendes 
2002).  
2.3 Modelo processual brasileiro de responsabilização ambiental a partir de 
danos ambientais provocados pela atividade humana 
Embora a legislação nacional que regra recursos ambientais date do início 
do século XX, sua função à época era assegurar áreas estratégicas em insumos 
energéticos, econômicos ou proteção da propriedade privada.23 O marco legislativo 
ambiental nacional é seguramente a Lei 6.938/81 que institui a Política Nacional do 
Meio Ambiente.  É ela que prevê princípios, estrutura órgãos em um Sistema Nacional 
 
23 Por. Ex. Códigos de Águas (Decreto nº 24.643/1934), Pesca (Decreto-lei nº221/67) e Mineração 




de Meio Ambiente – SISNAMA - define competências, regra procedimentos 
regulatórios e estabelece responsabilidades, administrativas, cíveis e penais aos 
causadores de danos.  Embora anterior à Constituição de 1988, foi ela plenamente 
recepcionada pelo artigo 225 da Constituição Federal. 
Se no campo administrativo as agências ambientais encontravam-se 
dotadas de regras específicas de atuação desde 1981, na esfera judicial não havia 
norma adequada que previsse o ajuizamento de ações coletivas em defesa do meio 
ambiente.24 
O Brasil somente regulamenta a ação coletiva em 1985 com o advento da 
Lei 7.347/85, ainda que a Política Nacional de Meio Ambiente já previsse, desde 1981, 
a legitimidade do Ministério Público para promover ação de reparação civil e criminal 
por danos ao meio ambiente (art. 14, §1º da Lei 6.938/81). Com notória influência da 
denominada “class-action” norte-americana, não se trata de uma ação exclusiva das 
entidades públicas como o nome pode sugerir. Também admite a propositura por 
entidades de classe de cunho privado, desde que atendidos os requisitos de 
“legitimidade adequada”. 
Esta ação denominada ação civil pública25 teve como escopo modificar a 
forma com que o modelo processual lidava com questões que afetavam múltiplos 
atores ligados por um interesse comuns. Ao invés de tratar a questão de forma 
individual, o que demandaria múltiplas ações individuais, criou-se um sistema 
denominado de “universalização da jurisdição” onde um ente intermediário (entidade 
estatal personalizada, ministério público ou associações de classe) busca a 
coletivização da prestação jurisdicional, em prol da economia, celeridade e efetividade 
do processo. (Lenza 2008) 
Dentre os legitimados a propor ações coletivas em defesa do meio 
ambiente, destaca-se o Ministério Público. No Brasil, por força do artigo 127 da 
Constituição Federal, o Ministério Público enseja uma instituição dotada de 
independência administrativa e orçamentária, com amplas garantias constitucionais 
para promover a defesa de interesses difusos e coletivos, dos incapazes, fiscalizar a 
legalidade dos atos da Administração Pública em geral, bem como promover ações 
 
24 Naquela época a única ação prevista para a hipótese era a denominada Ação Popular, datada de 
1965, cuja abrangência limitava-se à anulação de atos do Poder Público que viessem a prejudicar o 
meio ambiente   




judiciais no interesse público nas esferas cíveis e criminais. Foi-lhe conferido o poder 
investigativo mediante os inquéritos civil e criminal e, embora seja uma instituição una, 
dependendo da extensão e dos interesses envolvidos no evento, haverá divisão de 
competências entre os Ministérios Públicos nas esferas federal e estadual (Lenza, 
2008). 
Observa-se uma ampliação da atuação do Ministério Público na função 
fiscalizadora do meio ambiente a partir da lei de ação civil pública, em 1985, mas 
predominantemente a partir da Constituição de 1988. A independência institucional do 
órgão, forma de investidura de seus membros mediante concurso público de provas e 
títulos, garantias funcionais como a vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimento, além da ampliação de instrumentos investigatórios e coercitivos à sua 
disposição, transformaram o MP em um importante enforcement na aplicação da 
legislação ambiental brasileira (Viglio 2012, 67). 
Com autonomia para atuar na fiscalização dos atos praticados pelos três 
poderes do Estado extrajudicialmente, mediante a instauração de procedimento 
investigatório denominado “inquérito civil público”, o MP pode praticar atos de 
intimação, emitir ofícios, requisitar informações, perícias, documentos e condução 
coercitiva a quem não os atender26 e, judicialmente, com o ajuizamento da ação civil 
pública na defesa dos interesses difusos e coletivos 
Assim, nota-se que o Ministério Público se tornou o grande protagonista 
nos processos ambientais no Brasil, centralizando a defesa preventiva do meio 
ambiente ao interferir na atuação das agências em processos administrativos de 
licenciamento de atividades potencialmente danosas; bem como a atuação 
repressiva, visando à responsabilização e reparação dos danos eventualmente já 
causados. Não por acaso o protagonismo do Ministério Público na condução das 
ações judiciais e negociais do desastre de Mariana que se abordará mais adiante.  
É comum associações civis, igualmente legitimadas para ingressarem 
diretamente com ações, preferirem encaminhar suas representações ao Ministério 
Público para que este promova o ajuizamento em prol de seu interesse. Algumas 
razões são apontadas para este fenômeno de acordo com Lenza (2008, 183), dentre 
elas: 
 





a) histórica: voltada a desnecessidade de atuação das associações 
após a atribuição constitucional do Ministério Público, suprindo tal 
função;  
b) sociológica: identificando a dificuldade do cidadão em associar-se, 
preferindo um estado mais paternalista e institucional. 
c) econômica: evidenciando que em muitos casos, a promoção de 
ações judiciais demandas custos principalmente com advogados 
capacitados e especializados para defesa da matéria complexa que 
envolve tais interesses; 
d) institucional: no que se refere à conciliação das atividades 
organizacionais, associativas e políticas com a necessidade de 
municiar o aparto técnico e jurídico e; e) legislativa: demonstrando 
que a própria lei em diversos momentos privilegia e incentiva a 
provocação do Ministério Público para tais funções processuais.27 
Todavia, o amplo aparato conferido ao Ministério Público não foi 
acompanhado por um incremento nas instituições judiciais que viriam a receber uma 
enxurrada de ações coletivas sobre diversos temas, tampouco houve uma 
modernização legislativa no sentido de conferir maior celeridade e efetividade aos 
processos. A legislação permaneceu voltada ao processo de duas partes, inapto a 
proporcionar maior participação, legitimidade representativa, articulação da expertise 
e igualdade entre os litigantes. 
Além disso, e em termos mais epistemológicos, o Poder Judiciário se viu 
diante de dilemas que envolvem as bases teóricas de separação de poderes, vez que, 
não raramente, o juiz foi instado a rever decisões tipicamente burocráticas das 
agências executivas e calcadas em pareceres técnicos. Tarefa impossível ou 
institucionalmente constrangedora por externar desarmonia entre os poderes em 
campo não muito bem definido.    
2.4 O desafio institucional das Cortes diante de conflitos ambientais: judicial 
review norte-americano e ativismo judicial brasileiro  
As questões ambientais tradicionalmente frequentaram as disputas 
judiciais, porém permaneciam restritas ao elemento ambiental como bem secundário, 
 




envolvendo outros bens, outrora primazes, como o direito à propriedade ou mesmo 
interesses energéticos e de defesa nacional, como, por exemplo, as regulações 
históricas de atividades extrativistas ou minerarias, águas ou da pesca.28 
Como acima mencionado, apenas a partir da década de 70 os interesses 
imateriais e integrados relacionados ao meio ambiente, como paisagem, bem-estar, 
saúde e harmonia passaram a figurar no centro da tutela judicial. Observa-se, então, 
que a introdução desta onda legislativa protetiva do meio ambiente contra danos 
praticados pelo ser humano inova e se distingue em três aspectos principais:  
O primeiro, refere-se à implementação de regras embasadas em conteúdo 
técnico e metodológico a desafiar o conhecimento e a estrutura das Cortes. Nos 
Estados Unidos, os exemplos são o Clean Air e Water Pollution Control Acts 
(Leventhal, 1974) que trazem em seu bojo várias regras e critérios de medição, 
qualidade com inevitável emprego de expertise.  
O segundo, estabelece uma tendência ao controle voltado aos atos dos 
executivos das agências ambientais, inaugurando um novo e desconhecido papel aos 
juízes na revisão de atos e procedimentos dirigidos pelos órgãos executivos de 
licenciamento e controle. 
O terceiro, decorrente da multiplicidade de atores, identificados ou não, que 
faz eclodir a necessidade de solução coletiva de demandas de forma a evitar o 
surgimento de inúmeras ações versando sobre o mesmo objeto, gerando infindáveis 
demandas com outras tantas decisões muitas vezes contraditórias entre si. Exemplo 
disso ocorreu nos primeiros dias após o rompimento da barragem de Fundão, quando 
uma decisão cautelar da justiça federal determinou o represamento da lama no Rio 
Doce para que esta não alcançasse a foz. Ao mesmo tempo, outra decisão advinda 
da justiça estadual determinou exatamente o contrário, reputando temerário manter 
represado o material despejado (Augusto, 2015). 
Neste contexto, nota-se que, a partir do reconhecimento dos direitos 
difusos ao meio ambiente, os tribunais não mais exaurem sua função na tradicional 
aplicação da lei aos conflitos individuais. Ao contrário, ampliam sua atuação na 
valoração das práticas tecnológicas, administrativas e burocráticas, avaliando se o 
administrador perquiriu e adotou critérios razoáveis e prudentes diante das escolhas 
 




públicas que envolvem apropriação, utilização e limitação de recursos e bens 
ambientais. 
Por um lado, observa-se otimismo irrestrito à transposição institucional de 
controle ao Poder Judiciário. Uma voz proeminente é de Sax (2016) para quem o 
Judiciário seria o único caminho possível para o cidadão defender seu direito ao 
ambiente saudável. Argumenta que, teoricamente, as agências administrativas foram 
criadas para defender o interesse público, criando limites às atividades privadas, mas, 
observa-se na prática política e burocracia favorecendo os regulados que partilham a 
utilização dos bens públicos, alijando o cidadão de seu direito. 
A opção legislativa, segundo o autor, embora composta de representantes 
eleitos pelos cidadãos, submete-se ao lento, complexo e permeável processo 
legislativo, tornando-o ineficaz para impedir, por exemplo, a construção de uma 
estrada ou a poluição de um rio. Assim, o processo judicial seria o único caminho pelo 
qual cidadãos, grupos de interesse e agências podem encontrar ambiente de debate 
em igualdade de condições. 
Após apontar falhas do processo político que se externalizam na questão 
ambiental onde a falha de comunicação e avaliação, assimetria de poder entre os 
stakeholders, influência de grupos de interesse e atividades poluidora promovidas 
pelo próprio Estado. Salles (1999, 99-105) indica o Judiciário como escolha 
institucional (ainda que imperfeita) mais apta na decisão sobre valores fundamentais 
como a preservação do meio ambiente.      
O protagonismo judicial na implementação de amplas reformas 
administrativas em nome de valores constitucionalmente assegurados atingiu seu 
ápice nos Estados Unidos na década de 50 com a denominada Warren Court, época 
em que a Suprema Corte daquele país determinou reformas estruturais que 
extirparam a segregação racial nas escolas e reconheceram outros direitos de 
internos em presídios e manicômios (Salles 2003).  
Entretanto, tal movimento ativo do Judiciário recrudesceu a partir da 
década de 70, moderando-se a atuação das Cortes em nome da separação de 
poderes e da denominada “judicial deference” (Schiller 2007), na qual a atuação 





Assim, com o advento das leis ambientais, as Cortes norte-americanas se 
viram instadas a proceder ao que se denomina “judicial review” de políticas públicas 
ambientais, mas, de acordo com as restrições impostas pelas peculiaridades técnicas 
das questões científicas, o Judiciário norte-americano passou a adotar critérios de 
razoabilidade na análise das atuações das agências não adentrando no denominado 
“mérito técnico”, ou substituindo-se na competência executiva. Estabelece, assim, o 
padrão de “hard look” a exigir tão somente uma atuação diligente, não excludente e 
prudente nas escolhas públicas que envolvem bens ambientais (Leventhal 1974, 513).  
O Brasil somente conhece uma maior atividade judicial em matéria 
ambiental a partir da década de 90, contudo, concordando com a deferência judicial 
norte-americana, experimenta severas limitações quando se trata de judicialização de 
políticas públicas regulatórias. Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça – STJ já 
teve a oportunidade de assentar: 
Em matéria eminente técnica, que envolve aspectos multidisciplinares 
(telecomunicações, concorrência, direito de usuários de serviços públicos), convém 
que o Judiciário atue com a maior cautela possível – cautela que não se confunde 
com insindicabilidade, covardia ou falta de arrojo. ( Trecho do julgamento do Recurso 
Especial n.1.171.688, STJ, 2010).  
 Portanto, seja por aspectos políticos orientados pela separação de 
poderes do Estado ou pela deferência técnico-científica, a opção judicial na revisão 
dos processos administrativos de licenciamento e de regulação de atividades 
potencialmente poluidoras sofre importantes restrições. Isto não significa que não haja 
um amplo movimento em direção ao maior ativismo judicial, principalmente sobre 
questões políticas. 
Um aspecto que Hirschl (2007) reconhece como problemático é a 
judicialização das relações sociais, na qual tudo é determinado por regras e 
procedimentos jurídicos: o que antes era negociável entre as partes de maneira 
informal, agora se trata do judiciário. Fato que o autor trata como inseparável do 
fenômeno da captura das relações sociais e da cultura popular e da apropriação dos 
conflitos sociais por parte do direito.  
Em suma, as Cortes praticam uma espécie de autocontenção (self restraint) 
em face das agências que lidam com aspectos técnicos e outros critérios políticos 




O contexto da reparação civil desafia o Judiciário a proferir uma sentença 
condenatória ou absolutória que demanda interação com os mesmos critérios técnico-
científicos e políticos, muitas vezes negligenciados pelas agências nos processos de 
licenciamento e dos quais o Judiciário não se atreveu a perquirir cautelarmente nas 
fases de regulação. 
Outro aspecto é a forma de justiça que se espera diante de conflitos sobre 
a natureza coletiva do meio ambiente. Há uma transição da justiça corretiva para a 
justiça distributiva. 
Seguindo-se a tradição liberal, predominante no discurso jurídico até 
meados do século XX, a noção de justiça é relacionada à retribuição individualizada 
ao dano causado. Assim, num conflito individual, espera-se que o juiz conceda a cada 
um que é seu, reestabelecendo o equilíbrio em uma equivalência de valores. O ganho 
de uma parte é exatamente igual a perda da outra. (Salles 1999, 108-110) 
A mudança de paradigma dentro da própria ciência ao longo do século XX, 
transferindo a natureza da ciência de “normal” para “pós-normal” (Funtowicz e Ravetz, 
2003), desafia o modelo judicial clássico (justiça corretiva) em dois aspectos 
principais: o primeiro é a necessidade de realocar as bases do processo para inserir 
as incertezas como elemento inevitável na solução de conflitos, acompanhando, 
assim, os novos paradigmas e complexidades que envolvem o conhecimento 
científico; o segundo relaciona-se com o gerenciamento de tais conflitos carregados 
de alto grau de litigiosidade, múltiplos atores e interesses envolvidos, gerando a 
necessidade de uma validação da ciência pela população envolvida, incrementando a 
qualidade da informação gerada. 
No caso de danos coletivos, como no desastre ambiental, devido a 
indefinição sobre o real impacto da atividade sobre cada um dos atingidos, reconhece-
se a desproporcionalidade entre os valores de perdas e ganhos cuja mensuração 
depende de vários fatores multidimensionais. Trata-se de se aplicar a justiça 
distributiva, como forma mais adequada de resposta jurisdicional a essas questões. 
(Salles 1999, 110) 
Exemplo de inadequada aplicação de justiça corretiva no caso de Mariana 
foi a solução judicial sobre a distribuição da água potável para comunidade de 
Degredo – ES, mencionada no início deste capítulo. Nela, o juiz da 12ª vara federal 




mineradoras - fornecerem água potável a uma comunidade que não tinha, 
originalmente, tratamento de esgoto. 
Sob o modelo de justiça corretiva, aplicado ao caso, bastaria às empresas 
fornecerem a água potável tão somente se apresentassem contaminação com tóxicos 
dos rejeitos. A questão dos coliformes fecais não lhes diz respeito.    
Já sob o prisma da justiça distributiva, caberia ao juiz determinar quais 
medidas devem ser tomadas para melhor distribuir os recursos naturais (no caso, 
água) que não pertencem privativamente a nenhum ator. A bacia do Rio doce já era 
bastante impactada pelas atividades de agricultura, emissão de efluentes e garimpos. 
Tal fato não significa que as mineradoras não devam recuperar a bacia hidrográfica 
até alcançar condições melhores que as anteriores. 
Note-se que, interferindo na utilização e apropriação de recursos naturais, 
o poder jurisdicional gera consequências bastante relevantes na maneira como a 
sociedade distribui seus recursos disponíveis. A justiça distributiva ambiental, 
portanto, revela um novo papel ao Judiciário: a governança na distribuição dos 
recursos naturais e das relações sociais que, em forma de conflito, chegam até ele.  
Nesta nova missão, dois aspectos apresentam-se como desafios: um de 
natureza processual e outro de natureza política. O problema processual revela-se na 
produção e aceitação da prova técnica, excessivamente subordinante da questão 
ambiental (Mirra 2007). Já o aspecto político decorre do paradoxo entre a natureza 
política da governança e o ideal de que a justiça deveria ser imparcial e técnica, imune 
aos desígnios políticos (Salles 1999). 
Assim, no intuito de dialogar com obras que abordam a governança sob o 
aspecto técnico e político, nova dimensão do papel jurisdicional, a análise processual 
que se inicia seguirá em interface com aspectos teóricos dos estudos sociais da 
ciência e tecnologia – ESCT, propondo, neste trabalho, a inovação de entender o 
Judiciário como a instituição base para a tomada de decisões coletivas.   
Os itens a seguir, focados no aspecto processual, abordam as formas como 
a expertise é apropriada no processo judicial numa perspectiva dos estudos sociais 
da ciência e tecnologia e análise comparativa entre EUA (sistema common law, de 





A opção pelo modelo americano justifica-se pela existência de vasta 
literatura sobre o modelo processual daquele país e seus desafios sociais de 
validação da prova técnica, fazendo com que a Suprema Corte viesse a pronunciar-
se, alterando paradigmas (Jasnoff 2003; Edmond 2002; Cecil 2005). O processo 
brasileiro somente expressou as mesmas preocupações a partir de 2015, com o 
advento da nova lei processual civil.29     
2.5 - A relação entre expertise ambiental e as instituições jurídicas. Ciência e 
evidência no processo judicial 
O manejo das questões ambientais implica em reconfigurar a obtenção do 
conhecimento como meio de prova para o processo judicial. Ao contrário do processo 
judicial norte-americano que submete a prova técnica ao livre confronto de 
convencimento entre os experts contratados pelas partes litigantes (cross 
examination), o modelo brasileiro adota critérios de hierarquização da prova técnica, 
exaurindo o debate sobre as evidências com a atuação quase soberana da figura 
chamada perito judicial, conhecido como “os olhos técnicos do juiz”. Assim, parece 
adotar o modelo “speaking truth to power” no sentido de conceber isoladamente o 
conhecimento técnico como determinista às decisões judiciais (Jasanoff, 2003). A 
questão, porém, está em saber quais os critérios de validação e controle na qualidade 
dessa prova técnica juridicamente relevante. 
O sistema pressupõe que o perito seja o expert mais isento na relação 
processual, seja por sua independência em relação às partes, seja porque é 
considerado um auxiliar da justiça com todas as implicações desta posição. Por 
conseguinte, os peritos judiciais se submetem às penalidades, administrativas, civis e 
penais por desvios em sua conduta como corrupção, falseamento da verdade ou outra 
prática que retire a isenção de suas ações.30  
Por tais razões, acrescidas da confiança que o juiz lhe deposita, suas 
técnicas e resultados são presumidamente melhores e dignas de consideração 
superior em face dos pareceres dos assistentes técnicos, considerados parciais e 
defensores científicos dos interesses de seus clientes, por mais contraditório que isto 
 
29  Código de Processo Civil, art. 473, III: “a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e 
demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se 
originou” 




pareça ser. A atribuição para aferição da qualidade dos métodos científicos a partir da 
aceitação da comunidade científica é do próprio juiz.31   
Nota-se, portanto, uma aproximação do processo judiciário a conceitos 
clássicos de ciência pura encontrados nas obras de Merton e Polanyi (Ozawa 1996, 
222), adotando-se a evidência técnica para a tomada de decisões que dela depender. 
O perito brasileiro é, inclusive, proibido de tecer opiniões pessoais em seus laudos, 
situação 32  muito comum no processo judicial norte-americano (expert testimony) 
(Edmond 2002). 
Sabe-se que em grande parte da literatura dos estudos sociais da ciência 
e tecnologia, a visão de ciência pura, embora ainda utilizada como instrumento de 
autoridade, tende a ser desconstruída (Jasanoff 2003; Wynne 1992; Collins e Evans, 
2002). Essa abordagem construtivista considera que a verdade científica não é dada 
simplesmente pela natureza, mas pelo produto de arranjos e negociações que 
permeiam a noção do cientista sobre a natureza (Ozawa 1996).  
Além disso, as incertezas técnicas quanto ao nexo de causalidade entre a 
conduta e o dano impedem ou dificultam demasiadamente o papel do juiz ao 
sentenciar sobre a responsabilidade ambiental nos casos denominados “toxic tort”,33 
seja porque controvérsias ontologicamente morais são levadas ao juízo como 
questões científicas (Jasanoff, 2006), seja pela crítica de que o Judiciário estaria 
abandonando seu mister constitucional de intérprete dos valores sociais para se tornar 
refém da tecnocracia. A mais enfática traz os aspectos negativos no cenário em que 
“jurisprudência” (juízos de valor) estaria dando lugar à “jurisciência” (juízos de fato) 
(Markey, 1984). 
Além disso, em casos ambientais cuja ciência é considerada pós-normal 
(Funtowicz e Ravetz, 2003), isto é, complexa, incerta e carreada de múltiplos 
interesses difusos, a disputa de poder em torno das evidências científicas revela 
diversos papéis desempenhados pelos experts no sentido de influenciar em maior ou 
 
31 Cf. artigos 473, III e 479 do Código de Processo Civil Brasileiro. 
32  Código de Processo Civil, art. 473, §2º: “É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua 
designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto 
da perícia”.  





menor grau as tomadas de decisão. Os diferentes papéis variam de acordo com grau 
de consenso sobre os valores e o grau de incerteza científica que o caso apresente.34  
2.6 O papel e admissibilidade do expert na toxic tort norte-americana.  
O modelo norte americano aqui descrito é extraído de Jasanoff (1997), cuja 
obra traz importante reflexão sobre a expertise no Judiciário daquele país. Segundo a 
autora, os últimos 30 anos experimentaram um aumento global nos litígios 
denominados toxic torts, que consistem em ações nas quais o autor alega prejuízos 
causados por exposição a produtos ou descartes contaminantes. 
Tais casos vêm recebendo especial atenção por envolver, frequentemente, 
grande número de pessoas, custos, significativos danos e questionamentos sobre a 
confiabilidade dos experts como testemunha de caso tais que dependem de um 
conhecimento científicos apropriados.  
A legislação norte-americana de responsabilidade civil nessas hipóteses 
atribui ao autor, ou seja, a alegada vítima, o ônus de provar o nexo de causalidade 
entre o dano sofrido e a conduta do réu. Além disso, é necessário demonstrar o 
potencial nocivo da substância produzida ou descartada (causa genérica) e que o 
prejuízo suportado pela vítima decorreu necessariamente de sua exposição a esta 
substância (dano específico). Assim, a relação dos juízes com a ciência torna-se mais 
íntima na medida em que a expertise representa o meio de prova mais relevante em 
tais casos.   
Até 1993, a forma de admissibilidade de experts nos processos judiciais era 
orientada pelo precedente US v. Frye, estabelecendo que princípios e técnicas pelos 
quais as opiniões dos experts se baseavam deveriam ter adquirido reconhecimento 
geral no ramo do conhecimento que pertença. Trata-se de uma forma de controle 
realizado pelos juízes em resposta à proliferação da chamada “junk science” nos 
tribunais (Edmond, 2002). 
Não raras vezes, testemunhas experts fazem carreira atuando sob 
encomenda em julgamentos em prol dos seus contratantes. Fato que assume maior 
relevância devido ao sistema de cross-examination existente no ordenamento 
 
34  Issue Advocate representa a utilização parcial e enviesada dos resultados científicos para 
defender determinada decisão como a melhor. Aqui, o expert politiza a evidência e barganha o 
resultado em direção a um objetivo. (politcs). O Honest Broker, embora oriente a tomada de decisão 
(policy), permite a liberdade do tomador de decisão, oferecendo alternativas diante dos resultados 




processual daquele país. Assim, o poder de persuasão do profissional perante o júri 
torna-se mais importante que seus métodos. Ironicamente, sob pretexto de se 
interpretar uma norma supostamente mais liberal em relação ao precedente US v. 
Frye, em 1993, a Suprema Corte daquele país estabeleceu uma função alargada ao 
juiz em uma fase pré-processual denominada de “gatekeeping” (Cecil 2005). 
Nesta atividade, o juiz, antes de remeter o processo para o plenário do Júri, 
estaria autorizado a extinguir prematuramente a controvérsia (summary judgement) 
por inadmissibilidade da prova técnica proposta pelo litigante segundo um padrão 
mínimo de qualidade fixado e denominado “Daubert standard”. (Cecil 2005). Os 
denominados “critérios de Daubert”, adotados pelos Estados Unidos, serão 
aprofundados no item a seguir de forma a demonstrar como a prova pericial se insere 
na corte daquele país em contraste como o modelo brasileiro. 
2.7 Daubert e a admissibilidade da prova técnica nos EUA. 
No sistema norte-americano de justiça, a escolha e produção da prova é 
atribuída exclusivamente às partes litigantes que possuem o ônus de produzir a provas 
dos fatos que alega. A intervenção judicial nesse aspecto costuma ser mínima ou nula. 
É controversamente um sistema extremamente preocupado com a descoberta dos 
fatos (Jasanoff 1997). 
São as partes que traçam sua estratégia de apresentação e o Judiciário 
conforma-se diante de duas representações da realidade cuidadosamente 
construídas bem como adversamente desconstruídas pelas partes, que inclui a 
escolha, manejo e apresentação do testemunho expert. O sistema divorcia-se, assim, 
da noção de neutralidade da ciência. Jasanoff (2006) distingue ciência de evidência, 
sendo a última o que se obtém como resultado dos testemunhos técnicos perante as 
Cortes norte-americanas. “Evidência”, assim, não passaria de um argumento técnico 
mais convincente perante o júri, apto a solucionar o caso em juízo, não se 
confundindo, portanto, com a produção de conhecimento em busca da verdade. 
Esse sistema não permaneceu livre de críticas. A mais incisiva delas refere-
se à utilização do que se denomina “junk science”, termo que, segundo Jasanoff, foi 
popularizado por Peter Huber para quem o maior problema das cortes é sua 
inabilidade em distinguir ciência central de ciência marginal. Casos desta vulgarização 
da ciência nos tribunais têm sido comuns por diversas razões como a cooptação dos 




falsas premissas de que a submissão dos peritos ao filtro da cross-examination levará 
à descoberta de toda a verdade, entre outros (Jasanoff 1997). 
Em 1993, como resposta a tais críticas, o Supremo Tribunal dos EUA ao 
julgar o caso Daubert contra Merrell Dow Pharmaceuticals Inc. (United States 
Supreme Court, 1993), apresentou um novo teste para juízes federais usarem quando 
deliberarem acerca da admissibilidade do testemunho de especialista. 
Nesse caso, o Tribunal reconheceu que as questões que exigem um 
testemunho pericial estão, por definição, fora do âmbito do escopo de um jurado de 
conhecimento comum. O Tribunal decidiu que os juízes deveriam agir como guardiões 
(gatekeeping) no tribunal, avaliando a confiabilidade e relevância da metodologia 
científica e raciocínio que apoia o testemunho de especialistas como uma condição 
de admissibilidade de testemunho ao júri (Edmond 2002). 
A maioria dos integrantes da Suprema Corte enfatizou a importância da 
relevância e confiabilidade na admissão de evidências periciais. Aceitando que o 
significado de relevância seria determinado in situ, eles direcionaram a maior parte de 
sua atenção para questões de confiabilidade probatória.  
Com os tribunais federais enfrentando uma ampla gama de submissões, a 
opinião majoritária da Suprema Corte reconheceu a necessidade de fornecer um 
regime flexível de admissibilidade da opinião de especialistas. Para esse fim, eles 
forneceram uma série de “perguntas-chave” que poderiam “auxiliar” normalmente os 
juízes de julgamento em suas responsabilidades de “gatekeeping”. 
Os quatro fatores enumerados (os critérios de Daubert) foram: (1) se uma 
teoria ou técnica pode ser ou foi testada; (2) se uma teoria ou técnica foi submetida à 
revisão e publicação por pares,  (3) a taxa de erro conhecida ou potencial; e finalmente 
(4) se a teoria ou técnica recebeu “aceitação geral”(Edmond 2002). 
A maioria rejeitou a preocupação de que abandonar o padrão tradicional de 
“aceitação geral” resultaria em uma evidência “livre para todos” onde “júris confusos” 
seriam 'confundidos por afirmações pseudocientíficas absurdas e irracionais', como 
'excessivamente pessimista sobre as capacidades do júri e do sistema adversário em 
geral (Edmond 2002). 
A triagem judicial dos depoimentos de especialistas tem sido 
particularmente aplicada nos litígios de contaminação tóxica. A questão contestada 




ação que muitas vezes não pode ser provada sem depoimento de um especialista. 
Deste modo, decisões sobre a admissibilidade de depoimentos de especialistas 
muitas vezes podem determinar o resultado do litígio. Enquanto a Corte Suprema 
procurou trazer uma melhor ciência para o tribunal, ainda restam dúvidas sobre se a 
aplicação de Daubert responde adequadamente às práticas científicas ou as rotula e 
qualifica indevidamente. 
Basicamente, se, por um lado, a aplicação dos critérios Daubert visou 
retirar das Cortes o status de campo fértil à junk science, por outro, contribuiu para a 
formação de barreiras intransponíveis para argumentos científicos excipientes, ainda 
não consensuais perante a comunidade acadêmica, isto é, ainda não submetidos à 
revisão por pares (peer review). 
O papel de gatekeeping desempenhado pelos juízes, a partir de então, 
reproduz a deferência a uma ciência estanque e frustra qualquer debate sobre 
descobertas oriundas de novos dados ou mesmo inibe a produção de conhecimento 
a partir do cenário judicial estabelecido (court science).  
Incertezas científicas que permeiam determinada matéria que se pretende 
litigar passam a ser sumariamente rejeitadas num sistema onde, ao contrário do Brasil, 
o ônus da prova recai sobre o autor da ação que, por não conseguir demonstrar 
cabalmente seu argumento mediante ciência estabelecida, vê frustrada sua chance 
de levar adiante o seu caso judicial(Berger e Twerski 2005) . 
Argumenta-se, inclusive, que uma pequena probabilidade de toxicidade 
pela exposição a um produto pode inadmitir um caso de contaminação perante a 
Corte, por falta de um estudo conclusivo e plausível de causalidade. Porém, a falta de 
informação sobre essa pequena probabilidade fere o direito daquele que é exposto, 
pois poderia ter optado por não correr o risco. O direito a uma decisão informada não 
receberia guarida do Judiciário perante Daubert (Berger e Twerski 2005). 
2.8 Prova técnica no processo brasileiro (civil law)   
Se, no modelo americano da cross-examination, a falta de neutralidade 
científica atingiu o extremo até a proliferação de experts profissionais contratados 
pelas partes, posteriormente mitigada com critérios ditos objetivos de Daubert, o 
sistema processual brasileiro, ao contrário, concebe a prova técnica em seu potencial 
de neutralidade e imparcialidade, desprovida de valor em prol da descoberta dos fatos 




 A dinâmica do processo judicial brasileiro é regrada pela Lei 13.105/2015 
- Código de Processo Civil – que apresenta uma estrutura hierarquizada na produção 
da prova, em especial a pericial, cuja relevância para este trabalho é objeto de análise. 
O Judiciário brasileiro enfatiza a imparcialidade como princípio indeclinável 
e validador de sua autoridade, devendo manter-se, de certa forma, “isento” de 
influências externas como opiniões públicas, política e economia. Essa imparcialidade 
deve igualmente moldar o trabalho dos auxiliares da justiça como serventuários, 
peritos e intérpretes. Logo, no modelo processual brasileiro, é fundamental que o 
perito seja absolutamente desvinculado das partes em litígio. O perito é considerado 
os olhos técnicos do juiz e seu trabalho, denominado “laudo pericial”, detém, ainda 
que não absolutamente, a presunção de verdade científica (Salles 1999).  
Pode-se inferir que a estrutura legal do processo civil brasileiro pressupõe 
o perito como produtor de ciência pura. A própria lei visa mantê-lo nesta posição, 
impedindo-o de adentrar na valoração e significação política a determinados 
resultados de seu estudo35. Ao contrário do processo americano, o perito brasileiro 
não presta testemunho. Limita-se a responder objetivamente perguntas postas pelas 
partes sobre o laudo na forma de quesitos. 
De acordo com a legislação brasileira, a imparcialidade e neutralidade 
necessárias para a descoberta da verdade vêm da forma como o perito é escolhido e 
remunerado. Não existe um critério objetivo de admissão do perito ao processo e as 
escolhas se dão livremente pelo juiz dentre profissionais cadastrados por área de 
formação. Por ser escolhido livremente pelo juiz, gozar de sua confiança é o critério 
predominante de admissibilidade do expert.36 
Com a premissa de neutralidade o perito não está autorizado a tecer juízos 
de valor perante a Corte brasileira, assim, os resultados dos laudos podem apresentar-
se desconectados de seu contexto social.  
 A análise da prova pericial nas controvérsias judiciais em casos ambientais 
apresenta o desafio de se conhecer o modelo de conhecimento que a legislação 
pressupõe para o processo. Por esta razão, nota-se que a ideia de ciência pura e 
imune às vicissitudes da política e dos valores ainda é prevalente no sistema judicial 
brasileiro.  
 
35 Código de Processo Civil, art. 473, § 2º, retro. 




Em contrapartida, no campo dos estudos sociais da ciência e tecnologia,  
cada vez mais se desenvolve a ideia de que as contribuições da modernidade, como 
a inserção de critérios participativos e socialmente construídos da evidência, devem 
ser pensadas para a validação das decisões baseada na prova técnica, e, 
principalmente,  inclusive, o conhecimento local nas suas análises em busca de 
soluções mais significativas e correspondentes aos valores e interesses em jogo, 
principalmente quando estes são complexos e dotados de alto grau de incerteza 





CAPÍTULO 3 - PARTICIPAÇÃO SOCIAL NOS DOMÍNIOS DA EXPERTISE COMO 
DESAFIO ÀS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS.  
Da necessidade de incorporar conflitos ambientais no seu âmbito de 
competência decisória, o Poder Judiciário precisou se despojar do modelo tradicional 
de solução de controvérsias envolvendo dois participantes (Ex. A contra B) ou mesmo 
disputas entre grupos determinados igualmente participantes do processo. Foi 
necessário reconhecer interesses em disputa que muitas vezes não se determinavam 
e tampouco se faziam representar no processo.  
Neste ponto, referente ao caso brasileiro, a nova atribuição do Ministério 
Público, após a Constituição de 1988, e das Associações Civis, após 1990, 
responderam à necessidade de se atribuir a tais entes, ditos intermediários, a 
possibilidade de levar ao juízo interesses de uma coletividade determinada ou não, 
representando-a no processo judicial. O grau de representatividade, bem como a 
eventual má representação praticada por tais entes na condução da causa não 
escapou de regulação a partir de 1990 com o advento da Lei 8078/ 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor.37  
Alterou-se, ainda, o paradigma da função institucional do Poder Judiciário, 
cuja visão eminentemente retrospectiva teve de incorporar uma atuação prospectiva 
e até certo ponto regulatória. Tradicionalmente, observa-se a atuação 
predominantemente retrospectiva do Poder Judiciário na medida em que o processo 
busca em regra trabalhar com narrativas de fatos pretéritos, prová-los mediante a 
reprodução testemunhal, documental ou pericial de eventos do passado no intuito de 
validar a narrativa de violação de direitos e, por conseguinte, reparar o dano 
praticado38.  
A partir do advento da proteção legislativa ambiental, o Poder Judiciário é 
chamado para, além de solucionar questões tradicionais de responsabilidade por fatos 
pretéritos, disciplinar condutas e obrigar a adoção de medidas que muitas vezes se 
estendem no tempo e no espaço, substituindo atribuições regulatórias próprias do 
Poder Legislativo e do Poder Executivo, como, por exemplo: a determinação de 
 
37 A legislação previu limites às decisões judiciais contrárias aos interesses coletivamente 
representados. Normalmente, decisões negativas podem ser revistas pelo interessado que não 
participou diretamente do processo. A vinculação somente ocorreria nos casos de decisões favoráveis. 
Ao contrário do sistema “opt in” e “opt out” das class actions norte-americanas.  




recuperação de área degradada com replantio de vegetação, proteção e manejo até 
que a função ecológica seja reestabelecida39. 
A ampliação do escopo judicial em um movimento denominado “ativismo 
judicial” tem sido objeto de controvérsias. O campo de atuação dos juízes passou a 
englobar a revisão de atos (judicial review) oriundos das agências executivas nas 
fases de licenciamento, muitas vezes altamente tecnicistas, que abrangem atividades 
de caracterização, dimensionamento e quantificação para reparação dos danos e 
chegam à regulação de condutas futuras, disciplinando a adequação das atividades. 
O modelo judicial tradicional, calcado em parâmetros de expertise orientada 
para uma ideia clássica de verdade, provoca as mais recentes reflexões (Boden e 
Ozonoff 2008, 117-122). O sistema jurídico é concebido como esfera decisória por 
natureza e repousa suas bases na segurança e certeza, seja ela real ou meramente 
processual. Ao contrário de outras áreas como as artes ou filosofia, não é permitido 
ao sistema judicial encerrar sua missão de solução de conflitos, fornecendo incerteza 
ao final de sua jornada 40  Mantém, assim, excessiva deferência aos métodos 
científicos e o conhecimento da verdade estática como substrato de suas conclusões 
(Pardo 2015, 18-19). 
O campo dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia - ESCT, do limiar 
do século XX até a atualidade, parece reconhecer e rumar para uma requalificação 
das práticas científicas com racionalidades mais plurais em ambiente mais aberto e 
democrático de deliberação, atenuando as fronteiras entre a ciência e a sociedade, 
formando o que se denomina uma comunidade ampliada dos pares (Funtowicz e 
Ravetz 2003). 
Já se observa, em maior ou menor grau, no âmbito das esferas públicas de 
decisão coletiva um movimento por maior adaptabilidade procedimental para se 
ampliar a relação de confiança e legitimidade (Schwartzman, 2009). Desta forma, num 
cenário de ampla judicialização das políticas públicas, inclusive sobre as questões 
ambientais, o manejo implica numa reconfiguração na obtenção do conhecimento 
como meio de prova para o processo judicial, tradicionalmente herméticos e muito 
 
39 Paradigma da justiça distributiva, mencionado no capítulo anterior. 
40 Vide o artigo 492, § único do Código de Processo Civil que determina que a sentença do juiz seja 
sempre certa, demonstrando ser a certeza o escopo da função jurisdicional e premissa da pacificação 




pouco plurais, ao menos na concepção que se espera pela teoria de Funtowicz e 
Ravetz (2003).  
Nos processos judiciais tradicionais brasileiros, entretanto, a resolução da 
controvérsia permanece circunscrita aos atores legitimados a atuar naquele 
determinado processo. Assim, limita-se a: (i) partes litigantes (e seus advogados); (ii) 
peritos (profissional técnico nomeado pelo próprio juiz sobre quem recai severas 
obrigações legais de imparcialidade); (iii) assistentes técnicos (nomeados pelas partes 
para auxiliarem na fiscalização metodológica do laudo pericial), iv) testemunhas e; v) 
o magistrado (que concentra em si o isolamento e a responsabilidade de decidir a 
questão em nome do Estado) (Mirra, 2003).41 
O acesso à justiça nas ações coletivas funda-se na premissa da 
representatividade adequada por entes intermediários. A admissão de diversos 
stakeholders nas ações coletivas sofre importante restrição dentro da lógica liberal de 
democracia representativa. Assim, se a admissão comprometer a eficácia do processo 
decisório, esta perspectiva de democracia orienta à recusa da ampliação 
participativa.42 Tome-se a decisão proferida pelo juiz titular da 12ª vara federal de Belo 
Horizonte (ACP nº 23863-07.2016.4.01.3800, 4.490): 
Se. por um lado, a participação da sociedade civil e a oitiva dos 
movimentos sociais revela-se legítima, prudente e conveniente para 
fins de legitimidade político-social do equacionamento de tema tão 
delicado e complexo, por outro lado, frise-se, tal participação, 
sobretudo na seara endoprocessual, encontra limites na própria ordem 
constitucional, já que, no âmbito jurídico-processual, constitui função 
institucional do Ministério Público (e não dos movimentos sociais ou 
do universo académico) zelar pela 
proteção do património público e social, do meio ambiente ede outros 
interesses difusos e coletivos, bem como defender judicialmente os 
direitos e interesses das populações indígenas. (CF/88, artigo 129, 
incisos III e V) 
 
Esse modelo representativo institucional - também adotado pelo Judiciário 
- muitas vezes pode levar o rótulo de “antidemocrático” e “elitista”, como realizado pela 
crítica de Jasanoff (2003) sobre a denominada “third wave” de Collins e Evans (2002). 
Portanto, como demonstrado, apesar de um alargamento da função 
institucional das Cortes ao reconhecer direitos difusos, complexos e 
 
41 Lei 13.105/2015 - Código de Processo Civil Brasileiro. 
42 Vide decisão do Juiz Federal da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte que rechaçou a ampliação 
participativa de municípios e entidades no processo coletivo, primando por uma lógica representativa 




multidimensionais, o sistema processual é desafiado a validar suas decisões com 
maior participação dos interessados que são indeterminados. E mais, esta 
participação passaria a interagir com a produção da prova técnica.   
Para desenvolver o tema da participação social no campo da prova técnica 
no âmbito das ações judicias coletivas - questão central observada no conflito de 
Mariana - o item a seguir parte da revisão teórica desenvolvida pelo campo dos 
Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia – ESCT para entender a interface entre 
expertise, público leigo, modelos de democracia e justiça. 
3.1 Bases teóricas dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia – ESCT para 
ampliar ou restringir a participação popular sobre os processos da expertise 
O campo de intersecção entre ciência e tecnologia fez emergir o inevitável 
debate sobre o papel da participação popular e os modelos de democracia que se 
idealizam para assegurar maior legitimidade às decisões políticas nas matérias cujo 
componente científico é essencial. Enquanto os estudos sociais da ciência e 
tecnologia avançaram e construíram um arcabouço teórico sobre a temática (Durant 
1999; Fischer 2004; Jasanoff 2003; Wynne 1992; Collins e Evans 2002), pouco se 
evoluiu na seara dessas mesmas decisões no âmbito judicial.  
Para se entender as crescentes disputas sobre a apropriação da expertise 
e reivindicações comunitárias no sentido de se assegurar maior participação social 
nas perícias realizadas no caso de Mariana, esta pesquisa apoia-se na evolução 
teórica dos estudos sociais da ciência e tecnologia. À vista disso, este tópico assume 
como metodologia de partida uma análise sobre o atual estágio dos ESCT acerca da 
participação popular e modelos de democracia, percorrendo sua evolução e 
discutindo-a, posteriormente, ao debate judicial travado em Mariana no qual a falta de 
participação consubstanciou ponto central de controvérsias. 
3.1.1 Interação social nos domínios da expertise. Evolução teórica dos Estudos 
Sociais em Ciência e Tecnologia – ESCT  
Percorrer a evolução dos ESCT permite compreender melhor as origens e 
a substância dos atuais debates sobre a democratização da expertise e a participação 
pública em tomadas de decisão que envolvem temas tecnicamente complexos, mas 




ambientalmente ameaçadoras e as escolhas públicas sobre as formas de reparação 
de desastres ecológicos. 
Contribui, assim, para reflexão a respeito das soluções para o problema da 
aparente incompatibilidade entre as demandas por maior democratização e 
participação pública e a crescente importância da técnica e do conhecimento 
especializado em nossa sociedade, compreendendo mais a fundo as ideias de 
coprodução entre experts e leigos, “defict model”, e participação representativa que 
antagonizam os discursos. 
No início do século XX, Lowell (1913, 45) já havia considerado a questão 
dos experts na sociedade democrática como algo que remonta dois mil anos. Pode-
se apontar que o autor se referia à Platão, cujo modelo político ideal centralizava nos 
detentores do conhecimento – compreendido como a absoluta e imutável 
compreensão da realidade - o poder decisório. 43  Nessa linha, a filosofia política 
platônica simboliza o exemplo mais conhecido da ideia de guardianship. Essa perene 
alternativa à democracia baseia-se na premissa de que leigos ou pessoas comuns 
não se qualificam para compreender, tampouco zelar por seus próprios interesses. 
Logo, somente um governo de “guardiães”, moralmente competentes e com 
habilidade técnica e instrumental necessária, seria capaz de realizar o que se entende 
por “bem comum” (Dahl, 1989). 
Posteriormente, na modernidade, há a dissociação da noção absoluta da 
verdade, sob o prisma metafísico, para a relativização do conhecimento como parte 
da realidade. Verdade e bem comum se dissociam com o reconhecimento de dois 
campos distintos: fatos e valores. O primeiro, relativo ao domínio da natureza; e o 
segundo, pertencente ao ordenamento da vida política (Mitre 2016). Neste período, o 
caráter normativo da ciência ainda predominava. Maquiavel alertava sobre a natureza 
objetiva da ciência como orientadora das decisões legitimadoras do governante. 
Sugere que o fortalecimento do príncipe está diretamente relacionado ao grau 
realístico que embasa suas ações (Brown 2009). 
Assim como Maquiavel, Hobbes atribui ao caráter racional das decisões 
políticas baseadas na ciência o caminho claro e exato que eliminaria divergências 
 
43 Sobre o pensamento filosófico da racionalidade, Nowotny (2003) iniciou uma discussão sobre a 





oriundas da natureza humana (Mitre 2016). A vitória da ciência sobre a política passa 
pelo pensamento de Comte, segundo o qual somente sob os domínios da objetividade 
científica estaria a sociedade livre da política como fator indesejável de desvio de 
racionalidade. Liberalismo e positivismo acreditavam que a ciência poderia solucionar 
os problemas sociais. Atinge-se assim a forma mais sistemática de aplicação da 
ciência à sociedade (Fischer 1990). 
Surge então uma relação intrínseca entre ciência e política após a Segunda 
Guerra Mundial, quando os Estados Unidos passam a financiar e orientar 
maciçamente as pesquisas tecnológicas, nutrindo a ideia de que ciência e nação 
possuem objetivos em comum (Price 1965). O dirigismo estatal sobre a atividade 
científica, como fortemente observado na condução de resultados tecnológicos da 
Alemanha nazista, configurou um dos exemplos a repercutir a necessidade da 
autogovernança das atividades científicas, conhecida como uma coordenação 
espontânea das atividades individuais (Polanyi 1962). 
Há a crença em que a comunidade científica somente pode atingir 
resultados objetivos, relevantes e legítimos norteada unicamente por suas tradições, 
códigos de conduta profissional e até mesmo pela satisfação intelectual dos experts, 
ao contrário do que pode ser alcançado com contaminação por motivações políticas 
ou econômicas (Mulkay 1976). 
Ao mesmo tempo em que a ciência adquire autoridade e orienta práticas 
políticas, sua aproximação excessiva a este campo pode ameaçar sua legitimidade. 
Esta relação paradoxal foi trazida originalmente por Gieryn (1983), inaugurando um 
novo campo de estudo dedicado aos denominados “boundary works”, direcionado a 
repensar os limites entre os campos da ciência e política, nem sempre bem definidos 
e, frequentemente, socialmente construídos. 
Tais demarcações seriam, na realidade, retóricas no sentido de consolidar 
autonomia e privilégios dos profissionais ao mesmo tempo em que se destacam do 
público leigo. Além disso, tende a ser utilizadas nas disputas internas, quando 
invocadas para invalidar ou deslegitimar outras pesquisas (Swedlow, 2007). Dado o 
grau de complexidade, alguns hoje até argumentam que os baixos níveis de 
participação dos cidadãos são uma coisa saudável, chegando até a manifestar 




deixar problemas a seus líderes eleitos. Revelam que os cidadãos têm pouco desejo 
de participar de questões de política pública (Posner, 2003).  
Pesquisas e grupos focais provocam visões que sugerem que muitos veem 
a argumentação política e a discordância como uma falha do sistema. A deliberação 
para eles é considerada potencialmente prejudicial para a elaboração de políticas 
eficazes. As demarcações normativas entre questões políticas e técnicas de Collins e 
Evans (2002), por exemplo, visam salvaguardar a expertise do populismo. 
Jasanoff (2003) e Wynne (2003) defendem uma maior participação popular 
em assuntos públicos envolvendo expertise de forma a aumentar a representação 
popular de diversas óticas. Ecoam a preocupação de Habermas de que a democracia 
é enfraquecida com a exclusão social. No entanto, Collins e Evans (2002) expressam 
certo ceticismo sobre ampliar a deliberação popular nos processos de decisão. 
Enfatizam que um processo antipopulista poderia ser capaz de gerar um consenso 
praticável dentro de um sistema de democracia liberal.  
Por sua vez, Jasanoff (2003) define tal projeto como antidemocrático e 
contrário ao movimento global no sentido de ampliação de múltiplas vozes e valores 
como combustível da democracia participativa. Para ela a consideração das 
diferenças valida o trabalho expert, não o contrário. Por fim, Fischer (2004) refuta o 
argumento de que a deliberação prejudicaria a resolução de problemas de ordem 
políticas. Segundo o autor, tal narrativa serviria apenas para restringir as escolhas 
públicas em favor de um determinado estrato da sociedade em detrimento dos demais. 
As preocupações com a democracia e a participação em uma sociedade 
complexa não são novidade. Os debates clássicos entre Lippmann (1925) e Dewey 
(1927), giram em torno da possibilidade de participação cidadã em uma sociedade 
tecnologicamente emergente. Questionam como o público poderia lidar com as 
complexidades de uma sociedade altamente diferenciada e tecnologicamente 
orientada e como os cidadãos poderiam participar da tomada de decisões políticas 
sem conhecimento técnico adequado para participar das deliberações. 
Essa nova complexidade era vista como uma séria ameaça ao futuro da 
democracia americana, especialmente quando combinada com os tipos de demagogia 
testemunhados nas sociedades ocidentais durante e após a Segunda Guerra Mundial. 




elites, ofereciam cada vez menos espaço político para o cidadão individual no 
processo político. Nas palavras de Fischer (2004, 21): 
Onde Lippmann via pouca esperança para o cidadão, Dewey pediu uma 
divisão de trabalho entre especialistas e cidadãos. Na parte técnica, os especialistas 
identificariam empiricamente necessidades e problemas sociais básicos. Na frente 
política, os cidadãos estabeleceriam uma agenda democrática para persegui-los.  
Segundo o autor, ambos os processos seriam reunidos através de 
consultas. Para integrar essas interações, enfatiza a necessidade de melhorar os 
métodos e condições de debate, discussão e persuasão. Nessa perspectiva, um novo 
papel para os profissionais poderia ser considerado.  
A tarefa dos profissionais de políticas científicas emergentes, tais como o 
planejador urbano, o analista de políticas, o especialista em saúde ou gestão 
ambiental, não seria apenas conceder informações técnicas para a solução de 
problemas, mas também combiná-los com uma nova função: de facilitar a deliberação 
pública e a aprendizagem. Em vez de apenas fazer julgamentos, os profissionais 
analisariam, interpretariam e esclareceriam (Fischer 2004).  
Se os especialistas, atuando como professores e intérpretes, pudessem 
decifrar o mundo tecnológico para os cidadãos de maneira a permitir que eles 
fizessem julgamentos políticos inteligentes, as disposições constitucionais projetadas 
para promover o interesse público acima dos interesses pessoais poderiam funcionar 
como originalmente concebido. Desde então, a ciência e a política tomaram cursos 
diferente. Em vez de servir os cidadãos como "clarificadores", os experts restringiram 
principalmente suas atividades à tarefa mais limitada a arrefecer os debates públicos 
para legitimar decisões preestabelecidas (Merleman, 1976).  
Segundo Fischer (2004), relegando a função pedagógica a uma 
consideração subordinada, as ciências sociais orientadas para as políticas 
procuraram, tipicamente, emular a abordagem consultiva mais autoritária. Esta visão 
evidencia um eixo teórico de compreensão pública da ciência denominado déficit 
model (Durant, 1999), segundo o qual a relação entre cientistas e público leigo 
estrutura-se basicamente no binômio conhecimento - ignorância.  
De acordo com a teoria do defict model cientistas são experts do 
conhecimento; o público em geral é, em graus variáveis, uma comunidade leiga e a 




dois grupos. Parte da premissa de que as controvérsias ou desconfianças existentes 
entre cientistas e comunidade em geral nada mais são que resultados de inadequada 
e insuficiente disseminação de conhecimento. (Durant 1999). 
A crítica existente sobre esta corrente teórica, lastreia-se, basicamente  em 
três razões: a primeira por partir de uma visão extremamente simplista da ciência 
como entidade descomplicada de certeza  e conhecimento neutro quando, na prática, 
muito do que se entende por conhecimento científico  (especialmente aqueles novos 
e socialmente relevantes) é parcial, conveniente e profundamente controverso (Durant 
1999). 
Em segundo lugar, o déficit model tende a caracterizar o público em geral 
de maneira negativa, como pessoas leigas desprovidas de qualquer conhecimento. 
Entretanto, as interfaces entre ciência e comunidade frequentemente revelam nesta 
última a existência conhecimentos informais altamente relevantes sobre a percepção 
da realidade (Durant 1999; Wynne 1992). Em terceiro, o déficit model atribui que os 
desencontros entre ciência e comunidade resultam apenas da ignorância ou falta de 
informação do público leigo, quando, na realidade, as controvérsias representam 
múltiplos fatores e contextos sociais, culturais, institucionais e políticos (Durant 1999; 
Wynne1992). 
3.2 Democracia representativa e deliberação comunitária na restauração dos 
pós desastre   
O desastre de Mariana evidenciou uma crise de legitimidade dos 
procedimentos adotados pelas instituições jurídicas, principalmente sob o aspecto 
participativo da comunidade atingida.44 As tomadas de decisão, mediante acordos 
internos e submetidos apenas à lógica institucional representativa contraria o 
movimento crescente de participação democrática nos processos locais de tomada de 
decisão. A participação dos cidadãos também é um componente fundamental do 
planejamento de mitigação de riscos, e os especialistas recomendam uma ênfase 
crescente nesse elemento (Pearce 2003).  
A inclusão e uso efetivo de informações públicas no planejamento da 
mitigação de danos tem sido objeto de estudos e pode ajudar a contribuir com o 
objetivo geral de reduzir os custos humanos e econômicos dos riscos naturais. Vários 
 




autores contribuíram para a o entendimento dos princípios fundamentais da 
participação cidadã. Arnstein (1969) e Day (1997) argumentam que esses princípios 
incluem os direitos dos indivíduos de serem informados, consultados e terem a 
oportunidade de expressar seus pontos de vista sobre as decisões do governo, bem 
como uma melhor representação dos interesses dos grupos tradicionalmente 
desfavorecidos e impotentes. 
A denominada “Escada de Participação do Cidadão” de Arnstein (1969) 
influenciou uma geração de planejadores com seu apelo radical à transferência do 
poder de tomada de decisão para os cidadãos e ainda é a referência de mensuração 
nesta área (Brody, Godschalk e Burby 2003).  
Day (1997, 422-423) observa que a participação do cidadão no 
planejamento tem sido objeto de pesquisas teóricas e empíricas e fornece uma revisão 
da literatura ao questionar se o conceito de participação do cidadão é algo 
consensual.45 
A participação do cidadão, quando incentivada pelos gestores públicos, 
torna-se um fator chave na geração de "confiança, credibilidade e comprometimento" 
entre o público e o governo, necessários para adotar e implementar planos bem-
sucedidos (Brody, Godschalk e Burby 2003 246). A participação no início do processo 
de planejamento garante que todas as informações necessárias sejam 
disponibilizadas desde o início, para que a participação inesperada de outras partes 
interessadas em potencial não atrase a implementação do plano (Day 1997). O senso 
de apropriação que vem com a participação também pode reduzir o conflito a longo 
prazo, porque os envolvidos se sentem responsáveis por fazer o plano funcionar 
(Brody, Burby e Godschalk 2003).  
A participação do cidadão no processo de planejamento "traz uma 
contribuição importante e positiva para a pedra angular da atividade de planejamento: 
a formulação do plano abrangente" (Day 1997 425). Se é importante que o 
planejamento de mitigação de riscos seja incorporado aos planos abrangentes de 
recuperação, o grau de participação deve ser reconhecido como um elemento crítico 
do planejamento de mitigação de riscos. 
 
45 Para os fins deste trabalho, a participação do cidadão é o “envolvimento direto do público na 




É difícil para os governos gerar altos níveis de participação dos cidadãos 
no planejamento de mitigação de riscos antes que ocorra um desastre. Apesar do 
crescente custo econômico dos desastres, estudos demonstram que não se obteve 
muito sucesso ao envolver cidadãos na criação de planos preventivos de mitigação 
dos riscos (Pearce, 2003). Brody, Burby e Godschalk (2003) oferecem três 
explicações para a falta de interesse do cidadão em participar do planejamento de 
mitigação de riscos.  
Primeiro, muitos cidadãos acreditam que a mitigação de riscos e a resposta 
a emergências são suficientemente abordados pelos mandatos e planos de outros 
departamentos e agências governamentais. Segundo os cidadãos muitas vezes 
sentem que não possuem conhecimento especializado para fornecer informações 
sobre questões técnicas, como, por exemplo, medidas de engenharia, códigos de 
construção, regulamentos de zoneamento) relacionadas ao planejamento de 
mitigação de riscos (déficit model). Terceiro, a maioria dos cidadãos não percebe que 
os riscos naturais têm um impacto direto em suas vidas diárias e está mais interessada 
em se envolver em questões imediatas no nível da vizinhança, como proteção contra 
desenvolvimento indesejado ou alívio do congestionamento do tráfego.  
No entanto, essa crença geralmente muda drasticamente quando os 
cidadãos sofrem danos devido a um risco natural, e o desejo de se envolver na 
mitigação de riscos geralmente muda de acordo. 
No caso brasileiro, atividades estratégicas, como a extração de minérios, 
apresentam uma ordem estruturante com a intenção de silenciar ao máximo as vozes 
contrárias e divergentes. A ausência de participação pública no processo resulta mais 
do alijamento institucional que a falta de interesse social propriamente dita (Viégas, 
2009). 
Brody, Burby e Godschalk (2003) identificaram seis opções críticas que 
devem ser consideradas no design do elemento de participação do cidadão em um 
programa de planejamento. As decisões sobre essas escolhas podem ser tomadas 
por gestores públicos, consultores envolvidos no projeto de planejamento, experts ou 
uma combinação desses indivíduos. As opções estratégicas descritas no Quadro 03 
são construtos que foram criados pelos autores a partir de sua experiência na 






Administração Como e quando incluir a participação no 
processo de planejamento, organizando 
e alocando recursos materiais e 
humanos. 
Objetivos Quando será necessário simplesmente 
educar os cidadãos, buscar suas ideias 
e preferências ou assegurar sua 
influência na tomada de decisão. 
Estágio Quando iniciar o encorajamento e 
acesso do cidadão ao processo de 
planejamento 
identificação dos grupos alvos Que tipos de grupos de interesse e 
segmentos da população devem ser 
convidados a participar no processo de 
planejamento 
Técnicas  Que tipos de abordagens são 
implementadas para gerar participação 
cidadã. 
Informação Que tipos de informação e processos de 
disseminação são usados para 
esclarecer os participantes 
Quadro 3 – Seis opções críticas no design do elemento de participação do cidadão em um programa 
de planejamento Fonte: Brody, Burby e Godschalk (2003, 250-252). Tradução livre. 
No Brasil, embora implícito e decorrente de outros enunciados, o princípio 
da participação em matéria ambiental ganhou status constitucional. Leuzinger e Silva 
(2017, 136), após estatuírem a necessidade de se assegurar a participação popular 
na criação de áreas ambientalmente protegidas, defendem sua extensão para além 
do campo meramente procedimental:  
Entretanto, a participação não pode ser vislumbrada, apenas, sob o 
enfoque procedimental, devendo ser analisada sob o seu viés 
substancial. Para participar há a necessidade de ser informado e, para 
resguardar a integridade do processo decisório, o empoderamento das 
comunidades locais, tradicionais ou não, é essencial. É fundamental 
dar visibilidade aos que têm permanecido invisíveis, dar voz aos que 
não têm a oportunidade de se manifestar, compreender as dinâmicas 
de apropriação dos espaços e dos bens ambientais e estabelecer 
bases para a governança, sem, todavia, esquecer-se que participação 
cidadã corresponde a “uma categoria do poder cidadão” 
 
Relacionam, assim, a participação à informação adequada e inclusiva, 




efetividade da participação cidadã inspiram-se em outra pioneira técnica de 
mensuração qualitativa da participação pública desenvolvida por Arnstein (1969) em 
seu trabalho “A ladder of citizen participation”.  Trata-se de avaliar graus de amplitude 
participativa e, portanto, de poder do cidadão nas tomadas públicas de decisão que, 
apesar de óbvia no sistema democrático, torna-se resistente quando se pretende 
incluir setores sociais desprovidos de tratamento igualitário, tais como: negros, pobres 
e latinos (Arnstein, 1969).  
A técnica consiste em definir uma escada de oito degraus, sendo que cada 
degrau representa um nível de participação, partindo de nenhuma, evoluindo para 
mínima e, no topo os graus maiores de envolvimento público nos processos 
decisórios. 
Figura 16. Figura representativa da escada de participação. Fonte: Arnstein (1969, 217) 
De acordo com Arnstein (1969) quanto mais a conduta se aproxima da 
base, menor é o grau de participação cidadã nos processos decisórios. Nas fases de 
Manipulação e Terapia o nível de participação é irrelevante. Nos níveis intermediários 
da pirâmide com as condutas de informação, consulta e apaziguamento o grau é 
mínimo. Os níveis superiores de poder delegado e controle cidadão apresentam 













1. Manipulação - no nível de base encontram-se técnicas onde cidadãos são 
convidados para compor comitês educativos e de suporte onde apenas os 
detentores de poder instruem os participantes, nunca o contrário. Trata-se de 
uma forma de falsa participação, onde toda a informação é direcionada de 
cima para baixo com aparência educacional. 
2. Terapia - a autora faz referência à submissão de grupos vulneráveis às 
sessões de terapia como forma de mascarar o envolvimento público em 
assuntos sociais pois, uma vez transferidas as mazelas sociais para o campo 
da seara da saúde mental, o controle desses grupos se dá pelo expert que 
conduz os encontros.  
3. Informação – trata-se do primeiro passo em direção da legitimidade da 
participação pública nos processos decisórios coletivos. Porém, ressalva que 
não raramente o fluxo de informação se dá em uma única via: dos oficiais 
para os cidadãos. Dificilmente é aberto espaço para o feedback e 
negociação. Além disso, o processo de informação inicia-se tardiamente, 
diminuindo consideravelmente as chances de que o cidadão influencie 
efetivamente na decisão final. 
4. Consulta – segundo a autora, juntamente com a informação pode se tornar a 
ferramenta necessária para a completa participação na medida em que se 
toma da comunidade esclarecida suas impressões e anseios. Ocorre que, 
sem uma combinação de ferramentas de tomada de opinião pública, pode 
tornar-se em campo abstrato onde pouca importância será concedida às 
vozes coletivas. Normalmente se baseia em coletas simplórias de pesquisas, 
reunião de vizinhos e audiências públicas, estas últimas o modelo favorito na 
governança ambiental do Brasil, tratada mais adiante. 
Outro exemplo da transição em governança ambiental para fins mais 
participativos ocorreu no Reino Unido especialmente quando se desenvolveu a 
governança ambiental a partir do 21º relatório da Royal Commission on Environment 
Pollution – RCEP (1998).46  No lançamento do relatório, Sir. Tom Blundell (que se 
tornou presidente em julho de 1998) afirmou: 
 
46  A Comissão Real de Poluição Ambiental é um órgão independente, criado em 1970 para 
aconselhar a rainha, o governo, o parlamento e o público sobre questões ambientais. O RCEP descreve 
a história da Comissão, como interpretar a "poluição", como seleciona tópicos para estudo e como é 




Para as políticas ambientais serem bem-sucedidas, as pessoas 
devem ter confiança na maneira como são protegidas contra riscos. 
Isso foi melhor alcançado se elas estiverem envolvidas em todas as 
fases do processo decisório. As controvérsias que ocorreram nos 
últimos dez anos, e que continuam a aumentar, reforçaram a posição 
da Comissão em elaborar um diretriz no sentido de que governos, a 
indústria, o público e os cientistas precisam ter uma melhor 
compreensão da relação entre políticas, ciência e valores (RCEP 
1998, 6). 
Em síntese, o relatório apresentado argumenta que existem quatro 
princípios essenciais para melhorar a forma como os valores públicos são articulados 
nas decisões sobre a fixação de critérios ambientais. O primeiro desses princípios é 
separar claramente, na lógica, senão em termos institucionais, a análise das opções 
políticas em termos de técnicas aceitáveis de avaliação científica, análise de risco e 
assim por diante, a partir do modo como as questões são enquadradas para a decisão 
e avaliação dessas opções políticas.  
Uma razão importante para manter essa separação é uma preocupação 
para que os juízos de valor de órgãos consultivos não sejam inadequadamente 
apresentados como ‘juízo técnico’. Um exemplo desses perigos é fornecido pelo 
RCEP no estabelecimento de padrões de qualidade do ar. Aqui, ele aponta que há um 
Painel de Especialistas do Reino Unido responsável por recomendar 
padrões, incluindo normas para poluentes onde não há nível seguro de exposição. 
Para tais poluentes, qualquer concentração recomendada acima de zero implica um 
julgamento sobre o risco tolerável que não é um julgamento puramente científico e 
não deve ser apresentado como tal. 
Em outras palavras, a separação entre análise e avaliação visa 
supostamente entrincheirar uma distinção entre esses julgamentos e sobre qual 
perícia é a mais apropriada. Os julgamentos são propriamente questões de decisão 
democrática. 
Esta discussão também é relevante para um segundo princípio 
importante instado pelo RCEP, qual seja, que a expressão dos valores públicos ocorra 
na fase inicial da definição do problema e não simplesmente na fase de consulta sobre 
um problema que já foi definido ou, pior ainda, na fase de implementação de uma 
decisão que já foi tomada. De acordo com o RCEP, um dos principais defeitos dos 
métodos tradicionais de consulta é que o público frequentemente chega tarde demais 




O terceiro princípio orienta que deve haver uma abrangência em considerar 
todas as formas de análise que são realizadas em conexão com um determinado 
problema. Tendo identificado o componente analítico em seus vários componentes 
(avaliação científica, avaliação de riscos, opções tecnológicas e assim por diante), o 
relatório deixa claro que o bom processo de decisão consideraria qualquer problema 
de muitos pontos de vista possíveis, procurando identificar onde um formulário de 
análise complementada ou inconsistente com outra e onde ainda havia falhas e 
incertezas. É uma parte importante do argumento da Comissão de que, embora 
não substituta para julgamento de valor, a análise técnica deve ser conduzida para o 
mais alto padrão possível.  
A Comissão insiste que muitas vezes deve ser necessário que análises 
sejam repetidas antes de se definir um padrão. O princípio final é que deve haver 
transparência e abertura no processo de definição de padrões em todas as etapas. 
Isso significa em particular, que as afiliações institucionais daqueles que servem em 
órgãos públicos deve ser de conhecimento público e que os interesses devem ser 
declarados. Também requer que qualquer órgão de definição de padrões deve ser 
capaz de definir a linha de raciocínio que o levou à conclusão a que chegou, e o 
relatório recomenda que uma 'trilha de auditoria' deve ser colocada em prática como 
um teste de qualidade. 
 Se os valores do público devem ser incluídos na configuração e na 
definição do problema político, como colocar isso em prática? Aqui, o relatório 
argumenta que, além dos debates e escrutínios do legislativo, é necessário que 
aqueles que estabelecem padrões para consultar o público o façam de maneira direta. 
Revisem recentes experiência com novos métodos para verificar os valores das 
pessoas, incluindo grupos focais, sociais, conferências e pesquisas deliberativas.  
O relatório expressa que nenhum desses métodos tomados isoladamente 
fornece uma solução adequada para o problema, mas o uso de qualquer técnica 
particular depende do problema em questão. O relatório está mais preocupado que, 
seja qual for a técnica usada, deve ser capaz de extrair toda a gama de valores que 
são relevantes para um problema particular. Além disso, o processo deve ser bem 
moderado e não ser sujeito a captura por aqueles usando a técnica ou por aqueles 




O relatório se apresenta bastante marcado por uma ruptura, afirmando 
como conclusão que é necessário um uso muito maior de abordagens menos 
tradicionais para lidar exitosamente com a complexidade, distribuição generalizada e 
grande número de poluentes bem como trazer as mudanças de estilo de vida que são 
necessárias para lidar com algumas formas de dano.  
Conclui apresentando propostas para um novo procedimento metódico de 
definição de padrões - uma síntese das conclusões dos capítulos anteriores. Os 
recursos essenciais foram: abertura e transparência em cada etapa, levando os 
valores públicos em consideração desde o primeiro estágio de “enquadramento”; uma 
clara separação entre análises científicas, por um lado, e tomada de decisão, por outro 
(fig.16). Considera que todos esses recursos são necessários para reverter o que 






Figura 17. Esquema de deliberação no processo de políticas ambientais. (RCEP 1998, 61) 
3.3 Audiência pública como método participativo adotado pelo Brasil 
Nas últimas décadas, cresceu o interesse teórico e prático em envolver o 
público na tomada de decisão sobre política de ciência e tecnologia, tais como 
questões concernentes à gestão dos riscos ambientais e sanitários (Rosener 1978; 
Renn 1992; Vaughan 1993). O envolvimento público pode ser alcançado de diferentes 
maneiras: no nível mais baixo, o público pode ser alvo com informações aprimoradas 
fornecidas por experts (por exemplo, sobre riscos envolvidos e alternativas de 
mitigação). Em níveis mais altos, opiniões públicas podem ser ativamente solicitadas 




questionários. Em níveis ainda mais elevados, os membros da sociedade podem ser 
selecionados para participar de atividades que lhes proporcionem grau de autoridade 
decisória.  
Dentre os métodos de participação pública que visam incluir o público na 
política ao nível de reunir suas opiniões encontram-se, especificamente, as audiências 
públicas. Trata-se de procedimento amplamente adotado pela legislação brasileira - e 
não por acaso em Mariana-MG47 – como garantidor de legitimidade popular, mas que, 
empiricamente, tem se mostrado muito aquém das expectativas que lhes foram 
atribuídas pelo legislador. 
Parece haver uma crescente realização no âmbito governamental, 
científico e organismos industriais que precisam prestar mais atenção ao público, 
tornar-se mais responsável e responsivo a ele, e envolvê-lo na tomada de decisão 
política, quando possível (Renn 1992).  
De fato, a legislação em vários países (como o Reino Unido, França e 
Brasil) tornou necessária a prévia participação popular antes da tomada de decisões 
em diversas arenas de risco, com potencial impacto ambiental e a mitigação de riscos 
(Barthes e Mays 1998). Em qualquer caso, a contribuição pública tem sido incorporada 
nas políticas de gerenciamento de risco de modo informal com mero caráter opinativo. 
As razões para o surgimento do interesse na participação pública sobre 
assuntos de  tecno política  são múltiplas, mas geralmente consideram que são 
derivadas do reconhecimento de direitos humanos fundamentais caros à democracia 
e justiça processual (Laird 1993; Perhac 1998), ou, ainda, simplesmente do 
reconhecimento prático de que implementar políticas impopulares podem resultar em 
disseminação de protestos e redução da confiança nas instâncias decisórias. 
A visão tradicional é de que decisões sobre questões técnicas deveriam ser 
deixadas nas mãos dos experts e cientistas. Perhac (1996) por exemplo, sugere que 
políticas ambientais baseadas na contextualização pública dos riscos falham em 
harmonizar adequadamente direitos humanos à saúde e liberdade.  
Moffet (1996), por sua vez, adverte que políticas envolvendo a participação 
pública devem equilibrar o desejo por fortalecer a legitimidade e aumentar apoio às 
decisões com precauções para evitar priorizar agendas trazidas pelas crises do 
 




momento. Em nosso exemplo brasileiro recente, as políticas de licenciamento de 
barragens de mineração criadas por decreto presidencial como resposta imediata a 
um determinado desastre48.  
Outros sugerem que desigualdades humanas limitam a capacidade pública 
de estar efetivamente envolvida em decisões complexas (notadamente o deficit-
model), expressando dúvidas sobre se o público leigo compreende significados como 
“incerteza” e a natureza da ciência como um processo sofisticado (Brooks e Johnson, 
1991), ou apontando para deficiências no conhecimento e raciocínio do público leigo 
(Slovic et al 1982). 
Além da alegada “ignorância” do público leigo, outros fatores relacionados 
com atitudes, credos e motivações podem limitar o potencial do público de contribuir 
para políticas mais complexas (Ravetz 1986). 
Contrariando os argumentos acima, no sentido de que há limitações no 
conhecimento dos próprios experts que frequentemente discordam entre si (Jasanoff, 
1997), sugerem que o público não seria necessariamente irracional em suas 
preocupações com riscos ou em suas rejeições aos discursos dos experts, dada a 
abundante experiência histórica de episódios nos quais os responsáveis pelos riscos 
negligenciaram ou ocultaram dados relevantes, ou simplesmente visaram alcançar 
seus próprios interesses, usando dados seletivamente selecionados para tal mister. 
Talvez o argumento mais persuasivo para a relevância do envolvimento 
público esteja nas palavras de Jasanoff (2003, 397-98): 
Engajamento público é necessário no sentido de testar e contestar os 
quadros de questões que os experts estão a resolver. Sem tal 
supervisão crítica, experts frequentemente se encontram fornecendo 
elementos insignificantes para questões desorientadas49.  
Desta forma, chama a atenção sobre a importância de que os julgamentos 
de valor sejam feitos em todos os estágios do processo de gerenciamento de riscos, 
até mesmo na decisão sobre quais riscos devem ser avaliados. Significa dizer que o 
público é capaz de ter um papel no gerenciamento do risco na maioria, senão em 
todos os estágios do processo. 
 
48 Cf. Decreto nº 46.933 de maio de 2016 do Governador de Minas Gerais (em resposta ao colapso 
de Mariana) e a Resolução nº 01 de 28 de janeiro de 2019 (em resposta ao colapso de Brumadinho);  




3.3.1 Avaliação das audiências públicas como método de participação 
Como único método legalmente previsto de participação pública sobre 
questões complexas ambientais, as audiências públicas nem sempre expressam livre 
e verdadeira manifestação popular sobre seus valores. 
 Wynne (2007) classifica as audiências públicas como “participação sob 
convite”, tendo por característica derivar de iniciativas promovidas por organizações 
externas, nada comparável a manifestações espontâneas da própria comunidade 
engajada. Na visão crítica de Levidow (2007), trata-se de verdadeira ferramenta de 
governança neoliberal empregada por atores superiores no sentido de evitar conflitos 
e questionamentos advindos das camadas de base da comunidade menos envolvida 
no processo decisório, mas sujeita, direta ou indiretamente, aos seus efeitos.  
Estudos sobre governança participativa em biotecnologia na União 
Europeia demonstram que o modelo de participação instituído não resultou em 
politização da tecnologia. Ao contrário, as análises empíricas dentro dos processos 
de audiência pública revelam que pensamentos alternativos são marginalizados pela 
falta de habilidade do público leigo em argumentar dentro das linhas normativas da 
“melhor ciência” (Bora e Hausendorf 2006). 
A seguir as características que distinguem a audiência pública de outros 
métodos: 
 
Quadro 4 – distinções entre a audiência pública de outros métodos. Fonte: Rowe e Frewer 
(2000, 8-9) 
A etnografia de métodos participativos como conselhos de meio ambiente 
e audiências públicas tem demonstrado baixa reflexividade e um acentuado 
Participantes Duração Mecanismo Exemplos 
Cidadãos 
interessados, 
limitados em número 
pelo tamanho do 
local disponibilizado, 
hora marcada e 
formas de acesso. 
Normalmente 
duram algumas 
horas por sessão. 
Consiste em 
apresentações por 
experts e atores 
institucionais. 
Público pode ter 
voz, mas nenhum 
impacto direto nas 
decisões. 





desequilíbrio de forças que envolvem os interesses em disputa, principalmente 
quando há o domínio da expertise sobre o público leigo (Viégas 2009). 
Buscando maior eficiência no método participativo, Rowe e Frewer (2000) 
desenvolveram alguns critérios de aceitação e critérios procedimentais que devem ser 
observados na organização da prática de forma a assegurar equilíbrio, processos 
decisórios legítimos com menor carga de desconfiança social. O primeiro critério de 
aceitação é o da representatividade: o público participante do método deve ser 
composto do máximo de representantes dos estratos sociais afetados. Por isso, há 
necessidade de se estabelecer qualitativamente e quantitativamente quem aqueles 
participantes estão a representar, obtendo-se uma variedade de visões e valores. A 
complexidade do caso de Mariana dificulta demasiadamente a implementação ideal 
deste critério, haja vista a multiplicidade de interesses que envolvem pescadores, 
agricultores, comerciantes, entes públicos, empregados, entre outros.  
Para obter uma real representatividade, membros de todas as 
comunidades afetadas devem estar presentes. Paradoxalmente, os autores, apesar 
de observarem a necessidade de grandes grupos representativos, reconhecem que 
procedimentalmente quanto maior o grupo, menores as chances de o método 
funcionar efetivamente.  
O segundo critério de aceitação é o da independência: o processo 
participatório deve ser conduzido sem tendências ou interesses. A regra parece ser 
voltada ao condutor da sessão. A ideia é obter um critério objetivo que possa ser 
traduzido pela comunidade como um procedimento justo, sem cartas marcadas. O uso 
de mediadores ou facilitadores independentes é sugerido pelos autores. 
O terceiro critério de aceitação refere-se ao envolvimento precoce: o 
público deve ser inteirado sobre o problema o quanto antes possível para influenciar 
também na construção valorativa do problema e de sua solução. Embora os autores 
entendam que questões eminentemente científicas não permitem o envolvimento 
precoce dos atingidos, outros defendem que a participação comunitária deve existir 
desde o reconhecimento do problema.50 
O quarto critério de aceitação é o de influência: o método deve produzir 
resultados efetivos. A relevância das sessões deve ser percebida por ações que 
 




repercutam nas decisões políticas a serem adotadas. De outra forma levará |à 
desconfiança e ceticismo. 
O último critério de aceitação é a transparência: o procedimento que 
pretenda efetivamente envolver participação pública deve ser transparente. Somente 
assim a população em geral pode acompanhar, entender o que está ocorrendo e como 
as decisões estão sendo feitas. É o critério mais eficiente contra a desconfiança sobre 
o condutor da deliberação, pois mesmo quando informações devem ser reservadas 
do público em geral por questões de propriedade industrial ou segurança, tais razões 
devem ser explicitadas. 
Após encarem os critérios de aceitação, desenvolvem um rol de critérios 
procedimentais que facilitem a prática participativa e eficiência do método. 
O primeiro critério procedimental é o da acessibilidade aos recursos: o 
público participante deve ter acesso aos recursos apropriados, permitindo-os a ampla 
compreensão do que está posto. Não basta acesso à informação, são necessários 
recursos humanos, materiais e tempo. É um critério que auxilia a desconstrução de 
barreiras entre cientistas e público leigo. 
O segundo critério procedimental determina a definição de tarefa: 
compreendem que as tarefas dos participantes devem ser claramente estabelecidas 
com antecedência e referenciando resultados esperados. Reconhecem que o critério 
facilita a efetividade, mas engessa de certa forma a análise de informações novas. 
Perde-se a flexibilidade criativa. 
O terceiro critério procedimental é o que prevê um processo estruturado 
de decisão: o procedimento deve utilizar de mecanismos apropriados de estruturação 
e exibição do processo decisório. Permite-se aos participantes analisar as decisões 
que estão sendo tomadas e avaliar o peso e valores que estão ou não sendo 
considerados. 
O último critério procedimental é de custo-benefício: o procedimento deve 
levar em consideração os custos das medidas apresentadas e os benefícios 
apresentados, sejam os custos do próprio método participativo com relação à 
dimensão do problema. Em Mariana, pelas dimensões do evento, certamente os 
custos são extremamente elevados para se obter os benefícios esperados. Entretanto, 
o potencial econômico das empresas mineradoras torna as práticas participatórias 




Bogner (2012), por sua vez, entende que a pouca racionalidade que se 
observa a partir dos métodos participativos decorre mais da natureza preestabelecida 
e estruturada do procedimento que qualquer elemento relacionado aos atores 
envolvidos (e.g. baixa comunicação ou falta de capacidade de compreensão do 
público leigo, como pressupõe o “defict model”).  
De acordo com o autor, a participação pública nos métodos comumente 
utilizados materializa típico experimento de laboratório. Significa dizer que a 
participação leiga nesses encontros é comumente organizada e controlada pela 
expertise profissional - ou por quem a contrata - sob rigorosas condições raramente 
voltadas às controvérsias públicas, propósito político de participação ou preocupações 
individuais.   
Com base em pesquisa qualitativa sobre duas conferências públicas 
realizadas na Alemanha e Áustria, o autor demonstra empiricamente que essa 
participação laboratorial apresenta efeitos paradoxos: Uma vez bem-sucedido, o 
experimento resultará em frustação das esperanças por ganhos de racionalidade ao 
público leigo. Ou seja, “enquanto a sociedade vai se transformando num laboratório 
no qual conhecimento é produzido, prática participativa está se retirando da sociedade 
para dentro do laboratório” (Bogner 2012, 506).   
Assim, uma comunidade experimental consistente de pessoas leigas e os 
experts condutores da prática são trazidos ao processo participatório mediante 
condições e normas que resultam na inibição dos primeiros que, desconexos com o 
próprio quadro de problemas apresentados, limitam-se a auxiliar no sucesso do 
experimento sem, contudo, exercer poder reflexivo ou qualquer tipo de controle do 
que realmente importa para eles sob suas perspectivas de valor e experiências 
práticas. 
Este capítulo demonstrou que, à luz dos estudos sociais da ciência e 
tecnologia, mesmo as controvérsias que demandam forte atuação técnico-científica 
não prescindem de transparência procedimental e participação comunitária para 
validação democrática, principalmente quando envolvem escolhas dentro de cenários 
de incertezas e complexidades multidimensionais. 
Na seara processual do caso de Mariana, embora houvesse um 




proporcionalmente nos métodos participativos, gerando ampla desconfiança por 
partes dos atingidos que reivindicam maior acesso aos atos de governança. 
Esta inaptidão observada no âmbito processual afastou as partes do litígio 
judicial e conduziu-as aos meios alternativos de solução com a pactuação de termos 
de ajustamento de conduta como forma de alterar o eixo de governança do Poder 
Judiciário para o Ministério Público em ambiente negocial. 
O Capítulo a seguir analisa as bases jurídicas desta alternativa a legitimar 
o Ministério Público a de certa forma negociar sobre bens ambientais, em princípio, 






CAPÍTULO 4. MÉTODOS ALTERNATIVOS (OU ADEQUADOS) DE SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIA E A INDISPONIBILIDADE DO MEIO AMBIENTE   
Se a participação da comunidade nos domínios da expertise sobre 
processos políticos decisórios, envolvendo interesses coletivos, revela-se questão em 
desenvolvimento no âmbito dos estudos sociais da ciência e tecnologia, o cenário é 
mais precário na esfera judicial de controvérsias, cujo sistema apresenta-se mais 
fechado e circunscrito aos atores processuais representantes de interesses próprios 
ou de terceiros.  
A solução judicial enfrenta uma crise estrutural do processo com demandas 
demasiadamente custosas e longas e, por isso, ineficazes quanto a respostas sociais 
adequadas em curto ou médio prazo. A interdisciplinaridade e incertezas científicas, 
tanto com relação à extensão do dano, como ao quantum reparatório, inerentes às 
questões ambientais dificultam a atividade jurisdicional impositiva, altamente fulcrada 
na sólida prova pericial (Mirra 2007). 
Os meios alternativos de solução de conflitos, ganham relevo neste 
trabalho por ser o compromisso de ajustamento de conduta ambiental uma espécie 
deste gênero e consistir na forma adotada pelas instituições para resolução dos 
processos coletivos que envolveram a ruptura da barragem de Fundão em Mariana, 
cabendo uma análise mais detalhada sobre suas peculiaridades.   
 A utilização de mecanismos alternativos e negociais para solução de 
controvérsias, tais como arbitragem, mediação e conciliação ganharam vulto a partir 
da década de 80, envolvendo conflitos no âmbito privado, dentro do que se conhece 
como a “terceira onda renovatória” que afeta o processo judicial (Cappelletti e Garth 
1988, 25). 
A “terceira onda” daquele movimento consistira em uma série de iniciativas 
que foram e estão sendo adotadas na atualidade em diversos países, com a finalidade 
de aprimorar soluções para os conflitos existentes na sociedade, através do 
estabelecimento de procedimentos simplificados (por exemplo: pequenas causas) e 
da promoção de formas de solução de controvérsias, denominados de "justiça 
coexistencial" em contraposição à “justiça contenciosa”, baseadas em inovações, 
fundamentalmente, na busca de conciliação entre as partes litigantes, evitando, assim, 
que o litígio se resolva necessariamente através de decisão proferida pelo Juízo que, 




Tais iniciativas demonstram sua validade especialmente no atinente às 
relações jurídicas continuativas, pois, muitas vezes, nestes casos, mais vale a 
preservação das próprias relações, através de concessões mútuas, que a 
sobreposição do direito de uma parte sobre a pretensão da outra. Considere-se os 
métodos alternativos de solução de conflitos como as denominadas ADRs. - 
Alternative Dispute Resolution Methods, desenvolvidas, originalmente nos Estados 
Unidos (Cappelletti e Garth 1994). A expressão "meios alternativos" (ou "métodos 
alternativos") é eventualmente utilizada para se referir aos procedimentos judiciais 
inovadores, porém, seu uso mais corrente diz respeito às modalidades não 
jurisdicionais de solução de controvérsias. 
Várias têm sido as designações utilizadas para se referir aos meios 
alternativos de solução de conflitos, tais como “justiça amigável”, “justiça consensual”, 
“alternativa” e “privada”, englobando tradicionalmente a conciliação, a mediação, a 
negociação e, em certos casos, a arbitragem.51 
Essas formas de solução alternativa nasceram nos países do sistema da 
Common Law, mas estão hoje também presentes nos países da família romano-
germânica. Todavia, é nos EUA que as ADR’s se tornaram o núcleo dos 
desenvolvimentos mais sensíveis.52 Trata-se de uma resposta à profunda crise do 
processo no mundo inteiro.  
Por melhor que seja a justiça, mostra-se realmente impossível, nos dias de 
hoje, dar vazão satisfatória ao imenso contingente de conflitos produzidos no seio de 
uma sociedade de massa, extremamente complexa e ávida por rapidez. Como a 
atividade de pacificar conflitos mostra-se cada vez mais crucial para a sociedade, 
 
51 Podem ser encontradas várias nomenclaturas para o termo, tais como: ADR – alternative dispute 
resolution, RAD – réglement alternatif des diferences, MARC – modes alternatives de réglements de 
conflits. 
52 Neste particular, o magistério de Mauro Cappelletti: “ADR adquiriu tamanha importância nos 
Estados Unidos que passou a ser objeto de cursos básicos em Faculdade de Direito. O mais conhecido 
compêndio para tais cursos é talvez o de Goldberg, Green e Sandre, que trata de negociação, 
mediação, arbitragem e ‘métodos híbridos’, especialmente em conflitos de família, neighbourhood 
justice centers, litígios ‘intra- institucionais’, litígios de consumo, relativos ao meio ambiente, 
intergovernamentais e até internacionais. Menciona-se uma série de possibilidades, inclusive 
‘julgamento privado’ (‘rent-a-judge’). Grande parte do livro é dedicada aos ‘obstáculos’ e ‘problemas’ 
concernentes à utilização dos métodos de ADR, e às maneiras de superar tais obstáculos e problemas. 
Expediente alternativo frequentemente usado nos Estado Unidos é o chamado ‘minijulgamento’ 
(‘minitrial’), em que as partes submetem o caso a um ‘conselheiro neutro’, ou até a um ‘júri de imitação’ 




apela-se aos meios alternativos como forma de prover com maior eficiência esta 
demanda social. 
Estes métodos de resolução de conflitos são bastante valorizados pela 
terceira onda do movimento do acesso à justiça, inserindo-se na proposta pluralista 
do movimento. Parte do princípio que, na complexidade da época atual, não há mais 
espaço para soluções únicas e vias exclusivas. O acesso exclusivista, baseado no 
monopólio estatal da jurisdição, mostrar-se-ia hoje, em termos práticos, 
completamente inviável. Deste modo, o acesso real à justiça seria o fruto de uma 
combinação de medidas criativas e plurais. 
A propósito da mobilização por métodos alternativos, relevantes as 
palavras de Cintra, Grinover e Dinamarco (1993, 29): "Vai ganhando corpo a 
consciência de que, se o que importa é pacificar, torna-se irrelevante se a pacificação 
venha por obra do Estado ou por outros meios, desde que eficientes". 
Nesse passo, quando se pensa em acesso à justiça, engloba-se também 
os instrumentos aptos ao fim da efetividade constitucional, independentemente da sua 
natureza judicial ou não. Não há qualquer dúvida, assim, de que o princípio do acesso 
à justiça deve abraçar também os meios alternativos extrajudiciais. De acordo com 
Rodrigues (2002, 57), são as seguintes as características dos modos alternativos de 
solução de litígio: 
a) a voluntariedade das partes na eleição dessa forma de composição 
em detrimento da solução jurisdicional(a imposição da solução 
extrajudicial compromete o ambiente propício para a conciliação, e, 
nos sistemas como o brasileiro, viola o princípio constitucional da 
inafastabilidade da jurisdição); b) participação pessoal dos 
interessados, ou de quem esteja autorizado para tanto, na formação 
do acordo; c) em alguns casos pode ocorrer a assistência de um 
terceiro, independente das partes e do juiz, que exerce uma missão 
de confiança para motivar o acordo; d) em regra a negociação é 
confidencial, o que pode facilitar acordos mais adequados, embora o 
resultado da negociação possa (e deva em algumas hipóteses) ser 
público; e) a ausência de qualquer poder jurisdicional na pessoa do 
mediador; f) a procura de uma solução equânime; g) celeridade; h) 
ausência de formalismo; i) economia de debates puramente jurídicos 
ou processuais. 
 Frise-se que solução jurisdicional não deve ser desprezada. Ao contrário, 
a via contenciosa continua sendo essencial para qualquer concepção de acesso à 
justiça. O que se deseja é preservar o Poder Judiciário, para que ele possa decidir 




 Esse propósito de preservar e valorizar o Judiciário através do incremento 
dos meios alternativos é frisado por Moreira Neto (1998). Depois de prever a 
emergência de um sistema de "parajurisdição", com a expansão da terceira “onda” 
renovatória e o desenvolvimento de "justiças alternativas, rápidas e especializadas", 
arremata o autor (Moreira Neto1998, 211):  
Nessa perspectiva, confirmadas essas tendências, caminhar-se-á 
para uma espontânea reserva dos órgãos do Poder Judiciário para as 
magnas questões jurídicas, inclusive para as quais não seja possível 
a atuação das justiças alternativas. Isso, indubitavelmente, reduzirá a 
quantidade astronômica de processos que se acumulam, num 
crescendo, sobre a justiça do Estado e assim concorrerá para o mais 
rápido atingimento das desejadas metas de qualidade na sua função 
jurisdicional privativa [...]. 
 A seguir um exemplo de como a doutrina se divide acerca do caráter 
"privatizante" ou não dos métodos alternativos, por fugirem eles do modelo clássico 
da composição estatal das lides. Para Cappelletti, e Garth (1994, 95), a privatização 
é "evidente” na segunda onda renovatória. E, também, aparece na terceira onda: 
“considere-se”, diz o autor: 
(...) o fato de que, em muitos expedientes de ADR, leigos assumem 
funções decisórias ou quase-decisórias, assim como o fato de que, 
com frequência, o critério de julgamento é antes a equidade que o 
direito escrito.  
Moreira (1998, 198-211) discorda. Temendo a desvalorização do elemento 
publicístico do processo civil, que tão graves consequências podem acarretar, 
sustenta o jurista:  
O que se pode e deve reconhecer é a propensão do nosso tempo - 
com intensidade variável, segundo o lugar e a matéria - para envolver 
particulares na atividade de solução de litígios, quer na esfera judicial, 
quer fora dela. Rotular esse movimento de "privatização do processo", 
ou "da Justiça", no entanto, claramente se afigura pouco apropriado. 
Contra as premissas da ADRs, que teriam efeitos satisfatórios apenas em 
casos em que haja igualdade social entre os litigantes, temos a reflexão de Fiss (2004, 
144-145): 
Porém, o mais importante ponto a ser observado é que a maioria dos 
defensores da ADR não se esforça para distinguir os diferentes tipos 
de casos ou para sugerir que ‘as práticas amigáveis da conciliação e 
do acordo’ podem ser particularmente apropriadas para determinados 
tipos de casos. Eles tratam todos os casos como se fossem iguais. Isto 
sugere que o que me separa dos partidários da ADR não é o fato de 
estarmos preocupados com distintos universos de casos, ou seja, não 




demarcação de áreas, enquanto eu observo somente processos 
judiciais de segregação. Acredito, ao contrário, que a separação em 
questão é muito mais profunda. Advém de entendimentos diversos 
acerca dos propósitos do processo que tem por objeto o direito civil e 
de seu lugar na sociedade. É uma diferença relativa a nossos pontos 
de vista. Alguém como Bok vê adjudicação de maneira 
essencialmente específica: o objetivo das ações judiciais e das cortes 
civis é solucionar controvérsias e a quantidade de processos 
pendentes é evidência clara do caráter desnecessariamente 
combativo e contestador norte-americano. Ou como Bok observa, 
usando um idioma mais diplomático: ‘No fundo, nossa sociedade 
baseia-se no individualismo, competição e sucesso’. Eu, por outro 
lado, vejo a adjudicação em termos mais gerais: a litigância, na esfera 
cível, é um arranjo institucional que utiliza o poder do Estado para 
aproximar uma realidade recalcitrante dos nossos ideais. Recorremos 
às cortes porque precisamos, não por algum capricho de nossas 
personalidades. 
Para o autor, parece muito clara a necessidade de se atribuir maior 
relevância ao Judiciário, mesmo nas hipóteses de acordos judiciais, pois considera 
que estes raramente traduzem o que se poderia conceber como justiça. Ou seja, não 
recomenda que se afaste o Judiciário da aplicação e interpretação dos valores 
adotados pela sociedade em seu sistema normativo, seja em qualquer espécie de 
litígio. 
Aduz que os defensores das ADR’s tentam dividir as lides em dois grupos, 
considerando o objeto envolvido. O primeiro grupo englobaria aquelas causas cujo 
objeto envolveria uma coletividade. Neste grupo, justifica-se o amplo controle judicial 
por existir problemas de representatividade, tais como o desequilíbrio de forças ou 
mesmo ausência de consentimento legítimo dos titulares. O segundo grupo seria 
composto de lides puramente patrimoniais disponíveis, sem repercussão na esfera de 
direitos de terceiros não representados. 
Fiss (2004) refuta a ideia de que mesmo o segundo grupo, em face do 
objeto do litígio, permita o afastamento do conhecimento judicial adequado. Trabalha 
seu raciocínio no princípio de que uma sentença não seria o final da relação entre as 
partes, mas o início. 
Demonstra que, não raramente, o Judiciário é novamente procurado pela 
parte após a sentença para que faça cumprir ou exima determinada obrigação. Seria 
uma relação jurisdicional continuada. Segundo o autor: 
Por vezes, as partes estão envolvidas em grandes conflitos e 
consideram a ação judicial apenas uma fase de uma longa e contínua 
batalha. A prolação de uma sentença não porá fim a essa batalha, mas 




invariavelmente retornará às cortes para pedir assistência, não 
exatamente em razão da mudança das condições, mas porque as 
condições que precediam a ação judicial infelizmente não se 
modificaram. (Fiss 2004, 135) 
 
Ademais, independentemente do objeto, o que se busca no Judiciário seria 
a satisfação plena de um direito, positivado num sistema público de valores 
incompatíveis com o caráter privado das transações. Não havendo, portanto, 
fundamento para se priorizar o acordo em detrimento do conhecimento judicial através 
de instrução e julgamento.   
4.1 O TAC em matéria ambiental: legitimidade e limites 
Em 1990 a legislação brasileira passa a prever a aplicação de um 
instrumento negocial como alternativa ao processo judicial no âmbito da proteção dos 
interesses difusos e coletivos. O instrumento legal denominado Compromisso de 
Ajustamento de Conduta, ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) possibilita que 
entes públicos, na qualidade de “tomadores”, aceitem e firmem acordos com os 
responsáveis por danos coletivos, dentre eles os ambientais, desburocratizando e 
evitando o percurso de um processo judicial em regra moroso e caro. 
Por se tratar de verdadeira atribuição negocial ao meio ambiente, a 
adequação do acordo ambiental e a efetiva representatividade dos órgãos públicos 
legitimados para tomarem o ajustamento ocupam as preocupações mesmo daqueles 
favoráveis ao instituto.  
Assim, convencionou-se que o ajustamento deveria contemplar tudo aquilo 
que seria objeto de uma ação judicial, não podendo os órgãos públicos legitimados 
dispensar nem renunciar a direitos, limitando-se a tomar, do causador do dano, 
obrigação de fazer ou não fazer, adotando formas mais criativas de pacificação com 
a adoção de prazos mais alargados e exequíveis, por exemplo (Mazzilli 2006, 93).  
O Ajustamento de Conduta deveria ser, portanto, uma espécie de 
antecipação de pena ao responsável pelo dano cumprida, sob termos menos rígidos 
do que aqueles aplicados em uma eventual sentença condenatória. Uma negociação 
mais ampla e flexível, porém, esbarra na questão da legitimidade do ente público 
tomador em representar e “dispor” de interesses inapropriáveis privativamente e 
relacionados a uma pluralidade de atores indefinidos.  
Argumentos favoráveis aos mecanismos alternativos de solução de 




interdisciplinar, com a participação de vários atores, dentre eles cientistas de diversas 
áreas, na busca de um consenso cuja celeridade, exequibilidade e sustentabilidade, 
tanto dos aspectos ecológicos quanto socioeconômicos seriam possíveis (Couto; 
Carvalho 2002).  
Por outro lado, a crítica contrária à solução negocial alerta que a dinâmica 
mais aberta para a construção do conhecimento norteador do acordo pode resultar de 
arranjos e sub-representatividades acentuados pelas assimetrias de poder nessa 
arena. Denunciam que o alijamento do debate público nas tomadas de decisão com 
uma crescente apropriação privatista e econômica no trato negocial extrajudicial de 
questões públicas ambientais, nas quais o Estado vem gradativamente perdendo 
espaço para o setor privado, sob o falso argumento de que o Poder Judiciário 
abarrotado seria ineficiente para alcançar efetivamente a justiça (Viegas 2009). 
Assim, a opção pela fuga da tutela judicial na solução de conflitos coletivos 
pode vulnerar interesses minoritários ou menos representados, facilitando para que 
opções coletivas subjuguem valores fundamentais de grupos socialmente mais 
vulneráveis.   
Nesta perspectiva, o Judiciário, inserido na esfera de poder centralizador 
tradicional, pode ser considerado um limitador das escolhas sociais geradoras do risco 
difuso e ainda impor novos padrões de conduta social a partir de valores 
constitucionais, seguindo uma lógica de justiça social diversa daquela liberal e 
majoritária, condutora da política global de mercado, consumo e bem-estar.  
A crítica de Fiss (2004) sobre o desequilíbrio entre as partes do litígio 
coletivo recai com muita contundência no exemplo do ajustamento de conduta 
ambiental que nem sempre se apresenta qualitativamente satisfatório. A descrença 
nas instituições - principalmente as de cunho majoritário e outorgadas pelo voto - seria 
outro fator que se reflete negativamente nos acordos. Tal situação se agrava na 
medida em que a crise da lentidão processual leva às partes a preferirem o acordo à 
demanda judicial.  
Como o tempo é elemento crucial nas questões ambientais, o compromisso 
de ajustamento tem sido celebrado com frequência e sem qualquer interferência 
judicial prévia. A maior parte dos ajustes tem o MP como órgão tomador, outra tem 




No caso de Mariana-MG, como visto anteriormente53, nem o prestígio que 
o Ministério Público adquiriu na defesa do meio ambiente como instituição 
independente isentou-o de críticas, desconfianças e mobilizações sociais. A 
percepção de poder ostentada pelas empresas mineradoras maculou qualquer acordo 
formado entre estas e o Ministério Público Federal. As ausências de transparência e 
efetiva participação popular nas tratativas foram os fatores relevantes para a 
desconfiança levantada pelos atingidos.     
São legítimos tomadores todos os entes públicos capazes de ingressar com 
a ação civil pública, bem como órgãos públicos sem personalidade jurídica própria.54 
Na fase pré-processual, possui a característica de suprimir a fase de conhecimento 
de eventual ação civil pública para, desde, logo, formalizar um título executivo 
extrajudicial. Celebrado em âmbito judicial, assemelha-se ao acordo judicial pendente 
de homologação, prevista na lei processual civil. A possibilidade de acordos versando 
sobre direitos ou interesses difusos já era prevista antes mesmo da Constituição de 
1988. Como bem observou Mirra (2004 243):  
Essa orientação, cumpre ressaltar, vem ganhando força desde a edição da 
Lei n. 7.661/88 – Instituidora do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro -, a qual 
previu expressamente a possibilidade de celebração de “acordos judiciais” em ações 
de reparação de danos ao meio ambiente ocorridos na zona costeira (art. 7º , 
parágrafo único) e, ainda mais, a partir da introdução no texto da Lei n. 7.347/85, por 
modificação trazida pela Lei n. 8.078/90, de dispositivo autorizador da tomada do 
denominado “compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais” (art. 5º , 
§6º ), modalidade de acordo extrajudicial passível de ser firmado entre os órgãos 
públicos ( incluindo o Ministério Público) legitimados para a causa na ação civil pública 
e o degradador, que muitos veem, efetivamente, como a consagração definitiva no 
direito positivo brasileiro da admissibilidade de transações em tema de direitos e 
interesses difuso.55 
O caso de Mariana-MG resumiu-se numa sucessão questionável de atos 
negociais entre entres públicos – centralizando a representação de toda a coletividade 
- e mineradoras, no sentido de dar fim ao conflito judicial (TTAC, TAP, TAC-
 
53 Vide as manifestações dos atingidos por maior participação. Capítulo 1 deste trabalho.    





Governança)56 . Remanesce, então, a questão da natureza e amplitude deste instituto 
que versa sobre direitos coletivos em sentido amplo e, portanto, indisponíveis ao 
tomador público.  
À vista disso, conhecer a natureza jurídica do compromisso de ajustamento 
de conduta auxilia na reflexão sobre questões como: os limites para transigir, se 
possível, em termos de ajustamento de conduta; e a real configuração do dano a ser 
evitado e/ou reparado, de forma a contornar o objeto perseguido pelo compromisso. 
A questão é predominantemente tratada pela literatura jurídica, razão pela 
qual não se pode afastar sua referência. Contudo, a questão transposta ao caso 
concreto, e percebida empiricamente pela comunidade envolvida, é saber se os entes 
públicos, em especial o Ministério Público, possuem respaldo legal para livremente 
negociarem sobre a incerteza e sobre a amplitude que envolve o desastre ambiental. 
Podem esses acordos serem tratados como contratos privados? Existem limites legais 
para atuação desses entes? Quais os parâmetros de atuação? A natureza 
indisponível do bem ambiental pode ser objeto de transação? 
São dúvidas que a análise jurídica procura esclarecer e que podem auxiliar 
na compreensão da dinâmica negocial adotada no pós-desastre. 
4.2 Natureza jurídica do ajustamento de conduta 
Para Viégas (2009), o Ajustamento de Conduta que se tornou a grande 
opção de inúmeros casos de desastres ambientais, dentre eles o de Mariana, o caso 
de Mariana merece críticas por sua natureza privada. Assim, para o autor, este 
ambiente de negociação, que vem ganhando vulto na pretensão de resolução de 
demandas coletivas, consubstancia verdadeira apropriação privada de assuntos 
eminentemente públicos, acentuando a vulnerabilidade daqueles que não conseguem 
obter tratamento paritário diante de desigualdades sociais. 
No intuito de aclarar se o TAC transporta questões públicas a arenas 
privadas de negociação, é necessário que trabalho reveja a doutrina jurídica sobre o 
tema no sentido de se compreender sua natureza jurídica e limites que são impostos 
aos seus signatários. 
Dentro da corrente contratualista, que insere o ajustamento na esfera 
negocial, encontramos duas vertentes de compreensão: a primeira apregoa que o 
 




compromisso se inclui na categoria de transação contratual bilateral com ampla 
liberdade de escolha entre as partes que atuam em pé de igualdade na mesa de 
negociação. A segunda, refuta a ideia de transação e tenta afastar a noção de contrato 
civil, denominando-o como “acordo unilateral”, em concessões mútuas como a 
primeira, mas sem margem de livre alternativa ao tomador, que age em estrita 
vinculação à lei. 
A primeira vertente alude que o compromisso de ajustamento configura 
uma transação tal como prevista no Código Civil (atual art. 840), (Fink 2001; Nery Jr. 
2011; Milaré 1996). Assevera que o que está em jogo na negociação do compromisso 
não é a disponibilidade do direito material ao meio ambiente, mas a situação periférica 
de resguardo do mesmo e, por isso admitem negociar não o direito indisponível 
ambiental, mas a disposição do livre convencimento para a propositura ou não da 
ação civil pública, após verificado que o pactuado tenha contemplado ou não o 
interesse público. 
Tal entendimento funda-se na ideia de que o legitimado não seria obrigado 
a propor ação civil pública, caso se convencesse que a finalidade pública tenha sido 
alcançada no caso concreto. Estaria negociando em paridade com o compromitente, 
mas dentro da esfera de disponibilidade de não propositura da ação pelos legitimados 
da ação civil pública. Embora se saiba que os legitimados detêm o poder – dever de 
proteger o meio ambiente com os meios jurídicos disponíveis, esta obrigação não se 
sobreporia ao livre convencimento do legitimado, devidamente motivado pelo que se 
entende por “interesse público”. 
Trata-se de aplicar a norma com vista em seus fins maiores. Fink (2002) 
expressa seu convencimento de que o compromisso é transação, de caráter 
contratual, cujo regime deve seguir, no que couber, a legislação privada civil, com a 
ressalva que merece, por envolver bens de natureza não patrimoniais e não privados. 
No mesmo sentido Nery Jr. (2011), que entende o ajustamento de conduta 
como uma revisitação do instituto da transação civil, com as mudanças necessárias 
que os direitos e interesses difusos exigem. Para o autor seria possível a transação 
em matéria de direitos difusos e coletivos, analisada em face de cada caso concreto. 
Segundo o autor, o instrumento deveria considerar o meio ambiente e o interesse 
público de forma mais abrangente e levar em conta fatores apresentados pelo caso 




Da mesma forma Milaré (1996, 177), afirma que o compromisso seria uma 
figura peculiar de transação. Portanto, acreditam que o termo seja transacional, 
contratual e bilateral, porém abrem uma ressalva de peculiaridade a inovar o instituto 
civil. Seria uma transação civil peculiar ou parcial. A peculiaridade estaria na limitação 
do direito de transigir, ou melhor, na proibição de disponibilidade nos aspectos de 
direito material.  
Para a maioria dos doutrinadores, como Fink (2001) e Vieira (2002), o 
instrumento, em qualquer hipótese, permitiria pactuação apenas dos prazos e modo 
de cumprimento das obrigações, que devem visar à reparação integral do bem lesado. 
De qualquer modo, esta vertente, ao admitir a bilateralidade e variável grau de 
obrigações mútuas, tende a vincular o órgão público tomador aos termos do acordo 
em maior ou menor grau. De todo modo, a característica mais importante é a de que 
se aplica o regime jurídico de direito privado nessas relações, ressalvadas as 
peculiaridades apontadas.  
A segunda vertente, que também se insere na corrente contratualista, nega 
a criação de um novo instituto do modelo transacional e aborda a hipótese de “acordo 
em sentido estrito”, portanto, unilateral.  
Nessa linha de raciocínio, contrapondo a anterior, expressa Akaoui (2003 
70-71): 
No entanto, ainda que posto pela doutrina como uma forma peculiar 
de transação, é certo que a nós parece que o compromisso de 
ajustamento de conduta se insere dentro de outra espécie de um 
gênero mais abrangente, qual seja, o acordo. Realmente, os acordos 
nada mais são do que composição dos litígios pelas partes nele 
envolvidas, sendo certo que esta composição pode ou não implicar 
concessões mútuas. Em caso positivo, diante do permissivo legal, 
estaremos diante do instituto da transação, como já acima delineado. 
Em caso negativo, posto que indisponível seu objeto, então estaremos 
diante do que convencionamos denominar acordo em sentido estrito.   
Carneiro (1993, 400), no mesmo sentido da unilateralidade, assevera que: 
(...) o conteúdo do compromisso de ajustamento de conduta está mais 
próximo do reconhecimento de uma obrigação legal a cumprir, de um 
dever jurídico. Não existe tecnicamente uma transação, até porque 
esta pressupõe concessões mútuas, situação que seria impossível em 
sede de direitos difusos e coletivos, indisponíveis que são. 
Esta vertente é restrita até mesmo quanto aos prazos e modos de 
cumprimento da obrigação que devem seguir parâmetros rígidos de controle. Não há 




mais do que uma voluntariedade unilateral do degradador ou potencial degradador 
ambiental em ajustar sua conduta, admitindo de antemão sua culpa e grau de 
responsabilidade e cumprindo, desde logo, as imposições do órgão público tomador, 
que apenas fiscaliza seu cumprimento. 
Quanto ao objeto do ajustamento de conduta, a corrente unilateralista 
observa que deve contemplar, obrigatoriamente, tudo aquilo que poderia ser pleiteado 
na ação civil pública, restando pouca liberdade ao órgão tomador.  Aliás, por ter 
natureza unilateral e não havendo obrigações por parte do tomador, não haveria que 
se falar em vinculação deste que não poderia proporcionar nenhuma estabilidade ao 
avençado, nem com relação a ele próprio, tampouco com relação aos demais 
colegitimados. 
Dentro das perspectivas apresentadas, pode-se concluir que, 
ontologicamente, não há discordância entre as duas vertentes quanto à natureza 
contratual do compromisso.  A primeira característica geral contratual do instituto é a 
consensualidade. Não se admite ajustamento de conduta coercitivo. Não se impõe o 
compromisso, que é (ou deveria ser) acordo de livre vontade. O compromisso nasce 
da livre proposta ou da aquiescência do compromitente com a obrigação advinda do 
órgão público tomador. 
A segunda característica é a formação do vínculo obrigacional. Pouco 
importando se para ambas as partes ou apenas para uma. Servindo apenas para 
diferenciar, basicamente, a vertente bilateral da unilateral.  
A terceira característica diz respeito à peculiaridade do interesse difuso 
envolvido. Ambas as vertentes reconhecem que a indisponibilidade do bem repercute 
na limitação contratual. Enquanto a vertente bilateral insere uma peculiaridade ao 
regime de direito privado do compromisso, a segunda vertente focaliza a supremacia 
do interesse público ao inviabilizar, por completo, qualquer forma de negociação. 
A teoria contratualista, em especial a bilateral, encontra fortes barreiras 
quando se questiona sobre a natureza e indisponibilidade do bem ambiental, a 
legitimidade dos órgãos públicos, que não a exercem com exclusividade, bem como 
a sub-representatividade dos interesses difusos, que não autoriza a concessão desse 
direito. 
Parece que a grande dificuldade que a vertente contratual bilateral encontra 




do ajustamento de conduta, sempre dando ênfase à modalidade “transação”, que 
pressupõe concessões mútuas, sem enxergar outras modalidades de avença regidas 
pelo direito público. 
Já a teoria contratualista, em sua vertente do acordo unilateral, não 
consegue dar respostas adequadas a aspectos como efetividade/exequibilidade, 
qualidade do ajuste, alternativas técnicas e locacionais, ampla defesa, contraditório e 
segurança jurídica. Quanto ao objeto do ajuste, a vertente unilateral defende não 
haver margem de escolha para o órgão público tomador. Porém, quando se concebem 
a indeterminação e a amplitude interpretativa do interesse público norteador do 
acordo, as estipulações clausuladas correm o risco de se apresentarem 
desarticuladas dos critérios técnicos e das peculiaridades casuais da análise profunda 
pela busca do equilíbrio ambiental, anteriormente estudado.      
Para que se possa elaborar um entendimento sobre a natureza jurídica do 
compromisso de ajustamento de conduta é importante notar que as posições 
doutrinárias, acima debatidas, apresentam alguns traços peculiares que merecem 
reflexão. A hipótese contratualista unilateral parece acertar ao dar maior ênfase à 
supremacia do interesse público a permitir a revogação unilateral em favor da 
Administração, o que confere uma certa precariedade do ajustamento, como exige a 
tutela do meio ambiente, geralmente sensível ao dinâmico movimento de 
aperfeiçoamento e descobertas científicas que demonstram a ineficácia de 
celebrações jurídicas estanques. 
Ao mesmo tempo em que apresenta a característica de precariedade em 
favor da administração, curiosamente gera vinculação quanto à estipulação das 
cláusulas por parte do ente público, que deve, irrenunciavelmente e sem margem 
discricionária, inserir tudo aquilo que poderia ser pleiteado na ação civil pública. Há, 
portanto, uma coexistência de precariedade e vinculação para o mesmo instrumento, 
sempre a favorecer o que se denomina interesse público ambiental.  
 No entanto, a consensualidade e voluntariedade, próprias do contrato 
privado, esvaziam-se na medida em que se parte necessariamente do pressuposto 
de confissão ou reconhecimento de culpa, que substituiria a fase de cognição judicial 
e, por isentar a Administração de qualquer vínculo ao avençado, afasta a segurança 




Com efeito, tudo que se pactuou pode ser sumariamente revogado a critério da 
Administração Pública. 
Além disso, a unilateralidade extremada pode provocar choques com a 
capacidade de livre convencimento do tomador legitimado que, neste caso, não teria 
o direito de, subjetivamente, ver atendido o interesse público, caso não seja 
contemplado tudo o que seria legítimo pedir em eventual ação civil pública. 
Deve-se ressaltar que o pedido legítimo da ação não pressupõe certeza da 
procedência total da demanda, que dependerá da cognição judicial e cotejo probatório 
adequado. O acordo que pretende evitá-lo raramente logrará êxito sem um 
gerenciamento desta expectativa e a obtenção célere de soluções ambientais 
consensuais. 
Ao levar a cabo a posição contratualista unilateral, especificamente na fase 
pré-processual, o ajustamento de conduta nada mais seria que o cumprimento prévio 
de eventual condenação judicial, com a renúncia dos direitos inerentes ao devido 
processo e ampla defesa, que lhe seriam assegurados na mesma ação civil pública 
que não se ajuizou. Não haveria qualquer margem de discussão a respeito das 
próprias peculiaridades que o caso possa trazer. 
Pode-se indagar: se o devido processo legal se consubstancia numa 
garantia constitucional imanente ao ser humano e construída mediante evolução 
histórica e política, por que o compromitente haveria de escolher, desde logo, os 
efeitos integrais de uma condenação prévia a exercer este direito? A busca pelo 
interesse público e a indefinição deste conceito jurídico também dá ensejo a 
discussões quanto à opção pelo caminho que alcance tal finalidade, que, por se tratar 
de assunto afeto a múltiplas disciplinas, talvez não enseje, sempre, uma única 
conduta.  
Desta forma, a ideia unilateralista de se afastar a discricionariedade 
administrativa na condução do acordo pode ser um desencadeador de soluções 
desguarnecidas de exequibilidade técnica ou mesmo a frustração do próprio acordo 
que poderia gerar ganhos ao equilíbrio da qualidade de vida, entendido como bem 
jurídico a ser tutelado. 
Resta evidente que essa discricionariedade admitida para o compromisso 
bilateral deve estar plenamente inserida na legalidade e apta a dar a melhor resposta 




obedecer a certos pré-requisitos para não ser confundida com arbitrariedade a desviar 
sua finalidade.  
Retornaremos ao estudo do exercício da discricionariedade no ajustamento 
de conduta no próximo item, quando abordaremos os limites do compromisso. Quanto 
à hipótese contratualista bilateral, que traz uma ideia de transação regrada pelo direito 
civil, a indisponibilidade do bem ambiental, apesar de não recomendar engessamento 
absoluto da capacidade de gestão pelos órgãos públicos legitimados, também não 
permite que as regras privatistas do direito civil sejam o regime aplicável. 
A autoridade administrativa, por estar vinculada ao princípio da 
indisponibilidade do interesse público, não poderia ficar sujeita a cláusulas inalteráveis 
ou concessivas, como ocorre no direito privado. É sempre necessário que haja 
primazia do interesse público sobre o particular e que haja certa precariedade no 
ajuste. Bandeira de Mello (2007, 593) traz um conceito clássico de contrato privado: 
Tradicionalmente entende-se por contrato a relação jurídica formada 
por um acordo de vontades, em que as partes se obrigam 
reciprocamente a prestações concebidas como contrapostas e de tal 
sorte que nenhum dos contratantes pode unilateralmente alterar ou 
extinguir o que resulta da avença. Daí o dizer-se que o contrato é uma 
forma de composição pacífica de interesses e que faz lei entre as 
partes. Seus traços residem na consensualidade para a formação do 
vínculo e na autoridade de seus termos, os quais se impõem 
igualmente para ambos os contratantes. (grifos do autor) 
Neste tipo de contrato enquadra-se a transação, regida pelo direito privado, 
desprovendo a administração do poder de império e caracterizando-se por uma 
relação de horizontalidade, ou seja, paridade entre direitos e obrigações. Outro 
elemento básico para este tipo de contrato é a proibição de alteração unilateral sem 
que acarrete ônus para as partes. O contrato privado faz lei entre as partes que estão 
plenamente vinculadas ao seu conteúdo de autoridade. 
Nos casos em que a finalidade do ajuste esteja mais perto do interesse 
público e da melhor gestão do interesse difuso, não se pode conceber a aplicação 
desta modalidade contratual, vez que a verticalidade imposta pela supremacia do 
interesse público deve ser característica intangível do ajustamento de conduta 
ambiental. 
Nem as tentativas de trazer uma forma peculiar da transação conseguem 
sanar a falha conceitual, pois, o que importa, não são ajustes de conceitos ou criação 




aplicável é o de direito privado, incompatível com a posição do Estado na proteção 
ambiental. 
Analisados os enfoques trazidos pela doutrina especializada, notamos que, 
à exceção de Medauar,57 não se encontram posições que reflitam sobre uma hipótese 
que trate o ajustamento de conduta como contrato bilateral, porém regido pelo direito 
público, como se apresentam, em regra, os contratos administrativos. A Lei 8.666/93 
conceitua o contrato administrativo como: “[...] todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontade 
para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 
denominação utilizada”.58   
O conceito legal amplo, ora apresentado, não nos ajuda a definir qual o 
regime jurídico que se deve aplicar ao contrato administrativo. Isto porque, é possível 
que a Administração contrate sob ambos os regimes: público e privado. 
A Administração celebra contratos regidos pelo direito privado, agindo nas 
mesmas condições e regime jurídico do particular. São instrumentos que, por se 
relacionarem essencialmente a atividades privadas, integram grupo distinto daqueles 
praticados sob a égide do direito público. Exemplo dessas atividades pode ser 
encontrado nos §§ 1º e 2º do artigo 173 da Constituição Federal.59 
Já foi mencionado que o ajustamento de conduta é sempre tomado por um 
órgão público, tornando-o administrativo por natureza. Ao analisar com maior cuidado 
as espécies de contrato administrativo, pode-se notar que estes se dividem em: 
contrato administrativo típico e contrato administrativo atípico. 
Rebuscando novamente os clássicos ensinamentos de Meirelles (1999, 
195), percebe-se bem a distinção entre eles: 
A Administração pode realizar contratos sob normas predominantes 
do Direto Privado – e frequentemente os realiza – em posição de 
igualdade com o particular contratante, como pode fazê-lo com 
supremacia do Poder Público. Em ambas as hipóteses haverá 
interesse e finalidade pública como pressupostos do contrato, mas no 
primeiro caso o ajuste será de natureza semipública (contrato 
administrativo atípico, como já o conceituou o extinto TFR), e somente 
no segundo haverá contrato administrativo típico (Meirelles 1999, 
195). 
 
57 Palestra proferida no 10º Congresso Nacional de Direito Ambiental. São Paulo. Realizado em 03 
de junho de 2005. 
58 artigo 2º, caput  
59 Referem-se ao regime privado aplicável às empresas públicas, sociedades de economia mista e 




Como demonstrado, a diferença está na posição do Estado em relação ao 
particular. Parece que a doutrina citada sempre resistiu - e não se esperava outra 
conduta - à ideia do ajustamento de conduta contratual com vistas na sua modalidade 
atípica. Contudo, trazendo ao foco o contrato administrativo típico, como instrumento 
com a finalidade específica de satisfação do interesse público, percebe-se que muitas 
resistências havidas em relação ao ajustamento de conduta, como modalidade 
contratual, perdem consistência. 
Como exemplo, Meirelles (1999) chega até a nomear uma modalidade de 
contrato administrativo típico que é o contrato de colaboração. Este contrato se 
caracteriza como aquele em que o particular se obriga a prestar ou realizar algo para 
a Administração. Bem enquadrado, a priori, na hipótese do ajustamento de conduta. 
Desta forma, o principal problema em se admitir o ajustamento de conduta 
como contrato administrativo parece residir na visão de que este seria sempre regido 
pelas normas do direito privado, quando, na realidade, a regra é que os contratos 
administrativos típicos sejam norteados por princípios e normas de direito público que 
protegem o interesse indisponível. Araújo (1987, 35) alerta para o fato de que os 
contratos de direito público merecem estudo diferenciado, sem comparação ao direito 
privado, por dele não derivarem. 
O que se deve, mais uma vez, deixar bem claro. Desde o início, como 
preceito indeclinável de toda estrutura do direito público em geral e do 
direito administrativo em particular, é que este último não descende do 
direito civil, não sendo procedente, pois, a crítica de Renard, de que o 
direito administrativo ‘nasceu’ pela via da imitação das estruturas 
jurídicas civis. Como afirma Franco Sobrinho, ‘Duas premissas aqui 
importam: a) uma para compreender que as normas-jurídicas-civis, 
não obstante hajam influído na formação das normas-jurídicas-
administrativas, diferenciam-se nas finalidades certas e pelos seus 
fins; b) outra para conhecer que as normas do Código Civil referentes 
aos contratos não se aplicam in gênere aos contratos administrativos 
porque suas cláusulas e sua execução dependem da satisfação de 
necessidades públicas. Os contratos públicos possuem regime próprio 
e especial, porque especial é a relação entre os interesses em jogo 
(...). 
Estando a Administração ambiental, quando do ajustamento de conduta, 
no exercício de sua plena e típica função de Estado, a figura contratual deve ser regida 
pelo direito público, pelo já consagrado contrato administrativo típico. Bandeira de 
Mello (1995, 354) assim o conceitua: 
[...] um tipo de avença travada entre a Administração e terceiros no 




permanência do vínculo e as condições preestabelecidas assujeitam-
se a cambiáveis imposições de interesse público, ressalvados os 
interesses patrimoniais do contratante privado. 
São contratos firmados pela Administração nos quais se mantém a 
qualidade de potestade pública com suas respectivas prerrogativas. Suas 
características principais são: (a) a Administração como parte; (b) a finalidade do 
interesse público e; c) cláusulas exorbitantes que estabeleçam a preponderância da 
Administração. Araújo (1987, 47) complementa a ideia do contrato administrativo, 
dizendo: 
Em suma, o contrato administrativo exige a presença de uma pessoa 
jurídica de direito público (a Administração) na relação contratual, deve 
ter por objetivo a realização de finalidades de interesse público, sejam 
serviços públicos ou não, e o que o diferencia do contrato de direito 
privado é a posição de supremacia que o Estado assume em relação 
à parte contratante, que se manifesta especialmente através da 
inserção (explícita ou implícita), no contrato, de cláusulas exorbitantes 
e derrogatórias do direito comum, que não poderiam constar de um 
contrato privado, pois atentariam contra a ordem pública. O contrato 
administrativo rege-se por regime jurídico de direito administrativo  
Conclui-se, com isso, que o ajustamento de conduta responde 
satisfatoriamente à hipótese de que este tenha natureza jurídica de contrato 
administrativo típico, resultando na avença consensual, geralmente preventiva de 
litígio, na qual a Administração buscará a reparação do bem ambiental lesado e a 
restauração do equilíbrio da qualidade de vida, observadas as peculiaridades do caso 
e da perícia técnica que conferirão maior ou menor grau de discricionariedade na 
estipulação das cláusulas obrigacionais, bem como da valoração do interesse público 
e sua satisfação para a propositura ou não da ação civil pública.60 É o sentido que se 
extrai das lições de Mazzilli (2006, 240-241): 
O exame de conveniência e oportunidade em se desistir da ação em 
nada viola o dever de agir do Ministério Público, que pressupõe não 
só a livre valoração da tutela do interesse público, como ainda, e 
principalmente, a valoração da justa causa para propor ou prosseguir 
na ação(...) 
Surgem, então, as indagações: Como pode haver a preponderância da 
Administração nos casos em que o próprio Estado seja o compromitente? Gozaria 
esta Administração de prerrogativas, ficando em posição paritária em relação ao órgão 
público tomador? 
 




A resposta não é tão simples, porque, muitas vezes, quando o Poder 
Público é chamado ou propõe-se à regularização de suas atividades, pode estar 
agindo com vistas ao atendimento de interesses da sociedade, porém utilizando-se 
de métodos, em tese, lesivos ao meio ambiente, como, por exemplo, o desmatamento 
para construção de escolas, hospitais, duplicação de estradas, hidrelétricas etc. 
Importante lembrar, que a Administração Pública, por melhores intenções 
que tenha, deve sempre obedecer ao princípio da legalidade que, na lição de Medauar 
(1998, 134) abrange mais do que a lei em sentido formal: 
Ante tal contexto, buscou-se assentar o princípio da legalidade em 
bases valorativas, sujeitando as atividades da Administração não 
somente à lei votada pelo Legislativo, mas também aos preceitos 
fundamentais que norteiam todo o ordenamento. A Constituição de 
1988 determina que todos os entes e órgãos da Administração 
obedeçam ao princípio da legalidade (caput do art. 37); a 
compreensão desse princípio deve abranger a observância da lei 
formal, votada pelo Legislativo, e também dos preceitos decorrentes 
de um Estado democrático de direito, que é o modo de ser do Estado 
brasileiro, conforme reza o art. 1º, caput da Constituição; e, ainda, 
deve incluir a observância dos demais fundamentos e princípios de 
base constitucional. Além do mais, o princípio da legalidade obriga a 
Administração a cumprir normas que ela própria editou. 
E o artigo 225 da Constituição Federal consagra o direito de um meio 
ambiente equilibrado e atribui a todos, Estado e cidadãos, o dever de protegê-lo para 
as presentes e futuras gerações. Exige, ainda, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
para as atividades potencialmente causadoras de degradação ambiental. 
Neste contexto, o momento adequado para o cotejo dos interesses que, 
aparentemente, se antagonizam, é a fase de licenciamento ambiental com a 
participação popular. Neste ambiente, previsto pela lei, a Administração teria maior 
contato com os diversos interesses envolvidos, tentando minimizar os sacrifícios. 
Assim orienta Medauar (1998, 141): 
A expressão ‘interesse público’ pode ser associada a bem de toda a 
coletividade, à percepção geral das exigências da vida na sociedade. 
Esse clássico princípio rege muitos institutos e normas do direito 
administrativo. Mas vem sendo matizado pela ideia de que à 
Administração cabe realizar a ponderação dos interesses presentes 
numa determinada circunstância, para que não ocorra sacrifício “a 
priori” de nenhum interesse; o objetivo dessa função está na busca de 
compatibilidade ou conciliação de interesses, com a minimização de 
sacrifícios. O princípio da proporcionalidade também matiza o sentido 
absoluto do preceito, pois implica, entre outras decorrências, a busca 




 A orientação e a própria natureza do bem ambiental fazem com que seja 
inserida a participação popular nesta tomada de decisão e, uma vez caracterizada a 
lesividade ao meio ambiente e a necessidade/possibilidade do ajustamento de 
conduta, a verticalidade das relações no compromisso prevalecerá, em virtude da 
indisponibilidade e da natureza difusa do interesse a ser tutelado.  
Com isso, nesta fase, seja o particular ou outro ente público como parte 
compromitente do ajustamento de conduta, deverá se sujeitar aos princípios 
contratuais públicos que norteiam e protegem as características do bem ambiental 
que adquire status de direito humano fundamental. Ressalvas quanto ao potencial 
lesivo ou custos sociais envolvidos poderão novamente integrar a pauta de discussão 
quando dos limites e alternativas às cláusulas e efeitos do ajustamento, observado o 
caso individualmente e com adequado suporte técnico e pericial. 
Portanto, haverá a primazia do interesse ambiental do Estado tutor deste 
interesse em face do Estado empreendedor de políticas públicas diversas, ainda que 
este empreendimento tenha o escopo de beneficiar parcela considerável da 
população, posto que, com o desequilíbrio da qualidade de vida, tal empreendimento 
pode representar um alto e inviável custo que a presente ou futuras gerações terão 
de pagar. 
4.3 Limites do compromisso 
Uma vez adotada a hipótese de que o ajustamento de conduta possui 
natureza contratual típica administrativa, é necessário tentar traçar os limites quanto 
ao objeto do compromisso a orientar os signatários da avença. A partir do momento 
em que a Constituição Federal de 1988 inseriu no artigo 37 o princípio da eficiência, 
o Estado deixou de ter uma postura passiva como mero cumpridor de preceitos legais, 
para atuar positivamente no gerenciamento de certas atividades. 
Neste contexto, a busca pelo desenvolvimento sustentável impôs uma 
missão maior ao Poder Público que, mesmo não sendo o único titular dos bens 
ambientais, figura como gestor de políticas sustentáveis com vistas à amplitude dos 
diversos componentes envolvidos e à busca pela melhor solução possível a 
considerar alternativas e variáveis como tempo, técnica e eficiência. Dessa postura 
do Estado surgiram novas modalidades de contratos administrativos com 





Neste ponto é importante frisar que a negociação existente no ajustamento 
de conduta não objetiva disponibilizar bens indisponíveis, mas otimizar as formas de 
reparação e/ou prevenção de danos ambientais que, provavelmente seriam 
reconhecidas pelo Judiciário no caso de procedência de eventual ação civil pública, 
ou traduziria uma base de negociação razoável para bem gerenciar esta incerteza do 
futuro provimento.61  
Nesta tarefa, as discussões sobre o bem jurídico tutelado pelo artigo 225 
da Constituição ganham vulto e se refletem em diversas direções. Os conceitos 
jurídicos indeterminados, mormente o conceito de interesse público, ajudam a acirrar 
os debates e as tendências antropocêntricas e ecocêntricas, abordadas anteriormente 
neste trabalho, que encontram um ambiente fértil para ampliar ou restringir rol de 
possibilidades interpretativas no campo da aplicação das normas ambientais dentro 
do cenário conflitivo social. 
Para tentar compreendermos os mecanismos de convicção, dos quais os 
legitimados poderão lançar mão para o gerenciamento das expectativas e 
possibilidades de ajuizamento da ação civil pública, devemos partir da reflexão sobre 
dano ambiental e reparabilidade. 
4.4 A configuração do dano ambiental 
As controvérsias a seguir demonstradas igualmente refletem as 
divergências advindas do amplo conceito de meio ambiente e poluição que permitem 
a direta influência do intérprete e da discricionariedade administrativa, ainda que 
dependentes de critérios técnicos.  
Em alguns casos, ao mesmo dano poderá ser atribuído um caráter 
ambiental de forma a inserir em seu contexto, simultaneamente, interesses individuais 
homogêneos, coletivos e difusos. Em outros, tais interesses poderão ser bem 
definidos, excluindo-se todos aqueles que, embora produzidos por intermédio do meio 
ambiente, neste não possam ser incorporados por não serem diretamente 
relacionados ao interesse ecológico. 
 
61  Sobre a incerteza do provimento judicial, vide Fernando Reverendo Akaoui, para quem o 
ajustamento de conduta “cria a possibilidade de os órgão públicos co-legitimados, aí incluído o 
Ministério Público, poderem efetivar a tutela ambiental sem terem de levar a questão ao Poder 
Judiciário, o que, além de evitar a demanda de tempo que isso acarreta, evita a dúvida acerca do 




Bandeira (1991) destaca que, na indagação sobre o conteúdo do conceito 
"dano ambiental", teríamos de considerar que o mesmo, por um lado, apresenta-se 
como um fenômeno físico-material, por outro lado, pode integrar um fato jurídico 
qualificado por uma norma e sua inobservância e que somente pode cogitar-se um 
dano se a conduta for considerada injurídica no respectivo ordenamento legal; assim 
a injuridicidade decorre da violação de um interesse juridicamente protegido.  
Mirra (2004, 94), após demonstrar que vários autores preferem a 
denominação dano ecológico, prefere a expressão “dano ambiental”, por englobar 
uma realidade mais vasta. Acredita que, ao se referir dano ecológico, estar-se-ia 
restringindo aos prejuízos causados ao meio natural. Reconhece, entretanto, que a 
vastidão do conceito requer do exegeta um certo esforço de interpretação, a fim de 
delimitá-lo corretamente, porque não se tem na política nacional do meio ambiente – 
Lei 6.938/81 - uma definição expressa quanto ao dano ambiental, havendo apenas 
quanto à degradação da qualidade ambiental (art. 3º , II), que significa a “ alteração 
desfavorável das características do meio ambiente”. Para o autor, dano ambiental 
consiste em: 
Toda degradação do meio ambiente, incluindo aspectos naturais, 
culturais e artificiais que permitem e condicionam a vida, visto como 
bem unitário imaterial coletivo e indivisível, e dos bens ambientais e 
seus elementos corpóreos e incorpóreos específicos que o compõem, 
caracterizadora da violação do direito difuso e fundamental de todos à 
sadia qualidade de vida em um ambiente são e ecologicamente 
equilibrado.(Mirra 2004, 95) 
Esta linha mais ampla considera o dano como agressão a toda 
interdependência dos elementos ambientais que provoca o desequilíbrio do sistema 
como um todo da qualidade de vida, sendo um dano impessoal. Em sentido diverso, 
Morato Leite (2003, 108) entende que o dano ambiental pode ser entendido também 
com aquele que afete direitos individuais. Segundo o professor: 
Dano ambiental deve ser compreendido como toda lesão intolerável 
causada por qualquer ação humana (culposa ou não) ao meio 
ambiente, diretamente, como macro-bem de interesse da coletividade, 
em uma visão totalizante, e indiretamente, a terceiros, tendo e vista 
interesses próprios e individualizáveis e que refletem no macro-bem. 
(Morato Leite 2003, 108). 
 
Considera, pois, os danos individuais decorrentes de dano ambiental como 
uma divisão indireta do próprio dano ambiental, ao contrário de Mirra (2004), que os 




Podemos perceber, de plano, que a aparentemente simples tarefa de se 
conceituar o dano ambiental suscita ampla discussão que reflete a preconcepção de 
bem ambiental. A amplitude da teoria do risco integral e da responsabilidade objetiva, 
não serão objetos deste trabalho, mas qualquer que seja a abordagem que se adote, 
nenhuma delas prevê responsabilidade civil sem a efetiva caracterização do dano ou 
do risco de dano.  
Demonstra-se que a caracterização do dano passado, presente ou futuro, 
bem como sua reparação, necessitam da análise pontual do caso concreto e, em sua 
maioria, do exercício de hermenêutica e discricionariedade técnica do tomador do 
ajustamento de conduta. Meirelles (1986, 11), aliando a tipicidade do dano ao critério 
técnico da tolerabilidade, discorreu que: 
[...] de um modo geral as concentrações populacionais, as indústrias, 
o comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem 
alterações no meio ambiente, as quais somente devem ser contidas e 
controladas, quando se tornam intoleráveis e prejudiciais à 
comunidade, caracterizando poluição reprimível. Para tanto, a 
necessidade da prévia fixação técnica dos índices de tolerabilidade, 
dos padrões admissíveis de alterabilidade de cada ambiente, para 
cada atividade poluidora.  
Essas atividades ganham maior relevância quando se estuda o elemento 
da tolerabilidade para que o dano ambiental seja caracterizado. A seguir, os 
fundamentos do princípio da tolerabilidade ambiental. 
4.5 A tolerabilidade do dano ambiental 
Teoria desenvolvida como concepção do antropocentrismo mitigado, 
reconhece que a atuação humana com reflexos impactantes a algum elemento 
constitutivo do meio ambiente deve limitar-se aos níveis de tolerabilidade que esse 
meio, naturalmente, suporte. Nos dizeres de Mirra (2004, 107): 
A própria consagração da tese do denominado “desenvolvimento 
sustentável”, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 – em que se 
estabeleceu a orientação política para os diversos países de 
comprometerem-se com a conservação da natureza e dos seus 
recursos, sem abandono, porém, da visão antropocêntrica da gestão 
dos ecossistemas e do meio ambiente como um todo no interesse do 
desenvolvimento dos povos e das populações humanas -, parece 
afastar qualquer proposta radical de absoluta não intervenção. 
Nasce da constatação, muito objetiva, de que praticamente toda atividade 




considerar o dano reparável, o direito tornar-se-ia absolutamente contraproducente, 
quer seja no aspecto do desenvolvimento humano, quer seja na ineficácia das normas 
jurídicas de tutela ambiental (Mirra 2004). 
A atuação do direito não repercute em matéria de indenização, na medida 
em que a atividade exercida dentro desses limites não configuraria dano reparável, 
posto a inexistência de prejuízo. A ideia está intimamente relacionada à visão ampla 
do meio ambiente como objeto de proteção jurídica. Os elementos diretamente 
afetados pela atividade não são individualmente considerados e os limites são 
determinados de forma a não gerar o desequilíbrio, como um todo, da qualidade de 
vida. 
Traz consigo, por consequência, a necessidade de critérios técnicos para 
determinar os limites toleráveis, peculiares a cada elemento ambiental específico. O 
que, por si só, requer a atuação multidisciplinar para uma abordagem ampla sobre a 
demarcação da linha divisória entre a atividade ambientalmente tolerável e a 
intolerabilidade caracterizadora do dano reparável. Importa em determinar qual o 
ponto limite da resiliência do meio, a partir do qual iniciam-se alterações das 
características naturais por força dos impactos, e que são juridicamente relevantes 
em termos de responsabilização. 
A ideia de tolerabilidade sofre abalizada crítica (Mirra 2004), no sentido de 
que a fixação de normas e índices de emissão de poluentes, por exemplo, não 
considerariam aspectos de efeitos sinérgicos destes mesmos poluentes, que em 
contato com outras substâncias, igualmente lançadas sob padrões fixados, teriam 
seus efeitos potencializados, fugindo, inadvertidamente, do controle estipulado. 
Ademais, a dinâmica da ciência, em suas várias disciplinas, gera instabilidade a esses 
padrões normativos que podem, no futuro, serem reconhecidamente inaceitáveis e 
geradores do direito de reparar os danos provocados. 
A abstração de normas ambientais não responde satisfatoriamente aos 
diversos aspectos que podem se relacionar com a atuação humana no meio ambiente. 
Somente a análise pontual e multidisciplinar do caso poderá indicar as características 
e dimensões da intervenção. Pelo próprio texto inserto nas alíneas do artigo 3º, III da 
Lei 6938/81, o conceito de poluição vai muito além de mero desacordo como as 




Por abranger condições e situações que trazem forte grau de abstração é 
que, caso a caso, poderão restar ao intérprete mais de uma solução possível em 
termos de convencimento ou não da própria ocorrência de dano reparável, imediato 
ou futuro. Neste sentido, o alerta de Morato Leite (2003, 201): 
Acrescente por último, que a constatação de dano, em muitas 
hipóteses, exige uma ponderação muito grande dos intérpretes do 
direito, pois não é em todo momento que o conhecimento científico 
pode oferecer subsídios de probabilidade da ocorrência deste. 
Lembre-se de que este limite de tolerabilidade diz também à 
obrigatoriedade, no que tange à verificação de observar se a lesão não 
afetará as gerações futuras que, por dispositivo constitucional, têm 
direito à preservação do meio ambiente equilibrado. 
A dependência de critérios técnicos, nem sempre suficientes, a 
interpretação de normas e peculiaridades casuais induzem uma grande probabilidade 
de exercício discricionário na responsabilização ambiental, ainda que independa do 
elemento culpa para sua consecução. Porém, a discricionariedade não se apresenta 
como necessária apenas no plano da responsabilização civil.  
Note-se que o Poder Público, ao emitir autorizações ambientais possui o 
poder-dever de exercer o juízo prévio de tolerabilidade. Os órgãos públicos 
responsáveis pela defesa da saúde da população e a salubridade do meio ambiente - 
sejam as Secretarias Municipais, agências ambientais dos estados ou o IBAMA - 
produzem atos administrativos mediante subsunção do suporte fático aos conceitos 
das normas. A competência em declarar que há ou não um "perigo ao ambiente", um 
"impacto ecológico significativo", uma "degradação ambiental" ou um "risco à saúde 
pública" é, em primeiro momento, do Poder Executivo na sua função de aplicar a lei.  
 Ao mesmo tempo, quase todas decisões administrativas ligadas ao 
licenciamento de atividades capazes de causar impactos ambientais representam, na 
verdade, autorizações por envolverem juízos de conveniência, e por isso, o exercício 
de discricionariedade administrativa e precariedade.  
Nos atos de estudo, discussão e concessão de autorização pública para a 
realização de uma atividade que onera os recursos naturais, os efeitos negativos 
sobre o meio ambiente, muitas vezes, já são previsíveis, e os futuros impactos 
ambientais já são objeto de exercício da discricionariedade administrativa: calcula-se 
e avalia-se a relação entre os riscos da futura oneração do meio natural provocados 




A produção de cimento, celulose, produtos químicos, petrolíferos etc. 
sempre vão causar algum impacto negativo sobre o meio ambiente local ou regional. 
O emprego de processos e métodos da tecnologia moderna de filtragem e limpeza 
dos efluentes, das emanações e dos resíduos sólidos é capaz de diminuir esses 
efeitos, porém nunca vai eliminá-los inteiramente. 
A avaliação de um Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), obrigatório para 
o licenciamento de determinados projetos e atividades (art. 2º da Resolução 001/86 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA), por sua natureza, já representa 
um processo complexo da valoração dos potenciais efeitos negativos, colocando-os 
em relação direta com as vantagens do projeto ou da atividade para o meio social da 
região. O seguinte exemplo contribui para esclarecer o problema. A Resolução 02/96 
do CONAMA, no seu art. 1º, determina que: 
Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela 
destruição de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento do 
empreendimento de relevante impacto ambiental, assim considerado 
pelo órgão ambiental competente com fundamento do EIA/RIMA, terá 
como um dos requisitos a serem atendidos pela atividade licenciada, 
a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e 
uso indireto.  
Nestes casos, para a própria concessão da licença, os danos presumidos 
são compensados por atos de outra natureza que não compreendem a reparação 
integral do dano. Evidentemente, o licenciamento desse mesmo empreendimento 
sofre algumas restrições indenizatórias com relação à atividade em si mesma 
considerada. Parece-nos que, neste caso, a licitude da atividade, somente pode ser 
desconsiderada quanto a danos cujo conhecimento científico não poderia ser previsto 
à época da licença ou danos individuais em ricochete.  
Ao mesmo tempo, os próprios padrões de emissão (água, ar, solo, ruídos) 
elaborados pelo legislador ou órgãos administrativos (por ex. o CONAMA) são 
resultados de uma avaliação e decisão política dos respectivos órgãos sobre a 
questão se tais efeitos sobre o meio ambiente podem ser tolerados ou não. Enquanto 
o emissor fica abaixo dos limites estabelecidos, o seu comportamento é considerado 
tolerável face aos efeitos positivos os quais as atividades produtivas normalmente 
provocam, como a geração de emprego e de tributos.  
Portanto, ainda que desnecessária a culpa em termos de responsabilização 




acompanham o processo decisório, desde os estudos prévios de impacto, passando 
pela própria caracterização do dano, culminando nos procedimentos de reparação 
consensual ou litigiosa (esta última até a formulação do pedido e propositura da ação).   
Trata-se, em última análise, de se determinar qual o caminho a ser 
percorrido em busca da satisfação do interesse público, dentro de um limite de 
razoabilidade e legalidade que será a seguir abordado. São critérios que integram 
ciência e decisão política cuja legitimidade pela transparência e participação, como 
visto ao longo deste trabalho, são pontos frágeis do Poder Judiciário e das instituições 
jurídicas de maneira geral.  
4.6 A discricionariedade administrativa no ajustamento de conduta 
A utilização do poder discricionário em matéria de licenciamento e 
responsabilização ambiental deve ter seus parâmetros bem definidos e conjugar-se 
com a eficiência socioambiental de forma a reafirmar a legalidade e os princípios 
democráticos.  Para isso, inicia-se por conceituar este poder e seus limites de forma 
a afastar qualquer ideia de arbitrariedade ou violação do sistema. 
A discricionariedade nasce no momento que o regramento jurídico não 
permeia todos os aspectos da atuação administrativa. Não se dissocia da lei. Ao 
contrário, somente tem lugar quando a própria lei deixa margem de liberdade de 
escolha dentre várias soluções possíveis, todas válidas perante o direito.  
Enseja decisões que envolvem critérios de mérito como: oportunidade, 
conveniência, justiça, igualdade, interesse público e bem-estar coletivo a serem 
perquiridos pela autoridade competente considerando o caso concreto, não previsto 
detalhadamente pela lei.  
Em percuciente obra, Di Pietro (2002) reconhece o caráter dinâmico da 
busca pelo interesse público a exigir a flexibilidade de atuação, sem perder de vista o 
mesmo objetivo. 
 A atuação administrativa não se apresenta como mero fruto de ausência 
de leis, mas a possibilidade de aplicação qualitativa delas. A função de custodiar o 
interesse público, ao invés de afastar o poder discricionário, clama por sua atuação 




Segundo a autora, a discricionariedade pode ser encontrada, em regra, nas 
seguintes situações: (1) Expressamente conferida pela lei ao órgão administrativo; (2) 
Na insuficiência da norma por ser impossível prever todas as situações 
supervenientes; (3) A lei não determina a conduta a ser adotada pelo órgão 
competente, por ser impossível traçar todas as condutas diante de lesão ou ameaça 
de lesão à vida, à segurança pública, à saúde ao meio ambiente e 4) A lei usa 
conceitos indeterminados ou, fórmulas que encerram sentido axiológico, jurídicos, tais 
como utilidade pública, bem comum, justiça equidade, moralidade, entre outros. 
 Como dito, um dos fundamentos da discricionariedade administrativa é a 
indeterminação do conceito jurídico “interesse público”. Di Pietro (2002, 98) reforça 
esta ideia por considerar que a característica deste conceito é a mutabilidade, que 
exige flexibilização. Segundo a professora: 
Dessa característica do conceito legal indeterminado resulta outra, 
que é sua mutabilidade, ou seja, sua possibilidade de variar no tempo 
e no espaço. Basta considerar a expressão “interesse público”, que 
corresponde a um dos princípios fundamentais do direito 
administrativo, para entender-se a importância do tema nesse ramo do 
direito, que é dos que maior flexibilidade exige, pelo próprio fato de a 
função administrativa estar voltada para a consecução das 
necessidades coletivas, sempre variáveis. O mesmo objetivo que 
constitui, em dado momento, a preocupação central do poder público, 
pode, tempos depois, ser superado por outros cujo atendimento venha 
a apresentar maior grau de premência. Quando o direito administrativo 
estabelece normas que impõe à Administração o dever de atender ao 
interesse público, ao bem comum, à conveniência do serviço e outros 
semelhantes, está deixando as portas abertas para a flexibilidade das 
decisões, em função da infinita gama de situações concretas a 
atender, na dinâmica sempre crescente das relações sociais que a 
Administração Pública tem que regular e fiscalizar.  
Outro argumento utilizado para justificar a atuação discricionária em 
matéria ambiental, e mais próxima ao caso de Mariana, refere-se ao critério técnico 
multidisciplinar para a constatação do dano ou suficiência da medida reparadora.62 
 
62 Sobre a indefinição técnica, interessante a observação de Claudette M. Hahn: “A falta de definição 
para o termo ‘recomposição’ deflagra uma armadilha pela falsa sinonímia com recuperação, 
restauração e reabilitação. Restauração (também denominada restabelecimento) pressupõe retorno à 
condição anterior a perturbação. Recuperação (também denominada regeneração lato senso) significa 
reparação das funções degradadas sem necessariamente retorno às condições preexistentes. 
Reabilitação significa reparação das principais características, sendo que o termo recomposição não 




Não raras vezes, as perícias técnicas apresentam divergências quanto à 
ótica de uma mesma ocorrência ambiental, não se presumindo que os profissionais 
agiram de má-fé. Também é frequente nos estudos ambientais prévios, a existência 
de mais de uma alternativa para a implantação do empreendimento, resultado do 
exercício de valoração dos impactos negativos e positivos63. 
Como visto anteriormente, limites de tolerabilidade podem depender, em 
muito, do estudo técnico das peculiaridades do caso. Por tratar, aqui, de dano 
ambiental, sua caracterização, dimensão e reparação podem ser tarefa árdua e que 
envolvam várias alternativas juridicamente viáveis. Imagine, por exemplo, os casos de 
responsabilização por dano ambiental em áreas cuja autorização seja possível. A 
simples recomposição vegetal talvez não alcance os objetivos desejados pelo 
interesse público. 
Percebe-se em todo momento, que o Estado licenciador se encontra em 
posição de sopesar impactos negativos e positivos. E o legitimado que busca 
realmente a reparação ambiental, por meio do compromisso de ajustamento de 
conduta, deve, também, imbuir-se nesta tarefa de gestão. 
Nestas hipóteses em que o Poder Público deve considerar aspectos 
técnicos e, ainda, fazer um juízo de valor quanto a critérios de política de interesse 
público haverá a incidência de discricionariedade técnica e administrativa. 
Segundo Alessi (Pietro 2001), existem duas hipóteses em que os conceitos 
técnicos estão ligados a critérios administrativos: 
a) quando, com base em dados fornecidos por órgão técnico, a 
Administração deve, no caso concreto, decidir fazendo uma apreciação em 
consonância com critérios administrativos de oportunidade e conveniência. Neste 
caso, a questão técnica é absorvida pela decisão administrativa que pode ou não a 
considerar; 
b) a decisão baseia-se em critérios administrativos, embora considerando 
também aspectos técnicos; por outras palavras, a Administração tem que escolher os 
 
63 Fato frequentemente observado em Mariana, cuja perícia demonstrou alto grau de incerteza e 




meios técnicos mais adequados para satisfazer o interesse público. Exemplo: a 
escolha de critérios técnicos para a construção de uma obra.  
Embora a questão ambiental possa ser mais adequada à segunda situação, 
ambas apresentam uma liberdade de apreciação dos critérios técnicos em vista do 
interesse público.  Salles (2003, 59-60), sensível ao problema, anotou com precisão: 
A definição do interesse público, portanto, implica uma decisão estatal 
envolvendo um certo grau de discricionariedade, com a escolha de um 
entre vários interesses concorrentes. Essa tarefa, em muitas ocasiões, 
é realizada pelo Judiciário, como ocorre na adjudicação de interesses 
difusos e coletivos. O problema, no entanto, reside exatamente nos 
limites da discricionariedade dessa decisão, sob pena de, sem um 
núcleo mínimo de significado, o interesse público ter como único 
critério a competência da Autoridade que a proferiu [...] em decisões 
administrativas, por exemplo, o problema da definição do interesse 
público é bastante evidente. Tome-se em consideração a decisão 
sobre o emprego de recursos na construção de uma avenida na zona 
sul ou uma ponte na zona norte da cidade. Embora seja justo supor 
que as duas obras tenham um conteúdo de interesse público, qual 
critério é utilizado para decidir entre a realização de uma obra e não 
de outra? Os moradores das duas regiões, certamente, terão opiniões 
opostas. Da mesma forma, possivelmente, discordariam técnicos, 
economistas, ambientalistas, engenheiros e advogados, segundo as 
várias perspectivas de análise do problema. Na verdade, qualquer 
decisão social, produzida ou não através dos vários mecanismos 
estatais, incorpora opções por um entre vários interesses relevantes, 
traduzindo uma dada avaliação sobre qual deles, em uma determinada 
alocação de recursos públicos (bens ou serviços), melhor atende ao 
objetivo social que se quer alcançar por meio de determinada ação. A 
essência de qualquer política pública, levada adiante pelo Executivo, 
Legislativo ou Judiciário, é distinguir e diferenciar, realizando a 
distribuição dos recursos disponíveis na sociedade. 
Ressalte-se que nem sempre a discricionariedade encontrará campo fértil 
de atuação. Podem existir hipóteses em que não se verifica vinculação de critérios 
técnicos a critérios administrativos, isto é, diante da manifestação do órgão técnico, a 
Administração não terá margem de liberdade para valorar em que medida está sendo 
afetado o interesse público. 
Com a clara e abrangente manifestação técnica, o caminho a ser trilhado 
pelo tomador pode não admitir nenhuma outra opção. Caberá, então, ao tomador 
direcionar-se nos exatos termos técnicos apresentados. Concebe-se, portanto, a 
discricionariedade como um instrumento legal capaz, em muitos casos, de realizar a 




e sua dimensão, bem como a satisfação corretiva no ajustamento de conduta, 
considerados os critérios técnicos apresentados para o caso concreto. 
É de se reconhecer, por outro lado, que a discricionariedade pode ser uma 
porta aberta ao abuso e ao desvio de poder. Por isso, para que esta atividade seja 
realizada de forma coerente com os fins a que se destina, é importante que a ação 
pública seja pautada, tanto pelos limites que a lei imponha de forma sistemática, como 
pelo princípio da razoabilidade. Como alerta Vieira (2002, 280), a discricionariedade 
nesta matéria exige cautela. Explica o autor: 
É que, apesar da impossibilidade de regras prévias específicas, as 
condições de cumprimento da obrigação devem atender o princípio da 
razoabilidade, ou seja, necessitam ser condizentes com o bom senso 
e adequadas e suficientes para a superação, ao final, da ofensa.[...] 
Bem por isso, se as condições de cumprimento das obrigações 
ajustadas no termo de compromisso, em determinado caso, colidirem 
com o princípio da razoabilidade, serão ilegítimas e comprometerão a 
validade da transação. A circunstância de não ser possível indicar 
todas as estipulações razoáveis, em tese, para determinada situação 
de ofensa a interesses difusos não obsta que se avalie se aquelas 
adotadas no compromisso atendem ou não à finalidade legal. 
O princípio da razoabilidade pressupõe alguns requisitos à atividade 
discricionária:  
a) proporcionalidade – que pressupõe adequação entre os meios e o fim;  
b) finalidade – os resultados da atividade devem estar em consonância com 
os fins indicados pela lei 
Quanto à finalidade como limites ao poder discricionário, Bandeira de Mello 
(Di Pietro,1988, 194) ensina que: 
Sobremodo no Estado de Direito, repugnaria ao senso normal dos 
homens que a existência de discrição administrativa fosse um salvo 
conduto para a Administração agir de modo incoerente, ilógico, 
desarrazoado e o fizesse precisamente a título de cumprir uma 
finalidade legal, quando –conforme se viu – a discrição representa, 
justamente, margem de liberdade para eleger a conduta mais 
clarividente, mais percuciente ante as circunstâncias concretas, de 
modo a satisfazer com a máxima precisão o escopo da norma que 
outorgou esta liberdade. 
A ausência de vínculo teleológico entre a atividade administrativa e o fim 
objetivado pela norma explicitamente ou implicitamente, leva à anulação do ato 
praticado por eiva de ilegalidade, manifestada pelo desvio de finalidade, forma 




Portanto, depreende-se que o fundamento da invalidação de ato praticados 
nestas circunstâncias é a abusividade advinda do excesso de poder. A detecção dos 
vícios de razoabilidade quase nunca se apresenta de forma explícita e é desta forma 
que a obrigatoriedade da motivação para tais atos ganha relevância fundamental. 
Da análise dos motivos apresentados pela autoridade pública é que poderá 
ser aferido o atendimento dos requisitos necessários para a confirmação da legalidade 
da atuação discricionária.    
No ponto que interessa a este trabalho, é importante que a formulação das 
cláusulas que irão integrar o compromisso, na medida do possível, tragam consigo os 
motivos que levaram à sua eleição, possibilitando o cotejo dos fins que se pretende 
com o ajuste. Salienta-se que, dentro do limite de razoabilidade, os legitimados devem 
evitar posições que extravasem ou subutilizem os recursos e a competência do órgão 
público. Ponto central de discussões acerca da atuação do Ministério Público Federal 
no caso de Mariana- MG. 
 Com efeito, deve-se evitar a análise unidimensional do problema que se 
apresenta, sendo importante a consideração ampliada da inter-relação dos meios e 
interesses em jogo.  
Outra perspectiva para a solução do problema de se identificar o interesse 
público, limitando e balizando o exercício da discricionariedade, é apontado por Salles 
(2003, 64-65): 
É necessária, dessa forma, a adoção de critérios substanciais para 
definir o interesse público, tomando-se em consideração aqueles 
parâmetros mínimos pelos quais a convivência social é possível em 
um regime de liberdade, permitindo conciliar interesses particulares, 
de indivíduos e grupos, com aqueles pertencentes a toda a 
coletividade. Na distribuição dos recursos escassos da sociedade, 
como os relativos ao meio ambiente, um critério desse tipo deve 
orientar a solução de demandas conflitantes, que os cidadãos fazem 
uns aos outros, não como princípio de ordem moral adotado 
aprioristicamente, mas como razões estabelecidas pela concepção 
pública de justiça sob a qual se assentam as instituições básicas da 
sociedade. Não se acredita possível fornecer a priori um critério – ou 
relação deles – suficiente, fechado e exaustivo, mas tão somente 
indicar um princípio de justiça distributiva que possa servir de base 
para a definição do interesse público, materializado em opções 
concretas de alocação de recursos sociais. Assim, relativamente ao 
meio ambiente e outros bens comuns ou coletivos, esse princípio deve 
ser buscado na indivisibilidade característica desses bens. Essa 




aqueles bens necessários à sobrevivência e desenvolvimento da 
coletividade são alocados a todo e qualquer de seus membros, não 
permitindo, portanto, qualquer utilização (ou apropriação) excludente, 
isto é, que impeça o pleno uso por outros de seus membros. Nessa 
medida, o princípio básico, que deve orientar a atividade jurisdicional 
de proteção a bens coletivos, deve restabelecer aquela característica 
de indivisibilidade que os define enquanto tal. 
Para o exemplo ambiental, o autor propõe a restrição da discricionariedade, 
excluindo as hipóteses que venham a desnaturar o meio ambiente de suas 
características indivisíveis.  
Em qualquer hipótese, somente com a ponderação caso a caso e o 
exercício dialético que a natureza bilateral do ajustamento pode propiciar, será 
possível identificar os diversos interesses envolvidos, a dimensão das atividades que 
podem ser consideradas intoleráveis e os caminhos da reparação satisfatória.  
Assim, conclui-se que a possibilidade de atuação dos entes públicos, 
apesar de alargada, não é ilimitada e deve ser fundamentada e legitimada com 
suficiente base técnico-científica, métodos transparente e participativos, sob pena de 
não se validarem politicamente, com a insurgência de insatisfação social e, ainda, 
perderem validade jurídica, por não atenderem aos princípios que limitam legalmente 
o poder de negociação.  
4.7. Negociação e métodos alternativos de solução de controvérsias em curso 
no caso de Mariana-MG: TTAC, TAP e TAC-Governança 
Como mencionado anteriormente, em 02 de março de 2016, no âmbito da 
primeira ação coletiva de R$ 20 bilhões, os entes públicos e as empresas firmaram 
acordo, denominado Termos de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC)64 no 
qual estipularam diversas medidas as serem cumpridas pelas empresas, criando a 
Fundação RENOVA e o Comitê Interfederativo – CIF como entidades de governança 
privada e pública, respectivamente.  
O MPF, após lograr a anulação do acordo anterior 65  por decisão do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ tornou-se, ele próprio, a figura central como gestor 
de negociações coletivas que objetivaram a solução consensual das questões 
ambientais postas em juízo. Assim, em 12 de janeiro de 2017, firmou com as 
 
64 Cf. Anexo 1 
65 Importante anotar que, embora anulado o TTAC, a Fundação RENOVA e o CIF permaneceram 




empresas mineradoras outro acordo, denominado Termo de Ajustamento Preliminar- 
TAP, definindo, preliminarmente, quem seria responsável pela expertise na 
elaboração do laudo oficial em três eixos: o socioambiental, socioeconômico e a 
auditoria das medidas a serem implementadas (MPF, 2017a) 
Após pressão de movimentos sociais e acadêmicos, foi aditado para prever 
um modelo de participação; e o terceiro, envolvendo União, Estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo, Ministério Público Federal, Ministérios Públicos dos Estados de 
Minas Gerais e Espírito Santo, Defensorias Públicas66 e mineradoras, denominado 
Termos de Ajustamento de Conduta – Governança (TAC-Governança). 
4.7.1 Primeiro acordo - TTAC 
O primeiro acordo (TTAC, 67  criado em 02 de março de 2016, foi 
responsável pela instituição, na esfera das mineradoras, de uma Fundação 
responsável pela reparação socioambiental dos danos decorrentes da ruptura da 
barragem de Fundão (Fundação RENOVA)68 , composta de uma ampla estrutura 
burocrática em três eixos de atuação: eixo 1 – pessoas e comunidades; eixo 2 – terra 
e água e; eixo 3 – reconstrução e infraestrutura.  
No âmbito governamental instituiu um Comitê Interfederativo (CIF) 
responsável por opinar sobre os planos, programas e projetos, além de sugerir 
propostas de solução para os impactos causados pelo rompimento. Também é função 
do Comitê estabelecer canais de participação da sociedade civil, podendo convocar 
 
66 As Defensorias Públicas foram excluídas com acordo quando da homologação judicial. O juiz da 
12ª Vara Federal de Belo Horizonte entendeu que elas não compunham o processo e não poderiam 
intervir nesse momento. Conferir Anexo 5 
67 ANEXO 1.  
68  De acordo com sua autodefinição: “A Fundação Renova é a entidade responsável pela 
mobilização para a reparação dos danos causados pelo rompimento da barragem de Fundão, em 
Mariana (MG). Trata-se de uma organização sem fins lucrativos, resultado de um compromisso jurídico 
chamado Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC). Ele define o escopo da atuação da 
Fundação Renova, que são os 42 programas que se desdobram nos muitos projetos que estão sendo 
implementados nos 670 quilômetros de área impactada ao longo do rio Doce e afluentes. As ações em 
curso são de longo prazo. 
Ao estabelecer uma organização dedicada exclusivamente ao processo de reparação, também foi 
criado um modelo de governança robusto, com presença de mais de 70 entidades. As respostas para 
cada desafio são obtidas em conjunto, sendo que nenhuma parte envolvida tem controle sobre a 
decisão. 
A Fundação Renova reúne técnicos e especialistas de diversas áreas de conhecimento, dezenas 
de entidades de atuação socioambiental e de conhecimento científico do Brasil e do mundo e soma 
hoje cerca de 7 mil pessoas (entre colaboradores próprios e parceiros) trabalhando no processo de 





reuniões específicas e ouvir organizações interessadas. O acordo colocaria fim a uma 
ação civil pública que visava uma indenização de 20 bilhões de reais.  
Apesar de ser considerado um primeiro passo efetivo em direção à 
reparação dos danos causados, o TTAC foi amplamente criticado e até mesmo 
impugnado judicialmente pelo Ministério Público Federal (MPF, 2016). Os dois 
principais argumentos do MPF em desfavor do acordo foram: (i) falta de 
participação;(ii) possível manobra da União, Estados de Minas e Espírito Santo para 
invisibilizar suas próprias responsabilidades no âmbito do licenciamento e 
fiscalização; bem como a criação de uma Fundação de modo a “terceirizar” 
responsabilidades própria das mineradoras. 
Na visão do MPF, a homologação do acordo é juridicamente inválida,69 
apresentando vícios graves, como a falta de participação dos atingidos durante o 
processo de negociação, bem como a não realização de consulta prévia, livre e 
informada aos povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais da bacia 
hidrográfica do rio Doce, como determina a Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho. 
Desta forma, o acordo viola tanto o princípio do devido processo legal, em sua 
dimensão coletiva, como também normas convencionais a cuja observância o 
Estado brasileiro está obrigado. Ademais, a própria concepção do acordo é 
equivocada, na medida em que envolve corresponsáveis pela tragédia, ou seja, 
de um lado as empresas Samarco e suas controladoras, e, de outro lado, o poder 
público responsável pelo licenciamento ambiental e pela fiscalização deficiente 
exercida ao longo dos anos. O acordo, portanto, como ressaltou o Procurador 
Regional dos Direitos do Cidadão em Minas Gerais, nada mais é do que uma 
forma de limitar a responsabilidade das empresas, protegendo-as por meio de um 
anteparo, que é a fundação, bem como, com relação ao setor público, de permitir-
lhe dar por resolvida a situação que envolve o maior desastre socioambiental da 
história brasileira. A questão resta como se os entes federativos, por sua 
administração direta ou indireta, não tivessem responsabilidade alguma pelo 
desastre tecnológico do rompimento da barragem de Fundão.  
O acordo foi realizado sem conhecimento da extensão dos danos, ou mesmo sem 
atentar para os municípios atingidos, tanto que, na penúltima minuta apresentada 
aos participantes da reunião que ocorreu aos 28/02/2016, na Cidade 
Administrativa do Estado de Minas Gerais, às vésperas da realização do acordo, 
que se deu aos 02/03/16, o município de Barra Longa sequer constava na relação 
de municípios atingidos. Como se tratava da primeira reunião para a qual o 
Movimento dos Atingidos por Barragens foi convidado, o MAB de pronto apontou 
o grave esquecimento. Para o MPF, o acordo jamais poderia ocorrer sem a 
participação dos atingidos, o que dependeria, inclusive, da realização de 
audiências públicas ao longo da bacia hidrográfica do Rio Doce e, no tocante aos 
povos e comunidades tradicionais, da efetivação do direito à consulta prévia. 
 
69 Sobre a invalidade jurídica do TAC, por falta de transparência e participação, vide conclusão do 




O acordo prevê a criação de uma fundação, que estabelece um escalonamento 
da responsabilidade: ela passará a ser a primeira responsável, seguida pela 
Samarco e, depois, pela Vale e pela BHP. A ideia relativiza o princípio do poluidor-
pagador e retira a plenitude da reparação, bem como se olvida do fato de a própria 
Vale ter sido responsável direta pelo dano, pois também depositava rejeitos na 
barragem rompida (CNDH 2017, 07) 
 
Assim, correram paralelamente as duas maiores ações judiciais contra as 
empresas: uma de R$ 20 bilhões70 e outra de 155 bilhões.71 A discrepância entre os 
valores das ações permite observar a dimensão da incerteza técnica na mensuração 
da extensão dos danos ocasionados pelo desastre. 
A partir do momento em que o MPF impugna o TTAC por ausência de 
participação comunitária, atrai para si e para arena jurídica o protagonismo de zelar 
pelo acesso dos atingidos ao processo, tornando-se destinatário de reivindicações de 
movimentos sociais e universo acadêmico, assim como objeto de críticas públicas 
sobre suas escolhas e métodos (Camargos 2017) 
4.7.2 Segundo acordo - TAP 
Diante do alto grau de incerteza e controvérsias que envolvem o desastre 
de Mariana, o Ministério Público percebe a vulnerabilidade em se delinear um acordo 
definitivo visando à reparação integral do dano provocado. Não há parâmetros para 
determinar a sua extensão e formas de reparação que necessitam de profundo 
levantamento científico sobre o meio físico, biológico e antrópico. 
À vista disso, em 18 de janeiro de 2017, surge um acordo preliminar 
encabeçado pelo MPF denominado Termo de Ajustamento Preliminar (TAP), que teve 
por escopo a definição dos experts que atuariam determinantemente sobre o 
diagnóstico socioambiental, dimensionamento e indicação de medidas. Entretanto, ao 
contrário do preconizado, repetiu práticas reprovadas no acordo anterior, definindo, 
sem qualquer envolvimento comunitário,72 quais seriam as instituições responsáveis 
pela perícia a ser realizada. Definiram ainda dividir o objeto de estudo em dois eixos 
distintos: eixo socioambiental – de responsabilidade do Instituto LACTEC - e eixo 
socioeconômico, atribuído à Fundação Getúlio Vargas (FGV) (MPF 2017a). 
 
70 Ação Civil Pública nº 69758-61.2015.4.01.3400 em trâmite na 12ª Vara Federal de Belo Horizonte. 
71 Ação Civil Pública nº 23863-07.2016.4.01.3800 em trâmite na 12ª Vara Federal de Belo Horizonte. 
72  Observa-se que o TAP não prevê qualquer consideração ou coleta de dados junto às 




A assinatura do TAP e a forma obscura de condução do processo negocial, 
baseada numa lógica da legitimidade puramente institucional do Ministério Público 
como órgão suficientemente apto a representar o interesse coletivo, própria da arena 
jurídica em geral, desencadeou a intensificação do descontentamento de vários 
stakeholders, principalmente dentre os movimentos sociais e comunidade acadêmica, 
engajados na vocalização dos atingidos e de uma maior transparência aos processos 
decisórios (Camargos 2017). 
Além da escolha dos experts em comum pelo MPF e empresas - ocorrida 
dentro dos gabinetes - a previsão de que as empresas contratariam e custeariam 
diretamente tais entes foi objeto de especial desconfiança por parte da comunidade 
envolvida.73  
Levantamento do Ministério Público do Rio de Janeiro, dando conta de 
relações institucionais envolvendo FGV, levantou outra suspeita de parcialidade da 
expert escolhida. Era um princípio adotado pelo MPF de que nenhum perito fosse 
vinculado a nenhuma das mineradoras envolvidas no desastre. Ocorre que a 
promotores cariocas levantaram dois tipos de conflitos de interesse: 1) A Vale possuía 
uma cadeira no conselho curador da FGV e, 2) A Vale era locatária de um imóvel da 
FGV (Parreiras 2018). Apesar da confirmação dos dados, o juiz da 12ª Vara federal 
de Belo Horizonte manteve a contratação por entender que os fatos estariam 
superados (Cunha 2018).    
Em reação, no âmbito do Ministério Público do estado de Minas Gerais foi 
admitida a criação de um Grupo de Trabalho GT, reunindo associações de atingidos 
e grupos de pesquisa universitária com o objetivo de traçar diretrizes para que a 
perícia seja desenvolvida em coprodução com a sociedade e submetida à auditoria 
composta por grupos sociais e pesquisadores acadêmicos.  
O relatório do GT foi rechaçado pelas empresas mineradoras. Por meio de 
ofício emitido em 31/03/2017, as empresas destacam que “a participação de entidades 
do terceiro setor e do GT […] deve ser meramente orientativa”.74 Por parte do Poder 
Judiciário, igualmente, a coletividade de afetados não vem encontrando caminho livre, 
 
73  Contatos com representantes do Movimento de Atingidos por Barragens – MAB, revelam a 
desconfiança com os peritos, em especial com a LACTEC, por 03 razões:01 -  já atuaram no projeto 
de Belo Monte em favor das hidrelétricas; 02 – São diretamente contratadas pelas mineradoras e; 03 – 
Nunca estiveram em contato direto com os atingidos, realizando análise de dados indiretos.    





sendo recentemente inadmitida a participação de movimentos sociais e academia no 
processo em trâmite perante a 12ª Vara Federal de Belo Horizonte.75 
Após o relatório do grupo de trabalho (GT) (MPF 2017b, 2017c), notou-se 
uma mudança de direção nos acordos que estavam em vigor. Com efeito, em 16 de 
novembro de 2017, foi promovido um aditamento ao TAP (MPF 2017d), visando, 
segundo o próprio instrumento, proporcionar a “centralidade dos atingidos no 
processo decisório”. O aditamento, que pode ser considerado o terceiro acordo 
existente, altera apenas a escolha da expertise no eixo socioeconômico. 
Neste novo documento há proibição de contratação direta pelas 
mineradoras, devendo existir uma entidade idônea e imparcial gestora do custeio. A 
entidade eleita foi o FBDH  -Fundo Brasil de Direitos Humanos; há previsão de livre 
escolha de experts – assistentes técnicos - pelas comunidades afetadas que 
alimentarão a base de dados da FGV com diagnósticos locais; institui um “fórum de 
observadores” com representantes de entidades públicas, movimentos sociais e 
comunidade acadêmica, que faria a fiscalização externa de todo o fluxo financeiro, 
produção técnica e resultados (figura 6). 
 
Figura 18. Fluxograma de recursos, produção técnica e resultados previstos no aditamento do TAP (Anexo) 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
75  Decisão do juiz titular da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte, datada de 15 de maio de 2017, 
desconsiderou a participação comunitária sobre o trabalho da expertise sob dois fundamentos: 1) 
desarticulação dos grupos em organizar e indicar uma expertise própria e; 2) a previsão constitucional 
















O modelo foi o que mais se aproximou de uma efetiva materialização de 
um ideal de participação comunitária mediante a escolha livre de assistentes técnicos 
a facilitar a comunicação e linguagem entre profissionais e público leigo. Contudo, 
uma cláusula do aditivo esvazia os trabalhos da assistência técnica junto às 
comunidades porquanto não vincula seus resultados ao trabalho final da FGV. Por 
outro lado, ao proferir sentença de homologação do acordo, o juiz da 12ª Vara Federal 
de Belo Horizonte entendeu prudente ressalvar vedação de ordem política e religiosa 
às entidades a serem cadastradas como assistentes técnicos, além da já prevista 
independência financeira em relação às empresas mineradoras. 
Por sua vez, a cláusula 7.3 (alínea "b") prevê corretamente a 
"Independência técnica e financeira em relação às empresas, isto é, 
entidade que não tenha contratado com as empresas, no Brasil ou no 
exterior, conjunta ou individualmente, nos últimos 03 (três) anos”. A 
regra é de todo apropriada, já que busca preservar a relação de 
confiança que deve existir entre os atingidos e as suas assessorias 
técnicas. Revela-se, entretanto, insuficiente. Se é verdade que as 
assessorias técnicas devem ser independentes em relação às 
empresas (cláusula 7.3, alínea "b"), o mesmo deve ocorrer em relação 
a agremiações partidárias. ONGs e movimentos sociais/religiosos. É 
dever de todos, inclusive deste juízo, garantir que os atingidos possam 
realizar livremente suas escolhas, a partir de 
entidades/equipes/profissionais/indivíduos verdadeiramente técnicos 
e imparciais. Cumpre obstar que a liberdade de escolha dos atingidos 
(princípio estruturante do eixo socioeconômico) venha a ser - de 
qualquer forma e mesmo por vias transversas - capturada quer pelo 
poderio econômico-financeiro das empresas, quer pela atividade 
político-ideológica de determinadas agremiações partidárias ou 
movimentos sociais. A ninguém deve ser dado o direito de aproveitar-
se ou mesmo beneficiar-se do Desastre de Mariana para - às custas 
dos atingidos que necessitam amparo técnico e imparcial - difundir 
e/ou propagar sua crença ou sua ideologia política, ou, ainda, 
capitalizar-se financeiramente, consideradas as vultosas quantias que 
serão empregadas na contratação das assessorias técnicas. Vale 
dizer: as assessorias técnicas aos atingidos, como o próprio nome diz, 
devem ser imparciais, fundadas em atuação técnica, e não 
ideológicas, políticas ou religiosas. Trata-se, em verdade, de prover 
aos atingidos informação adequada e conhecimento amplo, a partir de 
critérios técnicos, independentes e objetivos, vedada - por conseguinte 
- qualquer tentativa de propagação ideológica, político-partidária ou 
religiosa. Neste particular, apesar da observação constante da alínea 
"h", entendo que o TERMO ADITIVO se revela insuficiente, pois não 
cuidou detalhadamente dessa situação como condição jurídica para 
homologação das cláusulas 7.2, 7.3 e 7.4 estabeleço, nesta 
oportunidade, ressalvas judiciais, a fim de ter-se o resguardo pleno (e 
não parcial) da independência técnica das assessorias. Assim sendo, 
o processo de escolha e contratação das assessorias técnicas deve 




TERMO ADITIVO, bem como as seguintes ressalvas judiciais, que ora 
determino:  
I) Em atenção à Cláusula 7.4 do TERMO ADITIVO, fica 
expressamente vedada ao FUNDO BRASIL DE DIREITOS 
HUMANOS - em qualquer hipótese - a contratação de assessorias 
técnicas, cujas entidades/equipes/profissionais/indivíduos tenham 
qualquer vinculação/filiação, direta ou indireta, com partidos políticos 
ou atividades político-partidárias, inclusive que tenham exercido 
mandato eletivo nos últimos 05 anos: 
II) Em atenção à Cláusula 7.4 do TERMO ADITIVOS fica 
expressamente vedada ao FUNDO BRASIL DE DIREITOS 
HUMANOS - em qualquer hipótese - a contratação de assessorias 
técnicas, cujas entidades/equipes/profissionais/indivíduos tenham 
qualquer vínculo de subordinação com movimentos sociais ou ONGs 
atuantes na área do Desastre de Mariana;  
III) Em atenção à Cláusula 7.4 do TERMO ADITIVO, fica 
expressamente vedada ao FUNDO BRASIL DE DIREITOS 
HUMANOS - em qualquer hipótese - a contratação de assessorias 
técnicas, cujas entidades/equipes/profissionais/indivíduos tenham 
qualquer vínculo de subordinação com entidades religiosas (...).76 
Após meses sem qualquer avanço sobre as contratações da entidade 
gestora, e sucessivas prorrogações de prazo pelo Judiciário contendo pressões para 
um efetivo encaminhamento de um acordo definitivo, finalmente o Ministério Público 
Federal, juntamente com outras entidades como Ministérios Públicos Estaduais (MG 
e ES), União, Estados de MG e ES apresentaram um novo modelo no qual o 
protagonismo do MPF, previsto no TAP e aditamento, é abandonado.  
4.7.3 Terceiro acordo - TAC Governança 
Em 25 de junho de 2018 é anunciada a pactuação do TAC-Governança 
(Anexo 6) (MPF, 2017e), revisitando parcialmente o anterior modelo do TTAC, onde a 
Fundação RENOVA passa a concentrar o custeio de estudos e medidas de reparação. 
A novidade consiste numa reformulação institucional tanto da própria Fundação, como 
do Comitê Gestor, inserindo representantes dos afetados nos assentos consultivos.  
Neste novo acordo não se abandona completamente o TAP e seu 
aditamento, fazendo com que o modelo sirva para prover uma espécie de expertise 
do Ministério Público, voltada a auxiliá-lo na fiscalização dos estudos e medidas que 
a Fundação vem adotando, podendo controverter os dados científicos trazidos, 
questioná-los e levá-los ao juiz para deslinde da controvérsia técnica.     
 
76  Trecho da Sentença homologatória proferida nos processos nºs 23863-07.2016.4.01.3800 e 




Entretanto, a tentativa de centralizar na arena judicial, por meio do 
Ministério Público, a governança do caso de Mariana - entendida neste trabalho como 
o encadeamento de interesses sobre estudos e atos decisórios de reparação 
socioambiental - restou afastada, com retorno aos moldes estruturais originalmente 
instituídos pelo TTAC. 
Doravante, a Fundação RENOVA, controlada pelas empresas mineradoras 
(Samarco, Vale e BHP), embora remoldada em sua estrutura consultiva, assume 
novamente a iniciativa de autonomamente levantar dados e adotar medidas de 
reparação. Cabe ao Estado, seja pelo Ministério Público, seja pelo Comitê 
Interfederativo, ou mesmo Judiciário, o papel fiscalizador acerca da fidedignidade dos 
dados técnicos e adequação das medidas adotadas, podendo ocorrer uma 
repactuação em caso de divergência entre a expertise que auxiliará os interessados. 
O novo molde estrutural é objeto de críticas no que concerne ao 
recrudescimento no que tange a participação comunitária nas negociações; o retorno 
da governança a uma entidade criada e controlada pelas empresas responsáveis 
(Combate Racismo Ambiental, 2016). O modelo prevê a escolhas de representantes 
das comunidades no Conselho Curador da Fundação mediante um sistema “bottom 
up”, no qual os atingidos, organizados em comitês locais e regionais, deliberam sobre 
a outorga de poderes a tais representantes.  
O Conselho Curador é o órgão mais importante da Fundação porque 
aprova todas as ações da Diretoria Executiva. A crítica reside na qualidade desta 
representação, vez que assimétrica e minoritária em relação aos representantes das 
empresas. Assim, aos atingidos considerados figuras centrais da governança são 
asseguradas apenas 02 cadeiras em um colegiado de 09, conforme fig. 19 (G1 MG, 
2018) A desigualdade torna-se mais relevante na medida que as deliberações são 
tomadas por maioria simples.  
Apesar desta nova formulação estrutural da Fundação ter sido homologada 
judicialmente em agosto de 2018, até o fechamento deste trabalho, não se observou 
implementação, não ocorrendo tanto a organização dos comitês locais de atingidos, 





ESTRUTURA DA FUNDAÇÃO RENOVA APÓS O TAC GOVERNANÇA 
 
Figura 19. Estrutura da Fundação RENOVA após o TAC-Governança. Fonte: Fundação RENOVA (2019) 
 
O Conselho Curador tem a competência de aprovar os planos, programas 
e projetos propostos pela Diretoria Executiva da Fundação Renova. Suas decisões 
são tomadas por maioria simples. Este conta com nove integrantes na seguinte 
configuração: 
 
a) 2 membros indicados pela articulação das Câmaras Regionais dentre os 
atingidos ou técnicos por eles escolhidos: Indicações a serem realizadas 
b) 1 membro indicado pelo CIF: José Ângelo Paganini (CIF), engenheiro arquiteto 
• 07 membros 
Fundação 
RENOVA












• 6 membros 
(Empresas)
• 01 membro (CIF)
• 02 membros 
(atingidos)
• Diretor Presidente
• Diretoria de 
Planejamento e gestão













c) 6 membros indicados pelas empresas mantenedoras:  
1. Alberto Ninio (Vale), advogado 
2. Pedro Aguiar de Freitas (Vale), advogado — Presidente do conselho 
3. Ricardo Eugênio Jorge Saad (Vale), engenheiro eletricista 
4. David James Crawford (BHP), engenheiro de mineração 
5. Daniel Dixon Mclaughlin, bacharel em recursos naturais 
6. Ivan Apsan Frediani (BHP), advogado (Fundação Renova, 2019b) 
 
A escolha dos membros não atende a critérios definidos de formação 
específica ou relacionada à área multidisciplinar ambiental. Aliás, há pouca 
preocupação das empresas neste sentido.  
Observa-se uma prevalência de juristas e engenheiros na atual 
composição, demonstrando maior preocupação com as repercussões legais e 
estruturais sobre o evento. 
4.7.4 Escolha dos assistentes técnicos pelas comunidades 
Embora, como explorado nos tópicos anteriores, o modelo de realização de 
prova técnica sirva agora apenas para assistir o Ministério Público na fiscalização da 
governança pela RENOVA, o Fundo Brasil de Direitos Humanos permanece 
responsável por providenciar às comunidades o acesso à assistência técnica que 
deve opinar junto aos laudos da FGV, por sua vez eleita como o assistente do MP.  
De acordo com dados disponibilizados pelo Fundo Brasil de Direitos 
Humanos, em sua página eletrônica, foram credencias algumas entidades a servirem 
como assistentes técnicas por região (figura 06) (Fundo Brasil, 2018). 
Conforme dados fornecidos pelo Fundo Brasil de Direitos Humanos, – Os 
territórios ao longo da Bacia do Rio Doce foram delimitados depois de observação, 
escutas e visitas em campo feitas pelas equipes de pesquisadores do Fundo Brasil 
para identificar particularidades e coincidências entre as demandas decorrentes dos 
diversos danos sofridos pelos moradores (FBDH, 2019).  
De julho a outubro, as equipes de campo se dedicaram a estimular, 
acompanhar e dar suporte à formação de Comissões de Atingidos autos organizadas, 
horizontais e democráticas, abertas à participação da população atingida em cada 
território. Também fez parte do trabalho do Fundo Brasil o processo de abertura de 




sem vínculos com as empresas responsáveis pela barragem em Mariana, 
interessadas em prestar serviços como assessoria técnica independente. 
O papel da assessoria técnica será, em especial, mobilizar e auxiliar a 
população atingida a qualificar suas demandas de reparação, com a contratação de 
profissionais técnicos de acordo com as necessidades específicas em cada território, 
como advogados, técnicos na área de saúde, da produção agrícola, da pesca, da 
conservação ambiental e dos patrimônios material e imaterial, entre outras. As 
assessorias técnicas serão contratadas pelo Fundo Brasil e custeadas pelas 
empresas causadoras dos danos (Samarco, Vale e BHP Billiton), devendo prestar 
contas de seu trabalho ao Ministério Público e aos atingidos. 
Informa que, entre outubro de 2018 e julho de 2019, o Fundo Brasil 
organizou e conduziu 18 eventos de escolha das assessorias técnicas. O processo 








Associação de Desenvolvimento 
Agrícola Interestadual (Adai) 
8 territórios (Colatina e Marilândia/ES; 
Terras Indígenas Tupiniquim, Comboios e 
Caieiras Velha II/ES; Povoação/ES; 
Regência/ES; Aracruz e Serra/ES; 
Macrorregião Litoral Norte Capixaba/ES; 
Baixo Guandu/ES; Linhares/ES) 
Associação Estadual de Defesa 
Ambiental e Social (Aedas) 
4 territórios (Conselheiro Pena/MG; 
Resplendor e Itueta/MG; Aimorés/MG; Vale 
do Aço/MG) 
Centro Agroecológico Tamanduá 
(CAT) 
1 território (Tumiritinga e Galileia/MG) 
Cáritas Diocesana de Itabira 
2 territórios (Rio Casca e Adjacências/MG 
Região de Influência do Parque Estadual do 
Rio Doce e sua Zona de 
Amortecimento/MG) 
Cáritas Diocesana de Governador 
Valadares 
1 território (Governador Valadares, Ilha 
Brava, Baguari e Alpercata/MG) 
Associação dos Pescadores, 
Extrativistas e Remanescentes de 
Quilombo do Degredo (ASPERQD) 
1 território (Território Quilombola de 
Degredo/ES) 
Instituto de Pesquisas e Ações 
Sustentáveis (iPAZ) 
1 território (Terra Indígena Krenak/MG) 
Quadro 5 – Entidades Escolhidas do Fundo Brasil e Territórios. Fonte: Fundo Brasil de Direitos 
Humanos 2019. 
Um dado relevante, porém ignorado pelo Fundo Brasil de Direito Humanos, 
é que, como já visto, o juiz da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte, ao homologar o 
acordo que previa o modelo de contratação dos assistentes técnicos, fez uma ressalva 
em sua sentença, vedando, expressamente, a habilitação de entidades que tenham 
qualquer vínculo com partidos políticos ou finalidades religiosas.  
A decisão foi criticada por entidades e gerou uma nota de órgão públicos 




medidas para reverter a determinação (MPF, 2018). Caso a decisão não seja 
reformada, algumas entidades poderão ser descredenciadas como, por exemplo, a 
Cáritas Diocesana, por sua vinculação religiosa à igreja católica. 
Concluindo, é possível afirmar que a dinâmica de acordos, aditamentos e 
novos acordos em substituição aos anteriores demonstra que o Ministério Público 
tentou assumir a governança da reparação integral do desastre de Mariana. 
 Inicialmente, para se pensar em um acordo definitivo, observando a alta 
incerteza científica sobre a dimensão e reparação dos danos e a necessidade de 
apoiar seu poder discricionário em bases técnicas imparciais e confiáveis, firmou um 
acordo preliminar (TAP)77 para assegurar a contratação desses experts com recurso 
das mineradoras.  
Porém, deixou de observar a transparência e participação da comunidade 
envolvida, gerando movimentos de desconfiança e reação até a criação de um Grupo 
de Trabalho para inserir a centralidade do atingido nas negociações. Assim, aditou-se 
o TAP78 para remodelar o fluxo de recursos e a contratação de assistentes técnicos 
escolhidos por região atingida.       
Por fim, com TAC-Governança,79 reconhecendo a maior adequação das 
estruturas da Fundação Renova para gerir os processos de reparação, devolveu a 
governança a ela, nos moldes do primeiro acordo TTAC,80 mas com reformulações na 
composição do conselho curador, com a inclusão de representantes comunitários, 
porém, em número reduzido e incapaz de alterar qualquer definição promovida pelas 
empresas. 
A equipe de experts contratados passou a integrar a assistência do 
Ministério Público que, agora, retorna à função de mero fiscalizador, porém, contando 




77 Cf. Anexo 2 
78 Cf. Anexo 3 
79 Cf. Anexo 4 




Capítulo 5 – Discussão: O caso de Mariana como desafio ao ambiente e 
sociedade: direito, ciência e representação social 
O Levantamento dos dados oficiais e acompanhamento da dinâmica social 
que permeou as tomadas de decisão, a partir do evento de rompimento da barragem 
de Fundão até o fechamento desta pesquisa científica, permitem desenvolver 
discussão que envolve: (a) o modelo preventivo de licenciamento e a falta estrutural 
de um sistema de fiscalização por parte do Estado; (b) inadequação do sistema de 
justiça para equacionar problemas complexos que demandam múltiplos atores, 
ampliada participação e manejo de incertezas da expertise. 
5.1 O modelo autodeclaratório do licenciamento ambiental de atividades 
minerárias 
Notadamente, quando se fala em desastre ambiental, surge a indagação 
sobre as causas e as falhas nos sistemas de prevenção. O relatório elaborado pelo 
Ministério do Trabalho e apresentado no Capítulo 1 (retro) buscou reproduzir os 
eventos que antecederam o desastre para permitir uma análise causal de 
responsabilização. 
Primeiramente, deve se salientar que a atividade se encontrava 
regularmente licenciada pelos órgãos competentes. Tal premissa levou o MPF a incluir 
os entes públicos licenciadores no polo passivo da ação civil pública, elencando suas 
responsabilidades omissivas. 
Embora tal fato não afaste necessariamente a responsabilidade dos órgãos 
de fiscalização, a legislação ambiental correspondente à atividade permite uma 
posição passiva do ente público em face de uma autodeclaração por parte do 
empreendedor.  
Dispõe o relatório que as informações periódicas de regularidade e 
estabilidade da barragem fornecidas pela Samarco atestavam a segurança de sua 
estrutura mediante auditoria técnica, e, portanto, não transmitiam aos órgãos 
fiscalizadores a exata percepção de risco iminente.  
Tal fato retoma a discussão acerca da presunção legal de neutralidade do 




sobre o modelo regulatório nacional sobre a atividade minerária. Após o desastre, 
tentativas de reforma da atual legislação foram rejeitadas no legislativo81. 
Até a ruptura das estruturas de Fundão, o licenciamento de barragens 
permitia a técnica denominada “alteamento à montante” na qual os limites superiores 
são ampliados e sobrepõem nova estrutura sobre as já existentes. 
O método de alteamento para montante consiste na construção de diques 
sobre as praias formadas pela decantação do próprio rejeito, deslocando o eixo da 
obra em direção a montante. Esse método é caracterizado pelo menor custo de 
construção, maior velocidade de alteamento e pouca utilização de equipamentos de 
terraplanagem. Em contrapartida, as desvantagens do método para montante se 
devem à menor segurança, sobretudo devido à capacidade de liquefação da massa 
de rejeitos saturada e em virtude da proximidade da linha freática ao talude de jusante, 
o que pode ocasionar o fenômeno de entubamento, quando a água é capaz de 
atravessar determinadas regiões do talude e aparecer a montante da estrutura, 
enfraquecendo-a (Thomé e Passini 2018, 10). 
Após a ruptura, o Governo de Minas Gerais editou o Decreto 46.993/2016 
que impediu o licenciamento ambiental de novas barragens por este método. Lições 
que poderiam ser absorvidas do desastre não geraram um novo marco legal que 
privilegiasse a prevenção. Tragicamente, 03 anos após o desastre de Mariana, o 
estado de Minas Gerais se viu diante de outro rompimento de barragem de minério 
pertencente à Vale S.A. Desta vez, em Brumadinho, os impactos ambientais foram 
menores ao meio natural, mas resultou na morte de aproximadamente 250 pessoas, 
varridas e soterradas pela lama que atingiu diretamente o refeitório e a área 
administrativa da empresa no horário do almoço (VALE, 2019).82  
5.2 Peculiaridades da arena judicial diante do caso de Mariana 
Com base nos dados coletados, a resposta do Estado ao desastre 
socioambiental de Mariana ocorreu em duas frentes: o Poder Executivo e o Poder 
Judiciário. 
A efetividade inicial das medidas emergenciais deu-se de modo diferente 
entre os Poderes. As agências ambientais incapazes de dispor de logística e 
 
81 PLS 224/2016 Arquivado pela Comissão de Meio Ambiente. Recentemente desarquivado após a 
tragédia de Brumadinho. (Senado Notícias 2019) 




tecnologia de contenção, limitaram-se a lavrar milhões em multa para compelir ações 
das empresas. Multas essas que, em sua maior parte, encontram-se em fase recursal, 
anuladas ou não recolhidas.83 
Por outro lado, o Poder Judiciário, após provocado pelo Ministério Público 
e outros entes, respondeu às ações iniciais com bloqueios importantes de ativos 
financeiros das empresas. Por tais razões, a judicialização tornou-se a arena central 
e atraiu todas as controvérsias oriundas da ruptura da barragem, inclusive porque, as 
medidas entabuladas no âmbito judicial repercutem nas autuações administrativas, 
podendo mitigar ou até mesmo anular os seus efeitos. 
O Poder Judiciário, apesar de mostrar-se eficiente nos momentos que se 
seguiram ao desastre, por meio de medidas urgentes de bloqueio de ativos e 
determinações cominatórias, agora retrocede, pelo consenso das partes litigantes, e 
torna-se palco de fundo para que os arranjos entre Ministério Público e empresas 
ditem os contornos da solução. 
Surge neste ponto a seguinte indagação: Sendo o Judiciário um campo 
contramajoritário, pelo qual valores constitucionais encontrariam voz nos espaços em 
que interesses menos representativos são invisibilizados, por que não foi esta arena 
pública adequada para trazer respostas favoráveis aos inexpressivos atingidos em 
face das mineradoras que figuram entre as maiores do mundo? Por qual razão a 
negociação se operou preponderantemente no campo extraprocessual? Esta 
migração fundamenta a base da crítica de Viegas (2009) para quem o campo privado 
teria se apropriado de interesse eminentemente público. 
A ampla judicialização das mais variadas questões tem se tornado cada 
vez mais frequentes no Brasil e no mundo. (G1, 2019; G1 Rio, 2018)84 Interesses que 
não conseguem prevalecer nas arenas políticas normalmente acabam tendo uma 
chance de consideração à luz de valores normativos que podem sensibilizar o 
Judiciário. 
 
83 Ressalte-se que pequena porcentagem de multas recolhidas foram as lavradas pela agência 
estadual de Minas Gerais - SEMAD, podendo sugerir, como uma hipótese, interesses mais urgentes 
das empresas em sanar o passivo administrativo com o estado mineiro, abrindo caminho para o 
licenciamento de outra cava de mineração próxima à barragem de Fundão. O que, de fato, ocorreu. 
84 Cf. casos judiciais de impugnação judiciais de decisões, em princípio, puramente políticas, mas 
que na visão das Cortes feriu valores constitucionais, p.ex. decisão de Tribunal que impediu o 
Presidente americano de bloquear críticos de sua rede social (G1 2019) e decisão do Supremo Tribunal 




Outra característica que atrai a corrida ao Judiciário é oriunda da evolução 
histórica do sistema processual, notadamente pela primeira onda renovatória do 
processo, remodelando-o de forma a assegurar, não mais a mera igualdade entre as 
partes, mas um sistema isonômico, cujas diferenças entre as pessoas sejam 
consideradas para o equilíbrio substancial das relações entre os litigantes (Cappelletti 
e Garth, 1988). 
Historicamente, no campo do debate de valores, não são raros os casos de 
intervenção judicial efetiva de justiça social corretiva de falhas nas escolhas públicas. 
E é nesse reino dos valores, isto é, atribuir significado aos axiomas constitucionais 
que a jurisprudência apresenta seus maiores resultados (Salles, 2006). 
O problema está nas questões onde os valores cedem os espaços para o 
reino dos fatos. Uma coisa é a interpretação valorativa de enunciados legislativos. 
Outra coisa é tecer juízos de valor perante matérias fáticas e dependentes de prova 
pericial (muitas vezes ela mesma já eivada de valor emitido pelo expert). O operador 
do direito vê-se claramente limitado perante as conclusões científicas e a ela rende 
deferência. 
Mesmo após os critérios de Daubert,85 tanto o sistema norte-americano, 
quanto o brasileiro, rendem profunda deferência aos assuntos de competência técnica 
e isso, por si só, não constitui inibição dos julgamentos, seja pela cross-examination 
na busca da evidência para os casos americanos, seja na presumida neutralidade do 
perito judicial na busca da verdade científica no caso do Brasil (Leventhal 1974). 
O acompanhamento do caso de Mariana sugere que o fator determinante 
para a inabilidade judicial se encontra na natureza e dimensão dos fatos a serem 
depurados pela prova técnica a partir do rompimento da barragem de Fundão. Trata-
se do que se denominou produção de ciência pós-normal, cuja complexidade, 
incerteza e pluralidade de legítimas perspectivas de valor permeiam toda a produção 
do conhecimento (Funtowicz e Ravetz 2003). 
Nesta seara, segundo os autores, a tomada de decisão deve ser resultado 
de um aumento no grau de participação social no processo de modo que as escolhas 
políticas sejam validadas como resultado da própria decisão informada da sociedade. 
É neste aspecto que se observou o Judiciário caminhar no sentido oposto do 
 




alargamento deliberativo. Decisões rejeitaram ou excluíram a ampliação dos atores 
na esfera processual.86 
Perante o juiz da 12ª Vara Federal a participação foi expressamente 
limitada. A lógica judicial é que na esfera endoprocessual o modelo representativo 
seria o único plausível. Para ele, abrir a discussão processual para todos os 
interessados provocaria tumulto, eternização da demanda e violação do modelo 
representativo previsto na legislação.87 
Relevante observar que a atuação judicial restritiva não se revela contrária 
à lei. Apesar de recente reforma legislativa, admitindo-se um certo diálogo social com 
a previsão de figuras denominadas “amicus curiae”, ainda se trata de um sistema 
norteado por princípios como economia, duração razoável, segurança jurídica e 
estabilidade. A ampliação inadvertida de interessados resultaria exatamente no 
contrário. 
Tais dados sugerem que a lógica do sistema judicial se aproxima do que 
preconiza a teoria de Collins e Evans (2002) cuja limitação “antipopulista” dos 
processos decisórios deve ser implementada para assegurar resultados exequíveis e 
o consenso legítimo a partir da racionalidade técnica. 
Assim, apesar de ter o Judiciário um formato que, em tese, visa anular 
assimetrias econômicas e sociais, onde todas as partes podem constituir seus 
defensores que deverão gozar das mesmas oportunidades de manifestação e prova, 
parece inviável pretender transformar o Poder Judiciário em arenas plurais de 
deliberação social de amplo aspecto. 
A ideia de segurança e certeza orientam a atividade judicial e o caso de 
Mariana desafia-o numa visão perspectiva sem bases científicas sólidas diante de 
consequências ambientais e sociais nunca registradas anteriormente no Brasil. 
A exemplo do 21º relatório britânico da RCEP,88 o Princípio da Precaução 
(Ministério do Meio Ambiente, 2019), incorporado no ordenamento brasileiro a partir 
da Conferência das Nações Unidas Rio Eco- 92, poderia servir como um parâmetro 
para guiar a atuação do juiz, contudo, a precaução se ajusta mais à atividade de 
licenciamento do que na esfera da reparação. Ainda assim, tal princípio não pode ser 
 
86 Cf item 5.1.2 retro.  Anexo 5.  
87 Dados obtido a partir de manifestações judiciais ao longo do processo. 




sinônimo de paralisação. A adoção de medidas diante das incertezas científicas passa 
por uma escolha pública em se assumir socialmente os seus riscos.                
Com a preocupação voltada ao campo judicial, as empresas viram-se com 
dois trunfos defensivos: o primeiro, decorrente da possibilidade de arrastar a 
discussão judicial por anos, aproveitando-se da morosidade dos processos, dos 
recursos e impugnações previstas no sistema legal brasileiro. O segundo, oriundo da 
complexidade e controvérsias probatórias que podem ser levantadas como resultado 
de incertezas que envolvem toda a caracterização e extensão dos danos. 
Os fatores acima confluíram para um consenso entre os órgãos públicos e 
as empresas: encontrar uma solução negociada para a reparação, encerrando os 
processos judiciais instaurados. 
A conduta das rés em não insistirem na resistência processual e 
submeterem-se a um reconhecimento da responsabilidade pelos danos, além de 
externar uma postura de cooperação e reconhecimento, como reconhecido pelo juiz 
do caso, rendeu-lhes, inclusive, benefícios de ordem processual e econômica, como 
a substituição dos bloqueios por garantias financeiras, por exemplo.89 
Entretanto, o arcabouço legislativo ambiental brasileiro, especialmente com 
a inserção da responsabilidade objetiva do causador do dano, não sustentaria 
qualquer exclusão de culpa por parte das empresas. Aliás, a teoria do risco integral 
permite responsabilização até mesmo em decorrência de casos fortuitos, como abalos 
sísmicos, tese inicialmente trazida mediante estudos encomendados (Rodrigues, 
2016).  
5.3 Os acordos entre Ministério Público e empresas: expertise e participação 
comunitária como desafio   
Como visto, a legislação brasileira instituiu um sistema alternativo ao 
judicial para solução de litígios coletivos, denominado Termo de Ajustamento de 
Conduta – TAC.  Embora o instituto contemple certo grau de barganha, principalmente 
nas áreas em que a ciência apresenta maior incerteza, sua natureza permanece na 
esfera pública, ao contrário do que supõe Viégas (2009), devido a obrigatoriedade de 
que o ente tomador seja sempre um ente público. 
 
89 Menções em elogio à postura transigente das rés vieram acompanhadas de prorrogações de 




Seus limites podem admitir maior ou menor flexibilidade, ainda que versem 
sobre bens difusos e coletivos como o meio ambiente. O compromisso encontra-se 
no campo da discricionariedade administrativa da autoridade tomadora em optar pela 
escolha mais razoável para o que se pode entender por reparação integral, 
principalmente diante de um quadro de incerteza técnica.90Assim, quanto maior a 
incerteza científica, maior a margem de discricionariedade do tomador do ajuste. 
O caso de Mariana demonstra que desde o início entes públicos e privados 
confluíram para a solução negociada.91 A aceitação pelas empresas de um acordo 
com as autoridades públicas no sentido de reparar integralmente o dano 
socioambiental demonstrou-se eficaz dentro da estratégia de negociar com as 
incertezas (Klapp 1992). Deste modo, para as mineradoras, melhor do que discutir a 
existência de culpa é participar da própria concepção do problema que também passa 
a ser objeto de arranjos. 
O fato de as empresas negociarem diretamente com os afetados, e, 
também, com órgãos públicos desprovidos de expertise multidisciplinar acentuou a 
assimetria de poder entre as partes, além da possibilidade de cooptação econômica 
da prova técnica. A governança da expertise poderia se encerrar nas mãos das rés. 
O TAC-Governança admite isso e cria um mecanismo externo de auditoria que permite 
que a questão seja levada ao juízo em caso de divergências técnicas. 
O Ministério Público necessitava de base de dados técnicos suficientes 
para iniciar tratativas com as empresas. Na concepção do MP não seria possível um 
acordo sem um mínimo técnico necessário. 
Ao firmarem o TTAC em poucos meses do evento, autoridades políticas 
justificam que se encontravam no dilema entre um mau acordo imediato ou uma boa 
litigância processual eternizada. Para os fins destinados naquele momento, 
defenderam que as medidas emergências foram alcançadas satisfatoriamente, ainda 
que o MPF tenha denunciado o alijamento dos atingidos da negociação. 
A partir deste primeiro acordo - TTAC, a questão da participação e 
centralidade dos atingidos foi levantada e passou a ditar as agendas dos movimentos 
 
90 Cf. item 3.4.6 retro 
91  A exemplo de outro caso, ocorrido em 2010 e de proporções ambientais igualmente 
extraordinárias como o derramamento de óleo no Golfo do México pela explosão da plataforma Deep 
Water Horizon, pertencente à britânica BP Oil. Desde o início, e com o apoio do governo americano, 
criou-se um fundo privado extrajudicial no valor de 20 milhões de dólares (Gulf Coast Claims Facilities- 




representativos dos atingidos bem como a comunidade acadêmica que passaram a 
provocar os órgãos tomadores, em especial dos Ministérios Públicos, que sofreram 
atípicas críticas por escolhas não deliberativas, principalmente no que se refere à 
escolha da expertise.  
A assimetria de poder entre as mineradoras e a comunidade atingida logo 
acentuou o grau de desconfiança social sobre o trabalho do Ministério Público que, 
num primeiro momento, legitimou-se como o ente representante dos anseios das 
vítimas perante as empresas sem, no entanto, consultá-las sobre as alternativas na 
mesa. O quadro de identificação e dimensionamento do desastre não passou pela 
percepção dos atingidos. A participação torna-se preocupação em momento posterior, 
revelando-se deficitária à luz da métrica de Arnstein (1969), assim como na 
metodologia de Brody, Godschalk e Burby (2003).  
Tal fato resultou nas escolhas das entidades experts LACTEC 
(socioambiental) e FGV (socioeconômica) 92  tendo por critério tão somente a 
independência destas em relação às mineradoras. Critérios como metodologia, 
reputação, experiência e componentes não foram colocados à disposição da 
sociedade, tampouco dos atingidos. Consequentemente, não foram poucas as 
manifestações de repúdio à prática pouco participativa (Combate Racismo Ambiental, 
2016) Houve a nítida sensação de apropriação da expertise pelo poder econômico 
com a conivência do MP. 
A desconfiança agravou-se após a revelação que a própria FGV possuía 
relações institucionais e contratuais com a mineradora Vale S.A. No entanto, apesar 
de manifestação contrária proveniente do Ministério Público de Fundações do Rio de 
Janeiro, a FGV foi confirmada como a expert oficial pelo Juiz da 12ª Vara Federal de 
Belo Horizonte (MPRJ 2018; G1 MG 2018). 
A crise de confiança no modelo de democracia representativa operado pelo 
Ministério Público ocorreu tanto na esfera judicial quanto negocial. Isto porque a 
desconfiança também recaiu, como visto, perante o juiz da 12ª Vara Federal de Belo 
Horizonte. Todavia, se a esfera pública da jurisdição não se livrou de críticas e 
desconfianças, é possível que a migração para a esfera negocial tenha acentuado o 
 
92 Escolhida em substituição à entidade INTEGRATIO que não atendeu ao critério objetivo de 
independência. Foi posteriormente descoberto que a entidade já havia sido contratada pelas 




problema, e, neste ponto, as decisões tomadas pelo Ministério Público sem articular 
nenhuma forma de participação social geraram elevado descontentamento. 
Assim, tentativas de assegurar a centralidade dos atingidos passaram a 
integrar a agenda do MP e dos acordos subsequentes (aditamento do TAP e TAC – 
Governança).93 
Prevendo assistência técnica aos atingidos, alterna-se a forma com que se 
aborda a produção de conhecimento para o caso de Mariana, reconhecendo a 
necessidade do público leigo em inserir seus valores e visões no debate sociotécnico 
que pode ser travado entre experts do MP e da Fundação RENOVA. 
A tarefa de organizar as comunidades e dar suporte para realização das 
audiências públicas e colocar em prática as deliberações centrou-se no Fundo Brasil 
de Direitos Humanos que, apesar de consultado, poucos detalhes forneceu acerca da 
metodologia e legitimação das escolhas realizadas em audiências. 
Mesmo a prática de metodologias participativas como audiências públicas 
podem se tornar uma experiência pouco significativa em termos de resultados 
efetivos, muito em razão da dominação de linguagem expert, como observou Viégaz 
(2009). 
No entanto, nem sempre as formas e os instrumentos participativos 
oferecidos por essas políticas encontram eco nas práticas da população ou na 
pequena política local. Ademais, nem sempre as propostas políticas democráticas 
sabem lidar com as demandas da população. A etnografia de situações como as de 
conselhos municipais de meio ambiente e de audiências públicas pode mostrar os 
efeitos de dominação exercidos pela presença técnica de expertise, bem como o 
abafamento e a falta de espaço de diálogo com o saber leigo (Viégas 2009, 14). 
 Com já se sabe que a audiência pública foi o método escolhido para que 
as comunidades realizassem as escolhas de representantes ao Conselho Curador da 
RENOVA, escolha de seus próprios assistentes técnicos dentro do rol de 
credenciados e a coprodução de conhecimento social e científico. No entanto, o TAC-
Governança devolveu à Fundação RENOVA o controle de todos os processos 
decisórios, ressalvada a participação minoritária dos atingidos no Conselho Curador. 
 




A submissão dos leigos a controles procedimentais preestabelecidos, onde 
a normatividade das sessões gira em torno de situações e problemas 
predeterminados pelos experts ou mineradoras, sem a devida consideração do 
aspecto valorativo e identitário das comunidades afetadas, torna possível a conclusão 
de Bogner (2012) ao caso de Mariana, no sentido de que as práticas participativas 
replicam experimentos de laboratório, acentuando ainda mais as barreiras entre 
ciência e sociedade.  
Critérios não atendidos até hoje como transparência, envolvimento precoce 
da comunidade afetada e acesso adequado a recursos (Rowe e Frewer 2000) 
maculam os procedimentos previstos pelos sucessivos ajustamentos de conduta que, 
aliados à demora na obtenção de uma solução definitiva, geram inevitável 
desconfiança, ceticismo e desalento por partes dos atingidos. 
Como parte da comunidade obteve sucesso no aditamento do acordo 
voltando-o aos atingidos, inclusive no campo tecnológico, o processo judicial não 
poderia seguir seu curso tradicional de julgamento. A complexidade sociotécnica da 
demanda tornou-se desafio insuperável ao modelo processual contencioso. 
 Conforme o último acordo – TAC Governança – o juiz será chamado 
apenas para solucionar controvérsias entre os dados periciais da Fundação RENOVA 
e os dados periciais obtidos pelo Ministério Público (FGV). Afora este caso, o processo 





 Considerações finais 
O presente trabalho torna-se uma obra permanentemente em 
desenvolvimento por não tratar unicamente de fatos pretéritos ou relações que tiveram 
um desfecho definitivo, se é que isso seja possível. Trata-se, ao contrário, de uma 
observação analítica da dinâmica em que os eventos jurídicos e sociais de reparação 
foram desconstruídos e reconstruídos, amoldando-se até chegar ao atual TAC-
Governança. 
A observação dos acontecimentos foi apoiada na teoria jurídica dos 
institutos adotados como a Ação Civil Pública - ACP e os termos de Ajustamento de 
Conduta – TAC, assim como a interface entre sociedade e conhecimento científico 
extraiu da sociologia da ciência e tecnologia as teorias desenvolvidas no campo da 
democracia participativa, em especial para questões que envolvam elevada 
complexidade, incerteza técnica e modelos de participação leiga nos domínios da 
expertise.  
O caso do rompimento da barragem de Fundão caracterizou-se pela 
natureza tecnológica de um desastre ambiental cujas consequências e dimensões não 
se comparam a qualquer outro evento pretérito. 
A atividade minerária como substrato do conflito em um país cujas 
commodities são locomotoras da economia diminui a força da aplicação do princípio 
da precaução em suas últimas consequências. Enquanto as ações de reparação pelo 
rompimento eclodiam nos Tribunais, a mineradora Samarco estava obtendo nova 
licença ambiental para operar uma nova cava em substituição à Fundão. 
O bloqueio judicial de valores das empresas teve o mérito de trazê-las ao 
ambiente menos contencioso dos ajustamentos de conduta, mas a forte incerteza 
técnica e dependência pericial do caso permitiu que elas partissem com ampla 
vantagem no domínio da expertise. 
Irrompeu, daí, uma relevante mobilização das comunidades atingidas 
através de movimentos sociais, em especial MAB e Caritas, comunidade acadêmica, 
com relevância para o GESTA – UFMG que conseguiram no âmbito do Ministério 
Público a sensibilidade de se remodelar as formas de governança da perícia e dos 
processos decisórios até chegar-se a uma fórmula pretensamente participativa. 
Apesar das várias falhas apontadas ao modelo final do TAC-Governança, 




comunitária nas estruturas de governança da Fundação RENOVA representa uma 
forma pioneira de inserção de conceitos avançados de ESCT na esfera jurídica 
brasileira. 
Embora esteja na RENOVA a iniciativa de se estabelecer o quadro de 
problemas, ou seja o diagnóstico e alternativas solucionais para a reparação integral 
dos danos causados pelo rompimento, com todos os seus recursos e critérios 
próprios, é certo que nenhum desses recursos ficam doravante isentos de auditoria, 
e, por que não dizer, auditoria cidadã. Isto porque as comunidades já possuem 
entidades com aptidão e independência necessária para fornecer elementos técnicos 
em coprodução local e encaminhá-las ao expert oficial do Ministério Público em 
contraposição à equipe de peritos da Fundação RENOVA. 
Talvez impulsionada pela ampla produção extraoficial com divulgação de 
dados periciais controversos sobre o caso, ocorreu uma mudança de paradigma que 
cerca o mito da neutralidade científica adotada pelo sistema judicial brasileiro. A 
desconfiança social na perícia soberana escolhida pelo establishment processual fez 
com que a comunidade afetada reivindicasse com sucesso a garantia de ser 
assessorada com peritos de sua escolha. E mais: ao trazer dados de seus próprios 
peritos, buscam uma espécie de confronto com os dados trazidos pela Fundação 
RENOVA reproduzindo, paradoxalmente, um modelo de cross-examination, próprio 
do modelo norte-americano de jurisdição. 
 O Poder Judiciário poderá ser chamado para dirimir divergências entre os 
dados periciais que, provavelmente, não serão raras. Neste ponto há um outro 
paradoxo. Haverá uma grande chance de as questões técnicas retornarem ao Poder 
Judiciário, exatamente pela mesma razão por qual elas saíram de lá: a inaptidão para 
o confronto sociotécnico no campo da incerteza.  
Parece que, tal qual um beco sem saída, por mais que se molde e remolde 
o sistema para dar uma resposta adequada em termos de coprodução participativa e 
democrática aos processos decisórios de reparação, chega-se, em última análise, ao 
Poder Judiciário como destinatário final da controvérsia. 
Disso tudo, conclui-se por extrair algumas considerações finais 
propositivas: 
1) Por mais que se pareça óbvio, políticas públicas participativas desde a 




as incertezas sejam gerenciadas entre poder público e potencial comunidade alvo de 
externalidades resultantes da atividade, com medidas de precaução e prevenção, à 
exemplo dos sistemas de emergência, mitigação de danos e respostas imediatas; 
2) Legislação mais efetiva no sentido de possibilitar às agências ambientais 
maior atuação e disponibilidade de recursos para atos preventivos de fiscalização e 
que permitam adoção de medidas coercitivas e emergenciais, não as limitando, como 
hoje, à aplicação de multas nunca recolhidas; 
3) Reforma normativa e estrutural do Poder Judiciário para assegurar 
efetiva participação dos interessados no âmbito do processo judicial coletivo,94 mas 
que esse alargamento não seja antônimo de duração razoável do processo, com 
mecanismos que minimizem as assimetrias econômicas e possibilitem um adequado 
sistema de admissibilidade e produção da prova técnica, introduzindo-se uma 
concepção de manejo de incertezas, atualmente estranho ao sistema da justiça. 
Desta forma, sendo necessário o manejo das incertezas, que se faça no 
sentido de minimizar as possibilidades de ocorrência dos eventos desastrosos. A 
repetição de velhas tecnologias, reconhecidamente menos seguras no processo 
construtivo de barragens, aliada à legislação leniente ao meio de produção de 
commodities, continuará a gerar novos desastres como o de Mariana, a exemplo da 
tragédia humana ocorrida na barragem de Feijão, no Município de Brumadinho, no 
mesmo estado de Minas Gerais. 
Os eventos de Brumadinho, ocorrido pouco mais de três anos após o 
rompimento de Mariana demonstra que poucas lições foram aprendidas pelo Estado 
brasileiro. O presente estudo pretendeu, ao menos no aspecto processual, demonstrar 
a complexa peculiaridade dos eventos ambientais de larga escala e a importância da 
remodelagem dos mecanismos preventivos e reparatórios em eventos dessa 
natureza.     
  
 
94 Digno de nota é que, em 17 de março de 2010, houve a rejeição do Projeto de Lei 5.139 de 2009 
pela Câmara dos Deputados. O Projeto, encabeçado pela jurista Ada Pellegrini Grinover, instituía um 
novo modelo mais participativo de processo judicial coletivo brasileiro. Segundo alguns juristas, venceu 
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ANEXO 4 – TAC-Governança 
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